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RESUMO 
 

 

O presente exercício pretende esquadrinhar de que maneira o livro paradidático “Nós” 

do Brasil: estudos das relações étnico-raciais” (2012), de Rosiane Rodrigues, 

publicado sob responsabilidade da Editora Moderna, dialogou com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Esse movimento se tornou complexo em 

seu desenvolvimento devido à natureza do objeto de pesquisa: um livro paradidático. 

A revisão literatura nos permitiu construir a argumentação de que este material é um 

ambiente especialmente interessante para a inserção e a discussão de quaisquer temas. 

Emseguida, apresenta-se o título em apreciação, destacando assim as relações entre 

autoria, coleção, obra, editora. A partir desse movimento, expôs-se parte dos capítulos 

que constituem o livro, o desenvolvimento argumentativo e a composição do 

paradidático, objeto desta pesquisa. Dando especial ênfase ao capítulo analisado. 

Ainda — ao selecionar como objeto de pesquisa um livro paradidático — intencionou- 

se sublinhar de que maneira este tipo de material, dentro de suas especificidades, vem 

descrevendo e dialogando ou não com a legislação temática. Após a apresentação do 

paradidático — e de elementos como o layout interno e externo, estilo, recursos da 

narrativa e da própria experiência africana e afro-brasileira neste tipo de livro —, 

intencionou-se, criticamente e por meio da literatura utilizada pela própria autora, 

abordar de que maneira certos tópicos das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro- 

brasileira e Africana (BRASIL, 2004) são incorporados. Ao final deste exercício, o 

último capítulo desta dissertação indica que o rigor teórico e metodológico na 

composição deste tipo de material deve ser minuciosamente elaborado para que não se 

minimize questões caras à população afro-brasileira. E deste modo, que contraste com 

o arquétipo construído na revisão de literatura. 

 
Palavras-chave: Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Livro 

Paradidático. Relações Étnico-raciais. Material Escolar. Ensino de História. 

Experiência Afro-Brasileira. 



ABSTRACT 
 

 

 

The present exercise intends to scrutinize how the paradidactic book “We” from Brazil: 

studies of ethnic-racial relations” (2013), by Rosiane Rodrigues, published under the 

responsibility of Editora Moderna, builds and describes ethnic-racial relations, 

especially when these take place in the Brazilian historical context. From this theme, 

we sought to research, critically and theoretically — based on propositions from 

historiography, which methodologically approaches concepts and aspects related to 

ethnic-racial issues - the theoretical aspects of the aforementioned paradidactic. 

Therefore, the legal and educational perspectives of ethnic-racial relations in the 

Brazilian context were initially listed, based, especially, on the enactment of Laws 

10,639/03 and 11,645/08, which, as a measure, boosts the publishing market. to 

incorporate paradidactic books in its catalogue. Then, the title under consideration is 

presented, thus highlighting the relationships between authorship, collection, work, 

publisher. From this movement, part of the chapters that constitute the book, the 

argumentative development and the composition of the paradidactic, object of this 

research, were exposed. Still — when selecting a paradidactic book as a research object 

–it was intended to underline how this type of material, within its specificities, has been 

describing and dialoguing or not with the thematic legislation; in particular with the 

National Curriculum Guidelines for the Education of Ethnic-Racial Relations. After the 

presentation of the paradidactic — and elements such as the internal and external 

layout, style, narrative resources and the African and Afro-Brazilian experience in this 

type of book —, it was intended, critically and through the literature used by the author 

herself, address how certain topics of the National Curriculum Guidelines for 

Education of ethnic-racial relations are incorporated. At the end of this exercise, it is 

indicated that paradidactic materials that address issues related to ethnic-racial relations 

are of great relevance for the construction of a society that deals, until today, with the 

consequences of racism. However, and as evidenced in the last chapter of this 

dissertation, the theoretical and methodological rigor in the composition of this type of 

material must be meticulously elaborated so as not to minimize issues dear to the 

current Afro-Brazilian and indigenous population. 

Keywords: National Curricular Guidelines for the Education of Ethnic-Racial Relations. 

Paradidactic Book. Ethnic-Racial Relations. Contemporary Brazil. History Teaching. 
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1 NTRODUÇÃO 

 
 

A premissa teórico-prática que fundamenta esta dissertação tem como ponto de partida 

a aceitação de que os materiais didáticos se tornaram parte fundamental do dia a dia escolar. 

Desse modo, os materiais didáticos foram aos poucos se configurando como um item capaz de 

propor enfoques temáticos e metodológicos quando relacionados à indeterminada disciplina 

que compõe, por sua vez, os currículos de escolas públicas e privadas do Brasil. É por isso que, 

ao escolher livros didáticos ou paradidáticos, optamos por investigar de maneira direta como 

os órgãos e os dispositivos responsáveis por regular os currículos vêm concebendo 

determinados temas e, desta forma, construindo e representando determinados sujeitos e 

contextos históricos. Conseguintemente, o mercado editorial que produz materiais 

educacionais, evidentemente, quis explorar essas novas temáticas além dos programas oficiais 

instituídos pelo governo. 

Nesse sentido, o livro paradidático “Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais, 

de Rosiane Rodrigues, publicado no ano de 2013 sob responsabilidade da Editora Moderna, por 

mais que não tenha sido produzido conforme a chancela de algum programa educacional do 

governo federal. Como é o caso do Programa Nacional do Livro e Material Didático (PNLD), 

que, a partir do ano de 2017, passou a incorporar na mesma sigla o reformulado Programa 

Nacional Biblioteca Na Escola (PNBE), o qual justamente se encarregava da produção e 

distribuição dos livros e materiais paradidáticos, transformou-se, neste estudo, em um objeto 

de pesquisa que se mostrou, no decorrer desta investigação, demasiadamente complexo e rico 

para a construção da análise que se seguirá. 

Mesmo não acompanhando de maneira direta as normativas estabelecidas por editais e 

legislações como informados, tornou-se possível pressupor que essas medidas produziram e 

produzem efeitos significativos na elaboração do que se pode chamar aqui de independente. Na 

medida em que a Lei nº 10.639/2003 e as “Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino da 

História Africana e Afro-Brasileira” (2004) inscreveram uma tendência no mercado editorial 

brasileiro, que atende o varejo educacional. A citada Lei e também a Lei nº 11.645/2008, que 

versa sobre a experiência indígena e seu Ensino em sala de aula, são referidas na contracapa do 

nosso objeto de pesquisa, para se produzir autoridade e assim, desse modo, enxerguemos o 

título como apropriado para se articular esses temas em sala de aula. Ao ser indicada também 

como “ferramenta pedagógica” para aplicação das já referidas medidas, compreende-se que 

essa indicação — entendida enquanto um recurso comercial — reforça a argumentação de que 

as temáticas africanas, afro-brasileiras e indígenas se transformaram em um filão de vendas 
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relevantes para as editoras. Essa premissa é vital para o percurso de escrita da presente 

dissertação. 

Em sua construção, o paradidático analisado pretende discorrer sobre traços e 

características que marcaram a formação de elementos históricos, sociais e culturais do que 

entendemos hoje como Brasil. Como indicado em sua contracapa, entendemos que o papel, a 

função e o lugar da história africana e afro-brasileira serão reavaliados e, desse modo, e se irão 

ao encontro às propostas das normativas antirracistas. 

A escolha por um livro paradidático que verse sobre esses temas, assim como a 

preocupação em refletir sobre a maneira como tem sido abordado pelo mercado editorial 

educacional brasileiro, atende, essencialmente, a uma demanda enquanto pesquisador e 

professor do sistema público de ensino e, ainda, toca em sentidos de minha trajetória de 

formação pessoal. 

Quando era aluno do Primeiro Ano do Ensino Médio, um “colega” de classe, em tom 

de zombaria, chamava-me constantemente ou me anunciava aos demais colegas de turma pelo 

vocativo de “cabelo de colmeia”. À época, por usar cabelos em um maior tamanho e com 

relativamente mais volume, em uma espécie de proto black power, entendi em partes o que era 

ser enxergado pelos outros como diferente. É claro que outros sujeitos recebem de maneira 

diária os efeitos do “nosso” preconceito de maneira muito mais violenta, invasiva e explícita. 

Contudo, a opção a mim delegada era saber lidar com a situação e, portanto, não entrar nesse 

jogo a mim imposto. Desde então, nunca mais usei cabelos com volume ou em maior tamanho. 

Aliado a esse fato, inquietava-me sempre às aulas da nossa disciplina História. Neste 

tempo, já havia feito a opção pela Licenciatura em História e, como alguns intelectuais tecem 

reflexões, acredito que o historiador é desde sempre historiador. A compulsividade pela leitura, 

a curiosidade e o apreço pela disciplina análoga em sua formatação escolar são elementos que 

marcaram quase sempre a minha formação. Nisso, ao me esforçar em obter as melhores notas 

nas avaliações, dispunha sempre como parceiros os livros didáticos e paradidáticos. Marcou- 

me de maneira especial o título “Primeira Guerra Mundial”, de Luiz Cesar Rodrigues, publicado 

originalmente em 1994 pela Editora Atual. Em certa parte da trama, o autor explica que foi 

necessário que três ou quatro terroristas sérvios tivessem problemas em suas armas ou que 

fossem pegos pela polícia local, até que o jovem Gavrilo Princip obtivesse êxito e que, assim, 

fosse considerado responsável pela morte do então arquiduque do Império Austro-Húngaro, 

dando início à Primeira Guerra Mundial. Fascinava-me a riqueza de detalhes da trama e como 

o autor conseguiu montar a ideia de que este conflito se inicia de falhas, tal como o acaso 

colocou Princip para sempre na narrativa da História. Os livros didáticos, por sua vez, 
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incomodavam-me pelo fato de não possuírem ou representarem de maneira apropriada 

personagens históricos em local de destaque, os quais anunciassem de maneira orgulhosa um 

“cabelo de colmeia” semelhante ao meu. Nesse aspecto, não se “localizar” na História produz, 

ao certo, efeitos negativos para uma “autoestima” em formação. 

Pude externar e acalentar essas reflexões sobre o livro didático apenas ao chegar na 

metade de minha graduação. Ao iniciar um projeto de Iniciação Científica que objetivava colher 

representações de personagens negros no processo de abolição e no pós-abolição. Em 

determinadas coleções aprovadas pelo PNLD (BRASIL, 2017), pude, pela primeira vez, 

encontrar e começar a entender que existiam fundamentações teóricas e práticas que se 

dedicavam a refletir sobre quais os processos culturais, políticos e sociais participavam da 

construção dos elementos que compõem a narrativa desses objetos. A chave para a composição 

da trama desses materiais se encontra nessa proposição. 

É por isso que ao escolher o livro paradidático “Nós” do Brasil: estudo das relações 

étnico-raciais, de Rodrigues (2013), e especificamente o capítulo três da obra, intitulado como 

"Políticas do Embranquecimento”, torna possível a construção de uma análise de como se dão 

as relações étnico-raciais no contexto brasileiro e os tratos dispensados à experiência afro- 

brasileira nesta dinâmica. Isso se constitui enquanto um exercício relevante tanto no sentido 

pessoal como em sentido público. Pretendemos indicar aqui como a especificidade do livro 

paradidático que vem sendo descrito como objeto capaz de verticalizar, introduzir e revisar 

temas sensíveis em nossa sociedade —afirmativa que será melhor explorada no exercício de 

revisão bibliográfica, o qual será apresentado no capítulo quatro desta dissertação, denominado 

“Caracterizações sobre o livro paradidático”, que aborda esse tema. 

A noção de raça no contexto brasileiro, de relações étnico-raciais e a circulação desse 

discurso será interpretada como propõe Kabengele Munanga em Rediscutindo a Mestiçagem 

no Brasil (2020); a obra de Antonio Guimarães, Racismo e Antirracismo no Brasil (1999); 

Silvio Almeida com Racismo Estrutural (2020) e dois referências utilizados pela autora no 

capítulo analisado “Espetáculo das Raças” (1994) e “Espetáculo da Miscigenação” (1995) de 

Lilia Schwacz. 

Além desses trabalhos, as “Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de História 

Africana e Afro-Brasileira” (2004) comporão este quadro teórico, ao oferecer fundamentos 

práticos para o cotidiano docente no sentido de normativa e, deste modo, oferecer definições 

das noções da mestiçageme do mestiço. Esse movimento iniciará o presente trabalho e, assim, 

será tema do nosso segundo capítulo intitulado “Perspectivas das relações étnico-raciais no 

contexto histórico e Cultural Brasileiro”. 
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Objetivamos ainda dialogar sobre quais enfoques e verticalizações são dispensadas à 

temática quando apresentadas na materialidade do livro paradidático. Para que possamos 

explicitar a metodologia deste trabalho, pretendemos reproduzir de maneira integral e parcial 

essas passagens, as quais abordam a experiência afro-brasileira e seu diálogo com as medidas 

educacionais indicadas, partes fulcrais de nossa análise. Esta será estabelecida no capítulo 

cinco: “Abordagens das relações étnico-raciais em livros paradidáticos: Um estudo a partir do 

“Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais”. 

Além dos capítulos já indicados, o terceiro capítulo deste trabalho, intitulado 

“Apresentação do objeto de pesquisa: o Paradidático “Nós” do Brasil: estudo das relações 

étnico-raciais, de Rosiane Rodrigues (2012), busca apresentar, informar e contextualizar o leitor 

sobre a estrutura geral do objeto de pesquisa; uma breve apresentação da autora e da Editora 

Moderna, responsável por chancelar e publicar o título em questão. 

Ao fim deste exercício, constatamos, com base no objeto de pesquisa, que, por mais que 

o livro paradidático seja detentor de recursos editoriais e educacionais considerados inovadores, 

diferentes, quando associados ao processo de aprendizado e uma linguagem mais diluída, 

visando uma aproximação com a faixa etária a qual se destina. Isso não garante de maneira 

automática uma abordagem inovadora e incisiva, que seja capaz de abordar os dilemas e 

contextos em torno das relações étnico-raciais brasileiras. 

 
1.1 Perspectivas das relações étnico-raciais no contexto histórico e cultural brasileiro 

 
 

Este capítulo pretende estabelecer dois movimentos: o primeiro volta-se para a 

apresentação de uma interpretação da questão racial brasileira e no estabelecimento de diálogos 

sobre a questões sobre o Ensino de História, a partir da leitura das “Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana”, instituída no ano de 2004. Já o segundo eixo reflexivo refere-se à 

apresentação da construção do negro e do discurso do racismo evidentemente no caso brasileiro. 

Na tentativa desse movimento reflexivo, optamos, sobretudo, pelas contribuições de Sílvio 

Almeida (2020), Achillie Mbembe (2018), Kabengele Munanga (2020), Antônio Guimarães 

(1999) e Lilia Schwarcz (1993, 1994). 

Como um todo, o objetivo do capítulo inicial desta dissertação é o de apresentar a 

construção histórica e cultural entorno do conceito de raça e da figura do mestiço no contexto 

brasileiro. Essa construção antecede o momento em que o Estado se dispôs a atender demandas 

do Movimento Negro; e, a partir disso, interpretou, revisou e propôs caminhos para as relações 
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étnico-raciais, a partir das “Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das relações étnico- 

raciais” (BRASIL, 2004). 

As obras de Munanga (2020) e Schwarcz (1993, 1994) foram escolhidas para compor 

boa parte deste referencial teórico por serem utilizados de maneira direta por Rosiane Rodrigues 

(2012) na composição do capítulo analisado, o capítulo três “Politicas de Embranquecimento”. 

Já os autores Almeida (2020), Mbembe (2018) e Guimarães (1999) nos ofereceram 

contribuições a respeito do negro e do racismo no contexto brasileiro e, nesse sentido, serão 

retomados no capítulo de análise. 

Esse primeiro movimento é importante, pois nos auxiliará na compressão de que o nosso 

objeto de pesquisa se apropriou ou não das “Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 

das relações étnico-raciais” (BRASIL, 2004). Já o segundo eixo pretende indicar de que 

maneira certas reflexões poderiam estar presentes no capítulo três “Políticas de 

Embranquecimento”  do  livroparaddiático a  partir  da  leitura  dos referências utilizados  pela  própria 

autora na construção do “Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais por Rosiane 

Rodrigues” (2012). 

 
1.2 Evidenciando a violência na formação brasileira e tratos possíveis no Ensino de 

História: uma interpretação das “Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de 

História Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004) 

 
Antes de indicar as propostas das “Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de 

História Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004), é necessário apresentar a função ou o espaço 

dessa medida em um contexto social e político mais amplo. Nessa construção, também incluir 

a Lei nº 10.639/2003. 

Entendida enquanto chave que propõe a tentativa de mudança da nossa percepção sobre 

a pluralidade étnica brasileira, as “Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino da História 

Africana e Afro-Brasileira”, publicadas no ano de 2004 no Brasil, são o ponto central da 

primeira parte deste capítulo. Em um artigo, Júnia Pereira (2008) nos apresenta, dentre outros 

temas, a questão do objetivo e estruturação citada medida. Ao ser entendida como um 

documento orientador as “Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das relações étnico- 

raciais” (BRASIL, 2004), segundo aautora, transportam uma linguagem que pretende carregar 

autoridade para debater e revisar o tema. Nesse sentido, a normativa inclui [,] 

indispensavelmente, a crítica e [a] leitura de parte do Movimento Negro (PEREIRA, 2008, p. 

24). 
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A respeito de sua organização, Pereira (2008) nos informa que o documento pode ser 

dividido em duas partes. A primeira dedica-se à apresentação das motivações e no 

enquadramento social e político das orientações das “Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004). Para que o documento não 

seja entendido como uma medida avulsa e sem embasamento, realiza-se uma descrição histórica 

e cultura sobre o tema da raça e do racismo na história brasileira. 

Dessa forma, ao serem contextualizadas, evidenciadas e para que encontrarem 

indiscutivelmente fundamentos na construção histórica do Brasil, as demandas do Movimento 

Negro não podem ser entendidas como vazias ou como invenção, como o presente autor já 

escutou em ambientes escolares. 

Ainda segundo Pereira (2008), a segunda parte é dividia em campos normativos 

chamados de “princípios”. Estes se preocupam em propor diversos temas relacionados às 

experiências africana e afro-brasileira, destacando a consciência política e histórica dos 

aspectos multiétnicos que formam a história brasileira. 

Valendo-me ainda da contribuição de Júnia Pereira (2008), é salutar enquanto 

historiador e professor de História, evidenciar a importância atribuída ao Ensino de História 

dentro da construção das “Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das relações étnico- 

raciais” (BRASIL, 2004). Seja por sua habilidade de sensibilizar e materializar experiências de 

outrem a partir de sua narrativa, a história écolocada enquanto uma disciplina importante. Nesse 

sentido, Pereira (2008) propõe que a disciplina História é relacionada “[...] a movimentos e 

processos de manipulação da memória e a diferentes tentativas de reconfiguração identitária” 

(PEREIRA, 2008, p. 25). O que, por suavez, salienta a importância dessa disciplina enquanto 

espaço de disputa de conceitos, termos e eventos. 

Feita essa apresentação genérica das Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino da 

História Africana e Afro-Brasileira (BRASIL, 2004), torna-se possível nos dedicarmos à 

realização de algumas reflexões sobre suas normativas. 

A partir da proposta estabelecida pelas “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”, 

compreendemos que as relações étnico-raciais se referem ao contato e à interação entre os 

diversos grupos culturais e étnicos, assinalamos que os mais relembrados são os indígenas, 

africanos e europeus, que estiveram envolvidos na formação cultural, histórica e social do 

Brasil. 

Entretanto, no desenvolvimento desta legislação, percebemos que não há nada de 

harmonioso ou de natural quando pesamos os diversos efeitos que essa relação irá incutir 

sobretudo, nas populações indígenas, africanas e afro-brasileiras. 
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Ainda, a ideia de que questões exclusivamente de cor de pele sejam suficientes para 

justificar a marginalização de sujeitos africanos e afro-brasileiros ganha força e lastro na 

materialidade, ao passo que as instituições vão se formando e se consolidando. Ao ser 

justamente entendida como uma construção, a noção de “raça” utilizada pelas “Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004) 

evidencia os esforços do movimento social negro em se positivar de elementos desse legado, 

utilizando-o inclusive como coalizador e (ou) orientador político, como bem explora Gomes 

(2010). Logo, “raça” passa a ser entendida como um conceito político. 

Para nos apresentar esse descompasso, as “Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004) nos permitem refletir, em seu 

desenvolvimento sobre como os discursos que irão intencionar; e utilizar elementos de 

diferença biológica (em sentido de fenótipo) que serão empregados para sustentar uma 

hierarquização do ideal branco e do ideal negro e seus lugares na formação histórica brasileira. 

Em outras palavras, o discurso científico pautará a violência racial. 

Assim sendo, ao ser apresentado como ideal, o sujeito branco encontra na realidade 

mecanismos de privilégio simbólicos e práticos, os quais ocasionaram um afastamento de tudo 

que seja distinto em relação a esse arquétipo do branco. Esse movimento resulta, em grande 

medida, em uma certa interiorização do sentimento de inferioridade; na não identificação e até 

no rechaçamento das culturas africana e afro-brasileira como elementos tidos como positivos. 

Esses tópicos da cultura branca e da negra enquanto lugares bem fixados, Martha Abreu 

e Hebe Mattos (2008) nos indicam a problemática em apresentar esses elementos enquanto 

conceitos estanques. As normativas constroem o lugar da cultura branca e da negra enquanto 

elementos bem lapidados e definidos. As autoras nos indicam que a complexidade da 

experiência histórica brasileira, que é ceifada pela exploração portuguesa colocou, por vezes, 

essas experiências em íntimo contato, que, na maioria das vezes, possuía em sua violência o 

seu mote. Ao evidenciar essa problemática narrativa das “Diretrizes Curriculares Nacionais 

para Educação das relações étnico-raciais” (BRASIL, 2004), que é antes de tudo um documento 

político e não necessariamente acadêmico, as autoras indicam que “[...] Negros e brancos são 

construções históricas bastante problemáticas e de fronteira difusa na experiência brasileira” 

(ABREU; MATTOS, 2008, p. 11). Dessa forma, por mais que o ideal do branco tenha atribuído 

ao ideal negro e, neste sentido, estabelecido a relação de perfeição a um e o de imperfeição a 

outro, cabe o questionamento e o desmantelamento dessa lógica simplista estabelecida pela 

normativa em questão. 

Neste sentido, ao serem entendidas enquanto normativas, as “Diretrizes Curriculares 
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Nacionais…” colocam para o Ensino de História o desafio em abordar justamente os vestígios 

históricos, as confusões e evidentemente os atritos que existem na relação complexa entre o 

Senhor e o Escravizado ou como preferem as “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” da 

cultura branca e da cultura negra. 

Ao ser entendida como uma categoria vacilante e imprecisa, a identidade negra e a 

cultura, entendida aqui como forma de expressão de uma identidade, podemos evidenciar a 

partir da prática docente as fissuras e as particularidades de certas experiências sejam elas locais 

ou regionais, por exemplo. Possíveis aspectos de continuidade da cultura negra, autores como 

Stuart Hall (2003) e Paul Gilroy (2001) têm nos indicado caminhos possíveis para o trato dessa 

questão enquanto professores (as)-intelectuais em sala de aula. 

Outro elemento que podemos acrescentar a respeito da abordagem indicada é a 

necessidade de ressaltar e evidenciar as relações de poder que constroem essa diferença. Os 

discursos das Escolas de Direito e de Medicina no Brasil do século XIX — e que são citadas 

noparadidático analisado — são um exemplo de locais privilegiados que puderam construir e a 

diferença entre “a” cultura branca e “a” negra na medida em que esses discursos circulava. 

Contudo, retomando as propostas de Martha Abreu e Hebe Mattos (2008), podemos entender 

que a força da ideologia do branqueamento, que é sustentado por política, produz a confusão 

psíquica que causa a vontade do negro em se embranquecer e que, nesse sentido, embaralha 

completamente essa relação que não pode ser resumida em cultura branca versus cultura negra. 

Essa relação de inferioridade que é produzida pelas relações de poder que são racistas é 

indicada pelas “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”, que nos remetem exaustivamente aos 

efeitos reais, mas que foram produzidos pela cristalização e idealização do branco como 

representante de características positivas. E, assim o sendo, o mestiço ou o negro(a) pretendem 

ou intencionam se embranquecer. Ao propor que o conjunto de medidas no campo jurídico e 

educacional, inseridas sobretudo a partir do primeiro mandato do ex-presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, visavam “relações étnico-raciais positivas” (BRASIL, 2004, p. 9), 

compreendemos que a construção discursiva em torno dessas raças, etnias e culturas produziu 

e causou de maneira negativa efeitos incontornáveis para as populações africanas e afro- 

brasileiras. Para ratificar essa proposta, a legislação nos apresenta uma pesquisa e explica que 

 
 

[...] pessoas negras têm menor número de anos de estudos do que pessoas brancas (4,2 

anos para negros e 6,2 anos para brancos); na faixa etária de 14 a 15 anos, o índice de 

pessoas negras não alfabetizadas é 12% maior do que o de pessoas brancasna mesma 

situação; cerca de 15% das crianças brancas entre 10 e 14 anos encontram-se no 

mercado de trabalho, enquanto 40,5%das crianças negras, na mesma faixa etária, 
vivem essa situação. (BRASIL, 2004, p. 7-8). 
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Assim exposto, os sentidos de subalternidade, delegada à considerável parte da 

população africana e afro-brasileira, resultam na exclusão desses sujeitos dos espaços de 

educação e, ainda, produzem sujeitos despreparados para as demandas do mercado de trabalho. 

O que culmina, por sua vez, na alocação da população africana e afro-brasileira em cargos com 

menor remuneração ou de menor prestígio, digamos. Em outras palavras, o ciclo para a 

perpetuação dessa situação está perfeitamente armado, visto que ao afastar sujeitos pretos e 

pretas desses locais, garante-se a aparente harmonia no país da mestiçagem. 

As diretrizes indicam, ainda, que as normas “[...] têm como meta o direito dos negros se 

reconhecerem na cultura nacional” (BRASIL, 2004, p. 10). Aqui, podemos confirmar a maneira 

idealizada com que as “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” tratam certos conceitos como o 

de cultura nacional. O brasileiro das pluriétnico do documento é, evidentemente, baseado e 

formado pela diversidade étnica e histórica que acompanha de fato a formação brasileira. Nesse 

sentido, ao se associar as primeiras da positivação e do reconhecimento na história nacional 

podemos arguir que as “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” objetificam alargar as 

definições do que é ser brasileiro. Um brasileiro que, em alguma medida, e ainda, dentro da 

interpretação idealista do documento, que inclua a todos envolvidos em nosso processo de 

formação histórica. 

Ao propor que as experiências culturais e sociais de africanos e afro-brasileiros sejam 

consideradas no processo de ensino e aprendizagem, o documento coloca, pela primeira vez, 

em cena o elemento da tensão, que é entendida aqui inicialmente como complexidade e 

dificuldade que envolve a relação da ideologia produzida pelos dispositivos e tanto a 

experiência africana como a afro-brasileira. Ao tocar nesse aspecto, apresentamos, em 

sequência, a importância de um (ou uma) docente bem capacitado(a) e sensível (evidenciando 

a importância de questões afetivas para o desenvolvimento e aplicação da legislação) para 

apresentação e sustentação dodebate sobre a temática, assim como uma escola bem estruturada 

para o início dessa propostae consequente efetivação da mesma. 

Outro conceito fundamental para iniciar a compreensão dessa tensão, indicada como 

parte existente nas relações étnico-raciais brasileiras refere-se à noção de democracia racial. 

Pela leitura das “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” (BRASIL, 2004), é possível 

argumentar que a ideologia do branqueamento que coloca o branco e os valores europeus que 

o acompanham como tópicos a serem alcançados e que, ao mesmo tempo, rechaça, em outro 

lado, a cultura do negro, causaram pesados efeitos na subjetividade desses sujeitos que não se 

localizavam nesse padrão europeizado. Isso exposto, os que são vítimas e objetos da violência 

que o racismo emana podem tender “[...] a reproduzir o preconceito do qual são vítimas” 
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(BRASIL, 2004, p. 16). Ou seja, as “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” não ignoram 

totalmente sua as relações de poder que marcaram a nossa formação. 

Ainda, se associarmos essa noção de acepção e procura do ideal branco por parte do 

negro e do indígena, a interpretação da “democracia racial” irá indicar que não há um sistema 

ou mecanismos que diferenciem sujeitos pela sua cor. Na procura de negar essa diferença, o 

debate muda do aspecto racial e étnico para o aspecto psicológico. 

Ao desviar esse foco, a ideologia do branqueamento e a “democracia racial” vão de 

maneira conjunta, segundo as “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”, indicar a existência da 

“[..]crença de que, se os negros não atingem os mesmos patamares que os que não negros, é por 

falta de competência ou de interesse [...]” (BRASIL, 2004, p. 12). Nessa chave interpretativa, 

há uma leitura explicativa que desconsidera propositalmente elementos constitutivos da história 

brasileira, como as políticas que pretenderam excluir e afastar sujeitos negros de centros de 

decisões. 

Qualquer leitor (ou leitora) pode inferir que existe um negligenciamento de anos da 

prática da escravidão; as políticas explicitamente e implicitamente racistas e os efeitos 

discursivos que foram interiorizados em certa “consciência nacional” como bem debate 

Kabengele Munanga (2020) e também como indicam as “Diretrizes Curriculares Nacionais 

[…]” (BRASIL, 2004). Dessa forma, por mais que a relação entre o negro brasileiro não se 

dê em alguns momentos de maneira explicitamente tensa e violenta como o ideal do branco, 

temos da mesma forma efeitos nocivos do racismo. Nesse sentido, para que se revise e positive 

as relações étnico-raciais no contexto brasileiro, exigem-se que esse conceito seja, no mínimo, 

questionado em nossa prática docente. 

Pela segunda vez, e a partir da menção sobre a “democracia racial”, as “Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” nos alertam para a 

violência que o racismo brasileiro produz em nosso cotidiano, por meio de palavras que 

transportam “[…] preconceitos que desqualificam os negros e salientam estereótipos 

depreciativos [...]” (BRASIL, 2004, p. 12). Assim, a legislação reconhece outras dimensões e 

aspectos de violência que a “democracia racial” produz e perpetua corriqueiramente. Ao 

evidenciar a transformação da violência dos castigos físicos para os seusefeitos psicológicos ou 

para situações de pobreza material, as “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” (BRASIL, 

2004) reconhecem, portanto, a atualização e continuidade do racismo brasileiro. 

Mesmo estando inserida em um contexto político e social relativamente aberto para o 

debate e alteração desse quadro social-histórico brasileiro, a Lei nº 10.639/2003 e as “Diretrizes 

Curriculares Nacionais […]” contribuíram de um modo ou de outro para que algo fosse 
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reposicionado ou no mínimo questionado nas relações étnico-raciais no contexto brasileiro. 

Ao evidenciar a racialização e a hierquização das diferenças entre “negros” e “brancos”, no 

contexto brasileiro, dá-se um significativo passo para que algo seja elaborado no plano político. 

Cabe ressaltar e assim descrever alguns elementos que formavam a cena desse contexto, 

onde o movimento social negro pôde, sobretudo a partir dos anos de 1970 e durante 

reorganização política brasileira após os anos da Ditadura Militar Brasileira (1964-1984), 

pressionar as instâncias políticas, sociais e porque não acadêmicas, para que a importância e 

(ou) espaço do(a) negro(a) fosse revisado. Assim sendo, gostaria de tecer algumas 

considerações sobre o contexto político e social entorno das medidas e propostas que precedem 

as “Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” 

(BRASIL, 2004), que, em alguma medida, “preparam o campo” para a fundamental (em sentido 

pessoal e para este trabalho ainda, para as políticas em âmbito educacional) Lei nº 10.639/2003. 

 
1.3 Construção e perpetuação da diferença: uma breve revisão literária sobre o negro e o 

racismo brasileiro 

 
Antes de introduzir os referenciais a serem apresentados e debatidos no presente tópico, 

é necessário indicar que esta subseção se estrutura em dois movimentos reflexivos distintos: o 

primeiro, é a evidenciação dos textos utilizados por Rosiane Rodrigues no capítulo recortado 

para a análise nesta dissertação. Entendemos que este capítulo merece ser considerado objeto 

de análise, pelo fato de ser exatamente nele que Rodrigues irá apresentar elementos descritos 

como fundamentais para o cenário contemporâneo das relações étnico-raciais brasileiras. 

Assim sendo, pretendemos abordar de que maneira os referenciais utilizados pela autora 

para embasar o capítulo indicado, abordaram a questão da raça e das relações étnico-raciais. 

São nominalmente as obras Espetáculo das Raças (1993) e o artigo “Espetáculo da 

Miscigenação” (1994), ambos trabalhos de autoria de Lilia M. Schawarcz. 

Esse primeiro exercício pretende indicar ao leitor(a) a possível potencialidade da trama 

e, por isso, não indica necessariamente a discussão traçada por Rodrigues (2012). 

O segundo eixo deste tópico objetiva refinar a discussão ao acrescentar algumas leituras 

externas ao nosso objeto, para que se explore, de maneira mais decisiva, os já citados temas e 

conceitos. Essas leituras serão, primordialmente, Racismo Estrutural (ALMEIDA, 2020) e 

Crítica da Razão Negra (MBEMBE, 2018), Racismo e Anti-Racismo no Brasil 

(GUIMARÃES, 1999) e Rediscutindo Mestiçagem no Brasil (MUNANGA, 2020). Esses, 

serão retomados no capítulo cinco desta dissertação. 
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Para dar cabo da primeira parte deste capítulo, indico que Lilia Moritz Schwarcz é 

pesquisadora e autora das obras utilizadas por Rodrigues, defende sua tese de doutoramento em 

1993, com o trabalho “Homens de sciencia e a raça dos homens: cientistas, instituições e teorias 

raciais no Brasil de finais do século XIX", na qual, de modo geral, Schwarcz se preocupa no 

mapeamento de algumas teorias raciais e de que maneira os chamados “homens daciência” 

irão possibilitar a associação dessas reflexões com algumas instituições. Destacamos que, a 

partir dessa tese, Schwarcz (1993) construiu o seu livro Espetáculo das Raças: cientistas, 

instituições e questão racial no Brasil (1870 - 1930). 

Em seu livro, temos como ponto de partida a reprodução do quadro “Redenção de Cam” 

de Modesto Brocos, produzido no ano de 1895. A construção dessa tela procura representar a 

passagem de gerações em uma determinada família que vai se embranquecendo gradualmente 

e termina com o nascimento do fruto de bochechas rosas, que na estrutura da imagem, parece 

ser capaz de redimir toda a sua família. 

A tela é integrada por quatro personagens estrategicamente posicionados. A mulher 

negra com os braços erguidos para o céu —e parece clamar por uma solução para sua condição 

enquanto negra ou talvez agradecendo por ser salvo pelo que parece ser seu neto; a mulher de 

pele mais clara em sua direita; o homem branco mais para o lado direito da tela e o bebê branco 

que segura uma maça. 

Essa pintura não é inocente. Inserida em um contexto pós-abolicionista, a “Redenção de 

Cam” ilustra o pensamento científico que irá despontar no século XIX. Além desse aspectode 

cunho mais epistemológico, cabe ressaltar que o contexto histórico brasileiro estava marcado 

pelo recente processo de abolição e ainda de Proclamação da República. Nesse sentido, ao situar 

o passado negro e escravista no lado esquerdo da tela, Brocos (1895) ratifica a crença da 

intelectualidade brasileira no progresso que a República naturalmente proporcionaria. 

Progresso este que resulta na eliminação da herança negra. 

Essa pintura possui como função decididamente representar que seria biologicamente 

possível embranquecer algum indivíduo por meio de interações sexuais, possibilitando e 

pavimentando a existência progressiva de indivíduos biologicamente mais brancos a cada 

geração. Isso, a partir de um processo lento e gradual, que teria como produto um sujeito 

embranquecido. Dessa maneira, ao estar nessa transição do negro para o branco, ou seja, em 

caminho de suposta redenção, como evidencia o título da obra, quando inserido no contexto 

brasileiro, estará em constante prova à miscigenação. 

O final dessa cadeia será integrado pela mais original e decisiva contribuição brasileira, 

como apontariam mais tarde alguns estudiosos. Este é, portanto, o mestiço. Ele seriaum dos 
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elementos constitutivos das relações étnico-raciais brasileiras. Mas, a pintura é reproduzida no 

livro para que se apresente, de maneira ilustrada, o pensamento que orientava parcialmente as 

condutas científicas da época e neste sentido, tem apenas efeito ilustrativo. 

Ao procurar compreender o “télos” (sentido) da nação brasileira, Schwarcz irá abordar 

de que maneira as teorias que explicavam questões sociais a partir da ênfase no conceito de raça 

incidiram no Brasil entre os anos de 1870 e 1930. Em outras palavras, de que maneira, teorias 

evidentemente racistas criaram certos sujeitos. Assim sendo, a obra parece não pretender 

realizar o mapeamento sobre a forma como o conceito de raça irá se estruturar como conceito 

diário das relações no Brasil. 

Contudo, mesmo apresentando mais para o fim do texto, Schwarcz procura nos informar 

brevemente de que maneira alguns jornais da época discutiram a questão racial e propõe que 

“[...] argumento que traduz a ciência em termos populares e encara a raça como uma questão 

corriqueira” (SCHWARCZ, 1993, p. 180). Isso significa que a autora reconhece as dimensões 

mais “finas” e pessoais do racismo e do preconceito, ao indicar a sua circulação no cotidiano. 

Entretanto, ao dar ênfase às instituições científicas como museus, universidades e parte 

do aparato judiciário da época, Schwarcz realiza uma análise dessa racialização em sentido 

vertical. Em outras palavras, é a partir dessa verticalização que se torna possível afirmar que se 

interpreta a maneira como as instituições gostariam que as grandes fatias da população fossem. 

Uma espécie de Brasil que se mostrou evidentemente utópico. 

Por se tratar de fruto da antiga metrópole portuguesa, agora o Brasil parece despontar 

como exemplo de país a ser seguido. Ou melhor dizendo, de que maneira esses dispositivos 

gostariam de ser interpretados pelas demais nações da época. Ou, até os dias de hoje, como 

parece demonstrar certas declarações do então presidente da República Jair Messias Bolsonaro1 

Retomando a interpretação de Schawcz (1993), vemos que isso implica dizer que não 

necessariamente isso resultaria na adoção imediata dessas leituras do sujeito perfeito, que é, em 

todo o caso, o branco. A autora informa, portanto, que o objetivo de seu trabalho se encontra 

na reflexão sobre a maneira como o conceito de raça irá ser selecionado como objeto de 

conhecimento pelos estudiosos brasileiros da época. 

Mesmo se tratando de uma análise que dá especial ênfase às instituições, mas sem negar 

as suas bases nas relações pessoais, Schwarcz (1993) irá indicar que essas leituras tentavam 

moldar a realidade cultural e social brasileira, sobretudo a partir de medidas e normas nos 

campos da medicina, psicologia e do direito. Essas medidas foram, contudo, regionais. Isso, se 

 

1 Jair Messias Bolsonaro é filiado ao Partido Liberal (PL) e foi presidente do Brasil entre 2018 e 2022. Foi derrotado 

em outubro do no ano de 2022 por Luiz Inácio Lula da Silva do Partido dos Trabalhadores(PT). 
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considerarmos os objetos estudados pela autora. 

Dessa forma, tem-se, segundo a autora, o enraizamento de um Estado brasileiro que 

vai ser caracterizado por uma razão liberal no campo jurídico, onde pouco pode ser feito em 

benefício, auxílio ou ainda tentativa de compreensão da realidade das camadas mais baixas. 

Além disso, coloca-se em pauta por meio dos museus etnográficos brasileiros, a partir do início 

do século XIX, o debate sobre as diferenças raciais e, em paralelo, o enfraquecimento do debate 

a respeito da cidadania e inclusão desses sujeitos racializados nas esferas públicas 

(SCHWARCZ, 1993, p. 179). 

Ao ser introjetado no contexto brasileiro, a importação do cientificismo europeu pelos 

intelectuais brasileiros do início do século XIX irá ser adaptado, moldado e aplicado na 

formação cultural e social brasileira. Sendo claramente incompatível — visto que “o brasileiro” 

não se equipara em questões fenotípicas dentro de sua imensidão territorial — para o nosso 

caso. Dentro de sua argumentação, podemos identificar, portanto, este cenário onde o brasileiro 

é incontornavelmente mestiço, duas interpretações sobre o processo de mestiçagem: 

inicialmente, os museus etnográficos, os nascentes letrados das cidades de Recife (PE) e São 

Paulo (SP) vão evidenciar a particularidade e a diferença brasileira em relação ao modelo 

importado. Ao se deparar com essa disparidade vão se “[...] estabelecendo-se correlações 

rígidas entre patrimônio genético, aptidões intelectuais e inclinações morais” (SCHWARCZ, 

1993, p. 37). Ou seja, temos o encontro do racismo diário — nas relações pessoais — com o 

racismo de um estado liberal que irá aos poucos se consolidando, como bem informa Schwarcz. 

A interpretação biológica do termo “raça” que no caso, segundo Schwarcz, já pôde ser “[...] 

fechado, fixo e natural, é entendido como um objeto de conhecimento” (SCHWARCZ, 1993, 

p. 16). 

Concluímos, portanto, que Schwarcz parte de duas interpretações de raça: a primeira se 

refere a um conceito biológico, naturalista, onde as diferenças de cor de pele, traços do nariz,  

cabelos etc. não dizem respeito a diferenças filosóficas, intelectuais e outros elementos de 

caráter mais subjetivo. Por outro lado, trata-se de um elemento mais discursivo do mesmo e que 

foi utilizado, sobretudo, pelas escolas de medicina e direito no início do século XIX. Esse 

emprego se refere a uma tentativa de artificialização e uso das diferenças raciais que marcam 

a sociedade brasileira, visto que, na prática, o Brasil jamais poderia ser branco devido ao 

violento processo de colonização e à existência de povos originários. Em complemento, indica- 

se que essa segunda leitura diz respeito à maneira como essas instituições gostariam que o 

nosso país fosse interpretado e enxergado por nossos pais. 

Essas leituras, dentro da obra de Schwarcz (1993) dizem pouco (para não afirmar que 
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nada) sobre as políticas de imigração de estrangeiros brancos que atuariam na cultura cafeeira, 

que consistem por sua vez, as políticas de branqueamento. Nesse sentido, essas interpretações 

se referem muito mais à tentativa de um sufocamento da vida e da experiência de sujeitos 

africanos, afro-brasileiros e indígenas do que indicam medidas práticase do cotidiano. 

Já em “Espetáculo da Miscigenação”, Schwarcz (1994) aborda de maneira mais 

específica o tema da mestiçagem. Indica-nos, portanto, sobre como o Brasil, outrora país rico 

em fauna, flora e riquezas naturais, irá, aos poucos, ter o seu símbolo de exportação substituído 

pelo mestiço (SCHWARCZ, 1994, p. 138). Por se tratar de uma situação incontornável, o 

intelectual brasileiro foi colocado frente ao mestiço e passou aos poucos a uma tentativa de 

construção de sua valorização. Não como uma espécie de resguardo ou nas experiências de 

tudo aquilo que não fosse europeu. Ou seja, prezasse pelo mestiço apenas no caso em que se 

pende para o lado português e, consequentemente, o europeu. 

Raça aparece, desse modo, nesse segundo trabalho da autora, como um conceito volátil. 

Ora pode figurar como um conceito, noção e tendência negativa, visto que, por ser mestiça, a 

raça brasileira não pode ascender e, por isso, está condenada ao atraso, à subserviência e às 

condições precárias. Ora enquanto uma tentativa de valorização, a reduzida intelectualidade da 

época procurará adaptar as teorias "eurocêntricas" e o mestiço será a nossa troca para o ocidente. 

Tanto que a imagem do Brasil como paraíso das relações étnico-raciais aparecerá com mais 

força no século XX, sendo, inclusive, utilizada como imagem dealguns governos nacionalistas 

brasileiros. 

As interpretações que podem ser colhidas de Schwarcz sobre raça e da figura do mestiço 

podem, sem dúvidas, serem utilizadas de maneira interessante. Ao se escolher como objeto de 

análise as ideologias das escolas de medicina e de direito de parte das regiões nordeste e sudeste 

do Brasil. Desse modo, a autora realiza um poderoso recorte que pode, de fato, chamar a 

atençãode leitores(as) e nos entrega um exercício que possui evidente e fluída linguagem. Não 

à toa o livro e o artigo derivado do “Espetáculo das Raças” continuam ainda relevantes em 

cenários acadêmicos e extra-acadêmicos. 

Contudo, torna-se necessário pontuar que a obra poderia acrescentar dimensões que 

tocassem mais em torno da questão da raça e do mestiço e, ainda, no contexto das relações 

brasileiras em sentido mais amplo, popular e corriqueiro. E é isso que a segunda parte deste 

tópico pretende construir. 

Além disso, as referências produzidas por Schwarcz e aqui apresentadas, parecem 

indicar e abordar questões que tocam em aspectos mais alegóricos do racismo e da produção da 

interpretação racializada da sociedade brasileira. Ao retratar “Os” Museus Etnográficos, “A” 
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Escola de Medicina e “A” “Faculdade de Direito”, Schwarcz realça em sua análise sujeitos que 

compunham restritas e nascentes elites locais; especificamente as elites de São Paulo e de 

Pernambuco. Utilizo esses artigos em letras maiúsculas e em aspas, para destacar que essas se 

referem a Instituições. 

Ao se concentrar em grande parte nessa leitura, torna-se possível argumentar que a 

discussão do futuro racial brasileiro do século XIX parece circunscrita a uma redoma de pessoas 

ou, ainda, a indivíduos que frequentavam esses museus etnográficos aos fins de semana ou em 

dias de descanso. Esse não é o objetivo de Schwarcz. Ela se preocupa de maneira expressa no 

mapeamento do uso do conceito de “raça” como objeto de pesquisas científicas e de que 

maneira a elite da época se apropriou, traduziu e adaptou os referenciais eurocêntrico. Contudo, 

ela deixa essa brecha interpretativa, como veremos na trama do capítulo 3 do nosso objeto de 

pesquisa Nós do Brasil: estudo das relações étnico-raciais (2012). 

De acordo com Sílvio Almeida (2020) e como indicam as “Diretrizes Curriculares 

Nacionais […]” (BRASIL, 2004), há a leitura de que raça, racismo e as relações étnico-raciais 

brasileiras estão longe de poderem ser encaradas como questões simbólicas de nossa sociedade. 

Em “Racismo Estrutural”, Sílvio Almeida (2020) destaca ainda que o conceito de raçae 

seus desdobramentos se concretizam no racismo e no preconceito racial, tão comuns e 

naturalizados por nós, são parte estruturante das instituições e das relações brasileiras. Por isso, 

a diferenciação de pessoas por sua raça de origem irá operar em duas chaves interpretativas. 

Para ele, a primeira, refere-se à apreensão dela como elementos de ordem biológica: 

tons de pele, olhos amendoados, traços do nariz e outros elementos de ordem fenotípica vão 

orientar a associação de determinados sujeitos a um determinado grupo racial (ALMEIDA, 

2020, p. 31). 

Já a segunda leitura parece estar mais preocupada com questões relacionadas ao trato do 

sujeito com a cultura e de que maneira esses indivíduos vão experimentar o mundo. Em outras 

palavras, nesse aspecto são considerados os sentidos étnico-culturais de cada divisão produzida 

pela raça (ALMEIDA, 2020, p. 31). De maneira conjunta, Almeida nos coloca inicialmente a 

ideia de que raça se refere tanto a uma identidade racial como maneiras étnico-culturais de se 

produzir leituras e registros do mundo. 

Ao articularmos esse conceito nessas leituras interpretativas, torna-se possível 

argumentar que a existência de uma diferença biológica justifica a atribuição de adjetivos 

classificatórios como superiores e inferiores não fazem sentido fora de alguma historicidade. 

Se considerarmos alguma historicidade e neste sentido, se aplicarmos aqui essa 

prerrogativa de Sílvio Almeida (2020) em associação ao exercício de Lilia Schwarcz (1993; 
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1994), podemos entender que, em grande parte daquele contexto do século XIX, tentou-se, no 

Brasil, afundamentação em critérios, à época científicos, da criação ou do achamento de uma 

diferenciação das raças. Essa dimensão apresentada por Schwarcz se enquadra, por exemplo, 

na proposta da dimensão histórica do racismo. A obra de Almeida (2020) irá propor 

decisivamente que o conceito, noção ou percepção de raça é um evento político e cultural, que 

fundamenta uma relação de poder e dominação. Nesse caminho, o conceito de raça irá, 

portanto, ser fulcral para o processo discriminatório produzido pelo racismo. 

Desta forma, justamente por se tratar de um conceito relacional, a raça, em diversos 

contextos culturais, políticos e históricos, irá produzir de diversas maneiras um “outro” sujeito 

racializado. De diferentes formas e com diferentes utilidades públicas. Para fundamentar essa 

afirmativa, Stuart Hall (2016) irá indicar que existiram basicamente três momentos marcantes 

para a produção de uma imagem racializada do(a) negro(a): o contato entre comerciantes 

europeus e reinos da África Ocidental; a invasão imperialista também no continente africano e 

a migração populacional de membros do chamado “Terceiro Mundo” em direção aos países 

ocidentais, ocorrida após a Segunda Guerra Mundial (HALL, 2016, p. 1617). 

Entretanto o racismo, enquanto processo político, refere-se à dimensão mais 

institucional ou formalizada da raça enquanto conceito operador de uma produção efetiva de 

diferenciação e exclusão. Digo efetiva, pois, à medida que esses dispositivos vão criando 

barreiras para o afastamento ou ainda de subjugação de sujeitos africanos(as) e afro-brasileiros 

(as), essa diferença vai criando e circunscrevendo resultados na realidade de boa parte do país. 

Ao ser elemento central dessas instituições, a raça se trata de um processo político que precisa 

do poder para que possa ser real em sua produção de diferenças e de discriminação (ALMEIDA, 

2020, p. 52-53). 

Ainda como fenômeno político, o autor nos indica que essa dimensão se divide em duas 

outras importantes vias: a institucional, que se refere a essa descrição já realizada, onde afigura 

do Estado incorpora meios e práticas racistas no cotidiano; a ideológica, que se refere à 

produção de alguma narrativa de unificação onde todos sujeitos, os quais são racializados pela 

dimensão anteriormente citada, estão em uma falsa sensação de igualdade. Em outras palavras, 

produzem-se discursos onde a raça parece não ser considerada (ALMEIDA, 2020, p. 54). É 

nesse tipo de proposta que se coloca a ideia de que o negro(a) poderá um dia “ser” branco ou, 

no mínimo, embranquecido. Ainda, de que essa passagem depende exclusivamente de 

dimensões meritocráticas. Trazendo mais uma vez as obras de Schwarcz (1993, 1994) aqui 

utilizadas, vemos que a autora mapeia exatamente o início dessa produção ideológica. Também 

destacamos que, no século XIX, estava um pouco distante de estar consolidada pelo governo 
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brasileiro. 

De maneira conjunta, essas duas dimensões da raça, enquanto operadora de um certo 

sistema de dominação e poder, irá produzir, aos poucos, uma espécie de anestesia coletiva ou, 

quando muito, por uma revolta efêmera, que é fruto de uma cobertura midiática também breve. 

Nesse sentido, grande parte dos eventos com motivação racial são encarados com naturalidade 

por boa parte de nós. Ou melhor, não são interpretados a partir da chave de serem crimes 

claramente motivados por questões raciais. A exemplo, o espancamento até a morte de João 

Alberto Silveira, na cidade de Porto Alegre, em 2020, por um vigia de uma prestadora de serviço 

terceirizada e por um policial militar temporário e, curiosamente, às vésperas do Dia da 

Consciência Negra2. Também mais recentemente, podemos ainda apontar a morte de Durval 

Filho3 no Rio de Janeiro, que recebeu três tiros de um sargento da Marinha por se aproximar 

muito rápido de seu veículo, quando chegava com seus familiares em sua residência, em um 

condomínio em São Gonçalo, região metropolitana da cidade do Estado do Rio de Janeiro. Com 

mais detida pesquisa, poderíamos indicar muitos mais outros eventos com tônica semelhante 

no Brasil dos últimos dez ou cinco anos. Contudo, o sentido de apresentar esses crimes neste 

texto encontra-se no fato de argumentar e assinalar a riqueza da interpretação de Sílvio Almeida 

(2020). 

Segundo o autor, o racismo irá precisar necessariamente das instituições políticas e 

culturais para que se perpetue, evitando dessa forma que o discurso de unidade ecloda em algum 

tipo de revolta ou certo “despertar da consciência” (ALMEIDA, 2020, p. 63). Isso vai de 

encontro com o que pretendi chamar de anestesia coletiva aos crimes com motivações raciais.  

Acrescenta-se a isso o fato de que “[...] é o racismo que cria a raça e os sujeitos racializados” 

(ALMEIDA, 2020, p. 64). Se relacionarmos de maneira conjunta a leitura de Sílvio Almeida 

com as contribuições de Byung-Chul Han (2019) e Michel Foucault (1999), temos inicialmente 

que o “poder” é algo que se dá no exercício da prática, rompe-se aí com toda uma tradição 

interpretativa “clássica” que definia o nosso tema como algo capaz de ser quantificado ou 

localizado na imagem do “Soberano” ou no “Estado”, por exemplo. Assim, essa até então 

destoante interpretação foucaultiana, implica na aceitação de que o desenho de uma sociedade 

não é em triângulos — como usamos muitas vezes para ilustrar alguma hierarquia social do 

passado em nossas aulas de História —, mas é formada por redes de relações (espécie de vasos 

 

 

2 MENDONÇA, H. Na véspera da Consciência Negra, cliente negro é espancado até a morte em loja do 

Carrefour de Porto Alegre. El País, São Paulo, 20 nov. 2020. 
3 No Rio de Janeiro, homem negro é morto por militar após ser confundido com assaltante. Brasil de Fato, Niterói, 

03 fev. 2022. 
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capilares), onde os indivíduos se influenciam e agem um sob os outros de maneira particular.  

Esse desmembramento do “poder” que alcança em alguma medida a todos os sujeitos que 

integram um grupo, e que onde o sujeito é ao mesmo tempo “criado” e “criador” do “poder” 

(característica que segundo Almeida garante a perpetuação do racismo e suas diferenças 

sociais). Han (2019), também partindo dessa premissa foucaultiana interpessoal do poder, irá 

acrescentar que esse fenômeno precisa de um “horizonte de sentido”. Isso implica dizer que o 

poder irá construir formas de ser tateado, compreendido e assimilado pelas pessoas que 

compõem essa sociedade. Ou seja, em um aprimoramento da leitura de Foucault, Han nos 

informa que o poder não escorre a esmo, sem finalidade e sem apropriação. E aqui podemos 

indicar o racismo enquanto processo ideológico que molda e reproduz inconscientes e 

subjetividades castradas e limitadas. 

Portanto, o racismo, a raça e o consequente discurso que irá produzir a racialização do 

sujeito se configuram em uma relação de poder e, nesse caso, não é exclusivamente algo 

coercitivo, também segundo Foucault, é transpassada pela produção de uma subjugação e 

coerção mental como no campo da violência física. 

Nesse aspecto, Achille Mbembe (2018) enfatiza que a razão negra se refere aos 

discursos científicos que, em diferentes contextos, valeram-se da raça enquanto elemento 

distintivo e que “[...] ao reduzir o corpo e o ser vivo a uma questão de aparência de pele ou de 

cor [...] os mundos euro-americanos em particular fizeram do Negro e da raça duas versões de 

uma única figura, a da loucura codificada” (MBEMBE, 2018, p. 12). Desse modo, ao significar 

e materializar algo que operasse como algum tipo de válvula de escape do branco, o negro será 

construído como sinônimo de morte, insulto e do que se deve ser evitado. Serão justamente as 

filosofias chamadas de iluministas, sobretudo do século XVII e XVIII, que forneceram um 

instrumental que possibilitou ao mesmo tempo comparativos e universalistas. Ao passo que o 

“Novo Mundo” e o Imperialismo possibilitaram uma confrontação entre o europeu e o outro 

materializado no negro e no asiático, por exemplo, que se chocariam com outras etnias e outros 

tipos fenótipos. 

Esse contato, ao ser amparado em um discurso comparativo de raça que se valeria do 

significante do negro para colocar em cena e imputar ao outro preceitos de exclusão, atraso e 

decadência moral, o referencial europeu irá fixar aqui a justificativa para a destruição, abuso e 

exploração dessa figura imaginária que encontrava, na pele negra, seu elemento do real. 

Nesse sentido, Mbembe (2018) informa que a artificialização de noções raciais e que 

podemos entender inicialmente como diferenças em cor de pele, por exemplo, serão eficientes 

para a consolidação do conceito ou noção de raça como um dispositivo tecnológico de governo 
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e isso ao passo que ela irá orientar ações e decisões políticas. Para ele: “[...] a raça, deste ponto 

de vista, funciona como um dispositivo de segurança [...]. A raça é, simultaneamente, ideologia 

e tecnologia de governo” (MBEMBE, 2018, p. 71). Cabe discorrer, aqui, de que maneira raça 

irá se entranhar e, nesse sentido, ser efetivada como ferramenta eficiente de produção de 

violência e de diferença, segundo Mbembe. 

Na citada obra, o autor nos indica três movimentos que marcaram esse construto da raça 

ou onde ela teve papal operacional importante. O primeiro se refere ao período localizadoentre 

o século XV e XIX, em que os europeus raptaram homens e mulheres do continente africano 

para o seu uso na empreitada colonial. Como alguns infelizmente argumentam, essa primeira 

leva ou onda da escravidão se tratou apenas do proveito por parte dos europeus tomaram parte 

da população do continente africano. Isso, pela escravidão ser supostamente considerada como 

natural e corriqueira, visto que ela já ocorria entre os reinos e tribos do continente africano já 

praticavam. Nesse tipo de argumentação, a ideia de raça aparece como diluída — ou como se a 

questão do negro que acompanha uma série de valores degenerativos como bem indica Mbembe 

não tivesse nenhuma relação com essa prática. Ainda, a prática da venda e consequente 

comercialização do sujeito evidenciam a questão de que o(a) negro(a) se trata apenas de um 

bem intercambiável. 

O segundo se refere na indicação de que, mesmo assim, o sujeito escravizado encontrou 

e construiu maneiras de se comunicar e, assim, reivindicar alguma autonomia cultural, 

intelectual e política. As revoltas do final do século XVIII forneceram, segundo Mbembe, a 

ideia que a raça e a experiência de violência da escravidão poderiam servir como item ou 

conceito que construiria algum tipo de homogeneização que levaria a algum tipo de 

contramovimento ao ideal eurocêntrico. 

Já o último se refere mais ao mundo contemporâneo e que encontra na razão neoliberal 

— termo usado pelo autor em sentido filosófico — a maneira para a transformação dosujeito 

em objeto descartável e, logo, quase que inútil. 

Isso implica dizer que se pretende imputar aos demais a condição do negro que, como 

argumentado, transporta noções de tudo que é atrasado e decadente. Nesse sentido, a raça e o 

racismo não ficam apenas presos e relacionados às experiências da escravidão. Na medida em 

que o ato de se transformar as pessoas em coisas possui caminhos e finalidades evidentes 

atualmente. A desvalorização do trabalho do outro ou a naturalização de determinados crimes 

são um exemplo disso. 

A destruição ou dominação do outro, a partir da premissa de que ele(a) é um objeto 

diferente, ameaçador e que não pode ser dominado, tende a encontrar na violência e seus 
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desdobramentos em elementos simbólicos) o seu aspecto fulcral. A fixação e a consolidação da 

raça e do negro como importante elemento nessa operação de exclusão e morte, encontra, 

segundo Mbembe, um aparato historicamente construído e demarcado. 

Ao transpor essa discussão para o contexto histórico e social brasileiro, podemos 

afirmar que o uso de raça, enquanto tecnologia, antecede em muito os movimentos 

institucionalizados do século XIX, da criação dos museus e da tentativa de branqueamento da 

população. As relações entre casa grande e senzala; a relação dos escravos urbanos e dos 

trabalhadores livres já encontrava no conceito de raça grande amparo para o aumento do fosso 

da diferença e, portanto, segundo Mbembe, na eliminação do outro. 

Por sua vez, sem tocar nominalmente no conceito de neoliberalismo, Antônio 

Guimarães (1999) indica de que maneira o debate em torno de raça e de classe sempre foi de 

antemão racializado. Ou seja, já a serviço de uma “coisificação” do outro e, nesse sentido, 

criador da diferença baseada em elementos de cor. 

Guimarães propõe que, por se tratar de um fenômeno elegantemente refinado, enrustido 

e disfarçado, dificultou-se o faceamento do processo do racismo e seus desdobramentos no 

contexto brasileiro. Ao se tomar as instituições como ponto de análise, os intelectuais que 

possuíam pretensões antirracistas à época não encontraram no Brasil ponto deancoragem, visto 

que não existe de fato diferenciação baseada em leis ou ordens jurídicas e políticas. O que torna 

ainda mais frio os efeitos que a racialização pode construir e que já construiu. 

Outro elemento indicado pelo autor refere-se ao fato de que a impressão supostamente 

objetiva e científica de que diferentes fenótipos como o branco, o negro e o asiático, por 

exemplo, referem-se a escolhas meramente objetivas. Essa leitura oculta o fato de que essas 

impressões foram anteriormente discutidas e racializadas. Em outras palavras, constrói-se a 

impressão de que existem raças diferentes. O que possibilita, quando associados ao capitalismo 

e ao iluminismo, que essas raças — enquanto elemento de cor — sejam hierarquizadase 

classificadas. 

Guimarães acrescenta ainda, que se caso esses intelectuais objetificassem, poder-se-ia 

descartar esse sentido vazio da biologia para que se desarticulassem ou, ainda, se abordasse 

questões produzidas de maneira real pela distinção de cor. Em outras palavras, a pobreza e 

descaso que a diferença e o processo de transformar o outro em inferior pela sua cor. Ao não 

tomar essa postura, Guimarães indica o enfraquecimento ou suavização da questão racial no 

contexto brasileiro. 

Nesse sentido, para que se afronte de maneira decisiva o racismo brasileiro, deve-se 

segundo Guimarães, encarar de maneira nominal os efeitos que o uso da raça pode produzir na 



30 
 

 

 

 

realidade e não no grande leque que o termo racismo pode produzir. Mesmo que colocada de 

maneira implícita em alguma circunstância que algum sujeito esteja em situação de 

inferioridade em relação a outra, deve-se refletir de que maneira esse contexto foi construído 

para que se resulte em tal situação. Por exemplo, o racismo para com pessoas que professam a 

fé judaica, do candomblé e do islamismo são historicamente distintas e, por isso, não devem 

ficar sob o leque do racismo e do preconceito. 

Essa diferenciação seja da cor da pele ou por elementos culturais, segundo Guimarães 

(1999), só encontra respaldo em uma sociedade em que essa diferença faça algum sentido de 

maneira prévia (o que Han (2019) chamou de “horizonte de sentido”). Como exemplo disso, 

entendemos e naturalizamos aos poucos que alguém negro pode ocupar algum cargo inferior 

ao meu (enquanto branco), porque essa diferença tem respaldo quase que psicológico. 

O autor acrescenta ainda que a particularidade das relações étnico-raciais no Brasil se 

deve ao fato dos conceitos de cor e classe social se relacionam intimamente. 

Ou seja, a classe dos mais ricos possuem uma cor previamente definida, enquanto os 

mais pobres possuem uma face evidente e locais de moradias. Isso implica na aceitação de que 

a sociedade brasileira está dividida em polos que são incompatíveis, a não ser que o negro vá 

aos poucos se subjugando ao ideal da branquitude e, sendo assim, embranquecem em teoria. 

Podemos retomar aqui a leitura de Martha Abreu e Hebe Mattos (2008), indicadas no tópico 

anterior, pois assinalam a existência desses fios entre esses dois conceitos. 

Essa leitura polarizada entre o ideal da branquitude e o negro, aliado a e esse caminho 

sempre em direção ao branco, resulta na ideia de que: “[...] somente aqueles com pele realmente 

escura sofrem inteiramente a discriminação e preconceito antes reservados ao negro africano 

(GUIMARÃES, 1994, p. 36). A título conclusivo na apresentação do referencial de Guimarães, 

ele nos indica que o racismo brasileiro e sua análise em obras interpretativas devem considerar 

a nossa particularidade enquanto nação. Isso implica dizer que o conceito de raça irá se 

relacionar com outros conceitos e outras questões de gênero. Por exemplo, a associação de raça 

e gênero; raça e classe e raça e regionalismos. Ainda, coloca-se a questão sobre a maneira como 

essas associações iram alargar o fosso social e econômico existente no Brasil. Isso implica dizer 

queo racismo brasileiro é truncado, confuso e, justamente por isso, dá vida e metamorfose a si 

próprio e ao seu maior objeto de incidência e que ele deseja destruir, ou seja, o africano, o afro- 

brasileiro e o indígena. O Ensino de História deve evidenciar essas fissuras. 

Para tentar sobreviver a esse violento processo, tem-se a elaboração e a emergência de 

um particular ator no contexto brasileiro: a figura do mestiço, que é justamente uma dessas 

fissuras no espectro branco versus negro. 
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O mestiço, segundo Kabengele Munanga (2020) terá um papel relevante, contudo, 

variante na tradição do pensamento político e filosófico brasileiro, ao passo que significaráora 

algo degradante para a parte branca e, portanto, tida como pura da sociedade brasileira, ora 

como algo positivo e que, assim sendo, irá gerir o processo de emergência de um traço original 

(MUNANGA, 2020, p. 53). Para reforçar uma certa perspectiva que indica a longevidade da 

construção desse personagem, Munanga apresenta, a partir da descrição do pensamento de 

intelectuais como Nina Rodrigues, Euclides da Cunha, Alberto Torres, Francisco Oliveira 

Viana e Gilberto Freyre, de que maneira o mestiço foi se construindo e se consolidando no 

imaginário coletivo. De maneiras diferentes, esses pensadores articularam diferentes 

abordagens de como se daria ou o que seria o produto original produzido pelo Brasil. 

Como breve exemplo desses modelos explicativos, cito a proposta de Nina Rodrigues, 

que, segundo Munanga, buscava a institucionalização e a legislação da diferença (MUNANGA, 

2020, p. 59). O que significa dizer que africanos, afro-brasileiros e indígenas teriam nessa 

leitura diferentes tratamentos no sentido legal, ao passo que a característica fenotípica do negro 

produzia um comportamento decadente. Ainda, o mestiço será apresentado como exceção a 

essa lei biológica que se transporta para a prática social, visto que há, aqui, as demandas entre 

o superior, o degenerado e o instável. Essas classificações vão apenas, de maneira conjunta, 

retardando deste modo o enegrecimento da sociedade brasileira (MUNANGA, 2020, p. 81). 

Outra interpretação que chama atenção é a proposta de Sílvio Romero (2001), que se 

dedica no debate da questão sobre o tipo fenotípico exclusivamente brasileiro. Caso houvesse, 

este seria produto das três principais raças que estiveram envolvidas no processo cultural, social 

e histórico que originou o Brasil contemporâneo. Todavia, vale ressaltar que esse mestiço 

tenderia de maneira explícita ao branco. Munanga indica que nessa interação “[...] dar-se-ia a 

predominância biológica e cultural branca e o desaparecimento dos elementos não brancos” 

(MUNANGA, 2020, p. 55). Amparado em conceitos das ciências naturais que articulavam 

noções do darwinismo — que em linhas gerais roga a existência de uma seleção natural que 

elimina espécies menos aptas —, Romero (2001) indica que o mulato (o mesmo que o mestiço) 

irá ser dissolvido ou eliminado de alguma forma. 

O pensamento de Sílvio Romero aqui exposto fornece um ponto de partida interessante 

ao ver que essa diluição do negro e do indígena na tessitura social e cultural não sedará de modo 

algum de maneira natural ou meramente adaptativa. Utilizado longamente na história brasileira 

como o ápice das relações étnico-raciais, o mestiço, que em teoria e cinicamente não entra em 

conflito expresso com o branco, com o negro e o indígena, terá utilidade justamente na 

ocultação das violências cotidianas passadas nessas relações. Ao ser apropriado como símbolo 
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do éden racial, o mestiço que curiosamente sempre tende para o branco e nunca para o negro, 

terá enorme serventia teórica e política em nosso país e, nesse sentido, produzirá 

invariavelmente efeitos na realidade. 

É impossível não passar pela contribuição de Gilberto Freyre (1933), que realizou a 

transposição do debate da chave do fenótipo, ou seja, alterna-se o foco em torno de qual seria 

a imagem do brasileiro para a chave da cultura. Para ele, no ambiente da senzala e da relação 

sexual nem sempre consensual entre os indivíduos ali inseridos, os africanos e afro-brasileiros 

forneceram contribuições fundamentais ao modo de vida brasileiro e para que se vencesse e se 

propiciasse a estabilidade da modernidade e significado pela República brasileira. Enquanto 

valor positivado, o mestiço e o luso-tropicalismo que o acompanham na interpretação freyriana, 

e que define que os portugueses devido às suas ávidas características como a propensão à 

adaptação no sentido climático e sua aptidão a mestiçagem (no sentido de interação com outros 

povos). 

Em nossa leitura, a principal contribuição do trabalho de Munanga se encontra no fato 

da evidenciação da fragilidade do uso do mestiço enquanto categoria de identidade e produto 

originalmente nacional. Amparado no trabalho de Abdias Nascimento, Munanga apresentará 

justamente a agressividade que acompanhou principalmente as relações entre brancos e negros. 

Isso implica dizer que devido à tradição e consolidação do ideal da branquitude como modelo 

desejado e a ser seguido instaurou-se moldes que pressionavam o psicológico desses sujeitos 

para que se buscasse embranquecer. Visto que embranquecer é algo impossível em uma 

sociedade que contou com o envolvimento de tantos elementos étnicos como a nossa, esses 

eram obrigados a abandonar costumes culturais e a rechaçar pessoas de mesma cor. Fato este 

que dificulta a aglutinação de pessoas que potencialmente partilhavam de experiência histórica 

semelhante e ao mesmo tempo que desenvolveram formas de resistência historicamente 

diferentes. 

Desse modo, esse movimento de repulsa com alguém igual faz com que o primeiro se 

torne, ao menos em teoria, em alguém mais branco. Esse ato é primeiro do sujeito originalmente 

branco e toda essa cadeia que é composta por sujeitos se torna um processo retroativo, ao passo 

que os envolvidos nessa pressão psicológica irão interiorizar esses discursos e reproduzi-los 

muito possivelmente. 

Torna-se necessário salientar que a tentativa dessa passagem realizada pelo negro para 

tentar se afastar do “original africano” é a única alternativa que esse sujeito encontra para 

escapar das mazelas que o racismo vai produzir na sociedade a qual ele(a) está inserido. Cargos 

subvalorizados ou estereotipados, o que se desdobra, em muitos casos, em uma menor 
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disponibilidade para dedicação aos estudos ou outros atividades culturais e a negação de traços 

estéticos que foram construídos politicamente como algo positivo, como o cabelo blackpower, 

serão alguns dos desafios colocados. Cabe, portanto, a alternativa da tentativa do 

branqueamento cultural e do fenotípico. 

Munanga acrescenta a conclusão anteriormente descrita, que uma sociedade inserida em 

um contexto que corre inutilmente ao encontro do ideal branco e rechaça tudo que é de 

outrem ou delega essas experiências para o campo do cultural, está fadada a perpetuar as 

violências. Nesse sentido, a falta de um debate em torno do carácter plurirracial da sociedade 

brasileira sepulta a possibilidade da plena vivência da experiência africana e afro-brasileira. 

De que maneira podemos inserir esse debate em nossos currículos sem que os alunos o encarem 

enquanto uma alegoria ou um conteúdo a mais? As “Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004) fundamentam e colocam esse 

debate, mas elas serão concretizadas na prática. 

Cabe frisar a título final que a violência e suas variantes estiveram sempre envolvidas 

na constituição do nosso país. Seja da imagem que se pretende ser ou seja em aspectos práticos, 

sociais e cotidianos. A experiência da escravidão, em associação aos preceitos pré-capitalistas, 

a qual nos acostumamos a chamar na escola de mercantilismo, trouxeram junto com o 

primeiro(a) escravizado(a) a noção de que o branco deveria dominar o outro, o negro. Ou 

melhor, que ao menos na mente conturbada do branco, que ele próprio deveria dominar o 

segundo. 

Ao ser associado a um modelo de produção, no caso brasileiro, a cana-de-açúcar, a 

mineração e o café, o sujeito perdia sua autonomia e passava a ser produto. Em outras palavras, 

em uma relação de dominador e dominado, o outro que têm corpo negro passa a ser visto como 

coisa e, por isso, perde a sua subjetividade sob a ótica do seu senhor. Nesse cenário, seria apenas 

mais tarde que a emergente e regional elite brasileira procuraria maneiras para aliviar a sua 

tensão. Isso porque os intelectuais da época iriam se valer do conceito de raça como ponto de 

partida de estudos científicos, resultando na evidenciação de que a sociedade brasileira é 

evidentemente diferente da europeia, visto que temos muito mais etnias envolvidas em nossa 

formação. Os museus etnográficos e as universidades regionais abordados neste texto por meio 

de Lilia Schwarcz vão tentar construir, portanto, uma imagem de Brasil, que é evidentemente 

incompatível com a composição da sociedade. Essa imagem, contudo, não parte dessa elite e 

desses museus e irradia esse ideal para as camadas populares. Ela já se encontra fundamentada 

no início da escravidão. 

Essa elite sistematizará as ideias que circulavam no ideário popular. Intelectuais do 
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Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB) tentarão interpretar a imagem do Brasil e do 

brasileiro. Aos poucos e com certa cristalização dessa certa tradição de pensamento, o mestiço 

será pintado como símbolo do Brasil e despontará como a nossa contribuição à civilização 

Ocidental. Entretanto, um movimento relativamente recente em nossa política, desencadeado 

sobretudo pela intelectualidade emergente nos movimentos de Independênciano continente 

africano, no Movimento dos Panteras Negras nos Estados Unidos da América do Norte e pelo 

Movimento Negro em um contexto brasileiro, que se desdobra em nossa historiografia, indicará 

que o mestiço tem como verdadeiro objetivo camuflar e obstruir a interpretação de uma série 

de violências diárias e sistematizadas em diversas esferas da vida pública e até privada. Isso 

equivale dizer que, apesar de relativos avanços no trato da questão de desamparode parte da 

população afro-brasileira e indígena o Brasil contemporâneo está distante de ser algo parecido 

a um paraíso. 
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2 APRESENTAÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA: O PARADIDÁTICO “NÓS” DO 

BRASIL” DE ROSIANE RODRIGUES (2012). 

 
O presente capítulo intenciona apresentar um breve perfil sobre a autora do nosso objeto 

de pesquisa, a Doutora em Antropologia Rosiane Rodrigues. Além disso, informar qual coleção 

de livros paradidáticos da Editora Moderna — responsável pela impressão e distribuição do 

título é composta pelo paradidático Nós do Brasil: estudo das relações étnico-raciais, publicado 

em 2012. A indicação da coleção permite que se considere qual o estilo da linha editorial e que 

será dispensada nas obras e, por conseguinte, no nosso título. A Coleção e o estilo das obras 

que a compõem parecem indicar que o uso do título do especialista aparece como interessante 

recurso persuasivo. 

Este último movimento compõe uma das proposições que norteiam esta dissertação: 

na utilização do espaço do livro paradidático como local para a complexificação do 

conhecimento escolar — e isso pelo menos na estratégia comercial da Editora Moderna. 

Além disso, descreveremos os demais capítulos que compõem a integralidade do título, 

evidenciando quais os recursos editoriais são empregados na totalidade deste paradidático. Ao 

fim, estima-se que seja possível observar o material em sua totalidade. 

 
2.1 Editora, coleção, obra e autora 

 
 

O livro paradidático selecionado como objeto de análise para fundamentar a proposta 

da corrente dissertação é intitulado como Nós do Brasil: estudo das relações étnico-raciais. Foi 

publicado no ano de 2012 sob responsabilidade, revisão e comercialização da Editora Moderna, 

contando como autoria a hoje Doutora Rosiane Rodrigues. Esta titulação se deu no campo da 

Antropologia, pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e a sua graduação como jornalista 

na Faculdade de Comunicação Social Pinheiro Guimarães. 

Se tratando especificamente do nosso objeto em questão, Rodrigues desenvolve, ao 

longo de cento e cinquenta e duas páginas, sua interpretação sobre a formação cultural e social 

brasileira e, a partir disso, pretende indicar elementos que compõem as nossas relações étnico- 

raciais. Em linhas gerais, indico que a autora aborda temas e conceitos como o de identidade, 

alteridade e elementos históricos que integram o racismo brasileiro ao longo de toda a sua trama 

argumentativa. Desse modo, evidenciar a maneira como os atores que historicamente compõem 

a tessitura demográfica do país se relacionaram neste longo processo que forma o Brasil 

contemporâneo se configura como a principal preocupação da autora e de sua obra, 
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evidentemente. 

O título que é dotado de uma narrativa com o estilo não ficcional e, por isso, 

interpretativa da realidade, compõe a coleção de livros paradidáticos intitulada como 

“Polêmica” (FIG. 1). 

 

Figura 1 – Capa do livro “Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais (2012). 

 

Fonte: Rodrigues (2012). 

 

Algo que merece ser indicado é o fato de considerarmos o por que da Editora Moderna 

enquadrar em uma coleção chamada de “Polêmica” o tema das relações étnico-raciais no 

contexto brasileiro. E mais, incluiria nessa coleção, um livro paradidático que pretende — como 

indicado em sua contracapa — dialogar com as demandas colocadas pela Lei nº 10.639/2003 e 

as “Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” 

(BRASIL, 2004). 

Ao completar dezenove anos em 2022 e dez anos à época da publicação do livro Nós 

do Brasil: Estudo das Relações Étnico-Raciais (2012), as medidas acima indicadas não 

deveriam causar estranheza ou ser motivo de polêmica a uma editora que lida com materiais 

impressos escolares. É evidente que, na prática docente, observamos, ainda, muita dificuldade 

na implementação dos preceitos antirracista encabeçados por essas medidas. A capacidade 
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metamórfica do racismo a brasileira e a construção histórica de relações de força que impedem 

o autorreconhecimento do sujeito enquanto negro (a), são alguns dos obstáculos. 

Contudo, para uma obra que pretende oferecer elementos conceituais e historiográficos 

para o (a) aluno (a) e o (a) professor (a), entendemos que a revisão do espaço delegado a 

experiência africana e afro-brasileira é uma luta a ser travada. 

Nesse sentido, essa coleção, que segundo o próprio site da Editora (2013), pretende 

oferecer a partir dos seus títulos, subsídios para que seus leitores repensem sobre a prática da 

vida em sociedade e sobreum sentido do “exercício de cidadania” — que cabe observar a 

maneira como esses temas são introduzidos de maneira vaga. 

Ainda baseado nas informações e indicações disponibilizadas pela editora sobre o nosso 

objeto de pesquisa, o(a) leitor(a) ideal deve ter a partir dos quinze anos de idade e cursar um 

dos três ciclos regulares do Ensino Médio. Mesmo estabelecendo em alguns momentos de sua 

narrativa diálogos com o docente, o paradidático pretende, como afirmado, ser utilizado por 

adolescentes. 

Outra característica, utilidade ou possibilidade evidenciada na ficha técnica são os 

elementos interdisciplinares que formam a sua narrativa e que, por isso, permitem que o título 

seja trabalho tanto na disciplina de Geografia como na de História e Sociologia. Essa 

interdisciplinaridade — ao menos teórica — amplia os seus compradores, elemento que cabe 

ser destacado. 

Outra informação interessante fornecida pela sinopse da Editora é a indicação de que os 

ensaios4 que integram a coleção “Polêmica” são escritos por diversos especialistas brasileiros. 

Nesse sentido, torna-se relevante descrever a trajetória acadêmica da Doutora Rosiane 

Rodrigues, que justamente a credenciou ao posto de especialista aos olhos da Editora Moderna. 

Com base nas informações da página do site “Escavador” (2021), que pode ser sincronizada 

com o Portal do Currículo Lattes, a Doutora Rosiane Rodrigues concluiu sua graduação em 

Comunicação Social pela Faculdade de Comunicação Social Pinheiro Guimarães no ano de 

2009, entregou como requisito parcial para a conclusão do curso o trabalho “A utilização social 

da mídia pelos religiosos de matriz africana”, sob a orientação, à época, do mestre em 

Comunicação Social Clayton Vidal. Mesmo não tendo obtido acesso à versão completa do 

trabalho de conclusão de curso do Rodrigues, podemos deduzir pelo título da obra uma 

 

 

4 É interessante observar — e ainda segundo o site da editora que os títulos são tratados como ensaio e ao mesmo 
tempo escritos por especialistas. O ensaio enquanto gênero e estilo de escrita acadêmica permitem que seu autor(a) 

explore de maneira mais focalizada e original um indeterminado tema. A partir da descrição da editora, torna-se 

possível supor que a fixação de alguém enquanto especialista o credencia enquanto escritor(a) de um ensaio. 
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preocupação com a temática da religião e da experiência e expressão africana logo em seu 

primeiro trabalho acadêmico com relevância. O tema das práticas religiosas merece ser 

sublinhado ao passo que ele será um elemento que ocupa importante espaço na trama do “Nós” 

do Brasil: estudo das relações étnico-raciais (2012). Mais tarde, no ano de 2011, Rodrigues 

cursou e concluiu duas especializações. A primeira pelo Museu Yad Vashen (em Jerusalém, 

Israel), desenvolveu o trabalho “Jerusalém - Diário de Bordo”, coordenado pelo mestre Michel 

Gheurman e, ainda no Brasil, mais especificamente no Centro Federal de Educação 

Tecnológica Celso Suckow da Fonseca da cidade do Rio de Janeiro (CEFET/RJ), elaborou o 

trabalho “A criminalização da imprensa aos cultos africanos” (orientação não informada). 

Percebemos, portanto, que a partir de sua graduação, Rodrigues pretende abordar de maneira 

esquadrinhada a relação de matrizes religiosas e a abordagem e a representação produzidas 

pela mídia. Sublinhamos que a presença das temáticas das religiões muçulmanas e judias em 

capítulos que compõem o “Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais (2012) é 

interessante. 

Contudo, as medidas que a autora pretende atender não dialogam com essas etnias. 

Judeus e muçulmanos sofrem evidentemente o peso de estereótipos e preconceitos a seu 

respeito, todavia não há indícios de sociedades que construíram um sistema econômico sob 

esses grupos. 

Além de contribuir para a composição temática de obra posterior, as duas 

especializações indicadas permitem supor que a inclusão de colegas que atuaram mais tarde 

como colaboradores, seja como referência bibliográfica, revisores críticos e (ou) como 

orientadores do título “Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais (2012), exercendo 

influência considerável na trama de construção do produto comercializado pela Editora. Indico 

aqui, à época, o mestre Michel Gherman (responsável pela revisão da escrita da “A maldição 

de Cam” — lenda que ocupa importante espaço na argumentação da autora). E ainda o Doutor 

Roberto Borges, à época coordenador do Mestrado em Relações Étnico-Raciais do CEFET/Rio 

de Janeiro. 

Além disso, destacamos a preocupação da autora e da editora na consulta a professores 

da rede de ensino e de pesquisadores(as) que se dedicam sobre a temática das relações étnico- 

raciais e dos resultados da Lei nº 10.639/2003, como é informado nas páginas iniciais do “Nós” 

do Brasil: Estudo das Relações Étnico-Raciais (2012) em “Revisores críticos” e na parte de 

“Agradecimentos”. Se essa consulta transparece ou não na construção linguística do capítulo 

analisado é difícil de afirmar ou ainda de captá-la diretamente. Independente se isso é sensível 

ou não, temos em teoria a elaboração de um texto que ao menos está atento às demandas do 
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cotidiano do processo de ensino-aprendizagem e, ainda, às exigências legais propostas pela 

legislação antirracista. 

A formação acadêmica e profissional (a única a que tivemos acesso parcial, visto que a 

trajetória pessoal não se encontra disponibilizada de maneira objetiva em plataformas) de 

Rodrigues a creditou ao posto de especialista segundo a editora. 

O artífice da autoridade embutida no título de especialista em um determinado tema é 

um ponto importante para as estratégias comerciais que a Editora Moderna poderá vir a 

estabelecer para vender o “Nós” do Brasil: Estudo das Relações Étnico-Raciais (2012) e, 

assim, tentar influenciar e contribuir com docentes e discentes em sua prática cotidiana. Por 

mais que se faça sensível um debate público em torno da dimensão e relevância do 

conhecimento considerado como científico, temos ainda algumas reflexões que indicam o 

impacto que a figura do(a) cientista pode propiciar através do seu discurso e da sua chancela 

sobre determinado tema. 

 
2.2 Composição do paradidático “Nós” do Brasil: Estudo das Relações Étnico-Raciais, 

demais capítulos e recursosutilizados na composição da narrativa 

 
Neste tópico, a apresentação do livro paradidático “Nós” do Brasil: estudo das relações 

étnico-raciais (2012) se dará de maneira crítica e descritiva. E será estruturada da seguinte 

forma: apresentação do que chamamos de elementos pré-textuais, formados por capa, 

contracapa, ficha catalográfica, lista de orientadores, revisores críticos e prefácio, serão 

abordados primeiro. 

Já o espaço onde a autora elabora e constrói o seu espaço argumentativo – ao longo de 

uma introdução e seis capítulos que serão repartidos e formados em tópicos e subtópicos – será 

a nossa segunda preocupação. Ressalto que neste primeiro momento de análise e de descrição 

será excluído o capítulo III, “Políticas de Embranquecimento”, visto que ele será retomado no 

capítulo cinco desta dissertação. 

Os elementos entendidos aqui como “boxes”, a reprodução de tirinhas e (ou) 

documentos históricos, por sua vez, terão espaço na sequência. Por fim, abordaremos os 

elementos pós-textuais, integralizados por um "prólogo" e por indicações bibliográficas de 

filmes, documentários e matérias e, também, um “suplemento didático”, que não faz parte do 
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material, mas é disponibilizado online5 pela editora, onde a autora e Samir Thomaz (que 

também participa da composição do título em parceria) propõem caminhos pedagógicos para 

o uso em sala do título. 

 
2.2.1 Elementos pré-textuais 

 
 

O livro é impresso nas proporções de 16 cm por 23 cm, o título conta com capa ilustrada 

pelo quadrinista Luciano Lagares. Nesse desenho composto em tons de vermelho coralina e 

cardeal, apresenta-nos a sobreposição de duas faces matizadas com traços pesados e grossos. 

A que está em primeiro plano tem parte de sua fronte, maçã do rosto e queixo pintados de 

amarelo. Já o rosto do fundo é inteiramente constituído pela cor preta, possui traços mais 

suavizados e um efeito de fade out na parte dos cabelos. Outro ponto a ser mencionado é que 

os traços utilizados na ilustração dessa capa podem ser encontrados em outras capas de outros 

títulos da coleção "Polêmica"6. O que indica uma padronização estética (algo comum em 

materiais didáticos) realizada por colaboradores da editora, responsáveis por esta função. 

A contracapa, por sua vez, repete o título e subtítulo da obra e apresenta uma breve 

biografia intelectual e profissional da autora Rosiane Rodrigues. 

Além dessas informações acadêmicas e biográficas, temos ainda uma informação 

especialmente relevante a respeito da justificativa e possibilidade de inserção e utilização do 

material. Informa que o referido livro se trata de uma ferramenta pedagógica para a aplicação 

das Leis nº 10.639/03 e a nº 11.645/08. Leis essas que colocam a obrigatoriedade da revisão e 

inserção de temas relacionados à História africana, afro-brasileira e indígena. 

O grupo editorial mostra-se consciente da abertura de mercado que a referida legislação 

produzira e, por isso, por um lado, pretende inserir um paradidático que possa dialogar e atender 

a essa demanda educacional. Por outro, significa também que há mais de um novo campo a ser 

disputado pelas editoras que produzem livros didáticos e paradidáticos. A página seguinte 

 
 

 

 

 
5 Ver em: 

https://www.modernaliteratura.com.br/data/files/17/A4/E4/FC/503AD31045B9C8D338A8A8A8/Binder1.pdf. 

Acesso em: 08 fev. 2022. 
6 Não é possível afirmar que as outras capas das demais obras que integram a coleção tenham sido produzidas 

pelo mesmo artista, pela ausência em mãos das fichas técnicas destas, mas elas possuem semelhanças. Para 

consulta das outras capas, ver em: 

https://www.moderna.com.br/main.jsp?lumPageId=4028818B2E3AAEB2012E49CCECE92E58&IdColecaoCat 

alogo=02CA22129E0740BEAA0E3E22A68B82EA#. 

http://www.modernaliteratura.com.br/data/files/17/A4/E4/FC/503AD31045B9C8D338A8A8A8/Binder1.pdf
https://www.moderna.com.br/main.jsp?lumPageId=4028818B2E3AAEB2012E49CCECE92E58&IdColecaoCatalogo=02CA22129E0740BEAA0E3E22A68B82EA
https://www.moderna.com.br/main.jsp?lumPageId=4028818B2E3AAEB2012E49CCECE92E58&IdColecaoCatalogo=02CA22129E0740BEAA0E3E22A68B82EA
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apresenta mais detalhes a respeito da equipe editorial envolvida no resultado do livro7. Cita-se 

nominalmente os(as) responsáveis pela coordenação editorial (Lisabeth Bansi); assistência 

editorial (Paula Coelho); preparação de texto (Ana Catarina Miguel Nogueira); coordenação de 

produção gráfica (Dalva Fumiko Maramatsu); coordenação de edição de arte (Camila 

Fiorenza); ilustração de capa (Luciano Lagares); diagramação (Cristina Uetake e Vitória 

Sousa); coordenação de revisão (Elaine Cristina del Nero); revisão (Nair Hitomi Kayo); 

pesquisa iconográfica (Mariana Veloso Lima e Lourdes Guimarães); cartografia (Anderson de 

Andrade Pimentel; Fernando José Ferreira); coordenação de bureau (Américo Jesus); 

tratamento de imagens (Rubens Rodrigues); pré-impressão (Alexandre Petreca, Everton de 

Oliveira Silva, Hélio de Souza Filho, Marcio Kamoto) e coordenação de produção industrial 

(Wilson Aparecido Troque); e tem como encarregada pela impressão e pelo acabamento a 

gráfica PSP Digital. A nomeação desses pela construção do objeto do livro impresso se torna 

rica, na medida em que chama a atenção para outros elementos além do textual, que 

compõem. 

Em seguida a autora expõe em uma primeira parte os nomes responsáveis por atuar 

como “orientadores” em alguns capítulos do livro, que, de um modo geral, seja por escolha da 

autora ou pela equipe editorial, evidenciam todos os capítulos possuem a intervenção de outro 

intelectual, o que pode possibilitar uma ampliação na abordagem das temáticas. 

Em uma segunda parte, a autora lista os chamados “revisores críticos” e que se faz 

notável a preocupação, seja por parte da autora ou da equipe editorial ou até ambos, em incluir 

professores(as) nesteprocesso de reavaliação conteudística, o que certamente proporciona uma 

maior "aplicabilidade" do material no contexto de Ensino. O próximo tópico apresenta o 

prefácio da obra em estudo. 

 

 

 

 

 

 
 

7 Cita-se nominalmente os(as) responsáveis pela coordenação editorial (Lisabeth Bansi); assistência editorial 

(Paula Coelho); preparação de texto (Ana Catarina Miguel Nogueira); coordenação de produção gráfica (Dalva 
Fumiko Maramatsu); coordenação de edição de arte (Camila Fiorenza); ilustração de capa (Luciano Lagares); 

diagramação (Cristina Uetake e Vitória Sousa); coordenação de revisão (Elaine Cristina del Nero); revisão (Nair 

Hitomi Kayo); pesquisa iconográfica (Mariana Veloso Lima e Lourdes Guimarães); cartografia (Anderson de 

Andrade Pimentel; Fernando José Ferreira); coordenação de bureau (Américo Jesus); tratamento de imagens 

(Rubens Rodrigues); pré-impressão (Alexandre Petreca, Everton de Oliveira Silva, Hélio de Souza Filho, Marcio 

Kamoto) e coordenação de produção industrial (Wilson Aparecido Troque). E tendo como encarregado pela 

impressão e acabamento a gráfica PSP Digital. A nomeação destes pela construção do objeto do livro impresso se 

torna rica, na medida em que chama a atenção para outros elementos além do textual, que compõem 

igualmente o objeto e de que maneira outros personagens se encontram envolvidos nessa convecção, além da 

figura da autora. 
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2.2.2 Prefácio 

 
 

O livro “Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais (2012) é prefaciado pelo 

Professor Doutor Roberto Carlos da Silva Borges, então coordenador do Programa de Mestrado 

em Relações Étnico-Raciais do CEFET/RJ, onde Rosiane Rodrigues passou parte de sua vida 

intelectual. 

Ao longo de três páginas, Borges aponta alguns traços da obra, como a linguagem leve 

e de fácil assimilação, o que possibilita que o material seja utilizado por um público amplo, 

segundo o autor. A densidade e o fôlego da interpretação proposta também são destacados. Para 

ele, as análises propostas terão como base o arcabouço de pesquisas de cunho historiográfico e 

na opinião (orientação) de pesquisadores qualificados. Assim, Borges chama a atenção para a 

complexidade dos conceitos que serão articulados ao longo do desenvolvimento do título. 

Preocupado em repercutir sobre a questão da diversidade no contexto histórico-cultural 

brasileiro o livro de Rodrigues (2012) coloca em pauta, de maneira direta ou indireta, 

discussões a respeito de conceitos e (ou) ideias como diversidade, identidade, exclusão, 

preconceito e raça. 

O texto aqui descrito evidencia também a importância da inserção da educação e, por 

sua vez, dos corpos que compõem a escola nos debates que envolvem potencialmente a 

superação das desigualdades historicamente montadas no nosso país. Ao propor que é somente 

a partir de uma certa tomada de consciência possibilitada pelo processo de ensino que um 

respeito efetivo à diversidade pode ser alcançado. Mais do que uma visão edênica de educação, 

Borges assinala a necessidade de expansão da pauta além do ambiente escolar. 

No próximo, trataremos do desenvolvimento argumentativo do nosso objeto de 

pesquisa. 

 
2.2.3 Do desenvolvimento argumentativo 

 
 

A obra de Rodrigues (2012) está subdivida em Introdução e mais quatro capítulos, a 

seguir caracterizaremos essas partes. 

 
2.2.3.1 “Introdução” 

 
 

A partir da apresentação do conceito de identidade, entendido pela autora como algo 

fluído, flexível e de difícil fixação, Rodrigues (2012) nos coloca o exercício reflexivo central 
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da obra: discutir a noção de uma possível identidade nacional ou, ainda, colocar em debate uma 

essência do brasileiro. Rodrigues indica, portanto, que se ao fim da leitura e estudo da obra, o 

seu leitor será capaz de concluir que não existe uma definição essencializadora do brasileiro. 

Os contatos, trocas e resistências (sem adentrar na intensidade e forma dessas interações) 

advindas do diálogo multifacetado entre os diferentes grupos étnicos e identitários que 

conflituam no Brasil desde a sua existência, não tornam possível a realização de uma síntese do 

brasileiro ou ainda o escalonamento destas contribuições. Contudo, a autora opta por usar a 

história de alguns desses grupos como tema. A saber, a dos africanos, dos indígenas, 

muçulmanos e judeus. Os capítulos se constituem, de modo geral, pela realização de um 

movimento arqueológico que descreve as “origens” do grupo em questão e as desenvolve até 

o ponto em que este se cruza com o Brasil. 

Outro ponto relevante refere-se à indicação da motivação estabelecida por Rodrigues. 

Seu compromisso se sustenta na “[...] circulação de saberes e a divulgação de pesquisas 

científicas na área da diversidade” (RODRIGUES, 2012, p. 16). Desse modo, percebemos a 

intenção em realizar uma transposição da linguagem acadêmica para que estas reflexões 

reverberem significativamente em um público mais amplo. Também a autora indica que irá 

transportar um arcabouço teórico denso para uma linguagem mais democrática (RODRIGUES, 

2012, p. 16). Assim, a preocupação e a necessidade em acompanhar as discussões mais recentes 

da historiografia, sociologia e antropologia ficam explicitamente demarcada. 

A seguir, apresentaremos os capítulos, tópicos e subtópicos que compõem a obra de 

Rodrigues (2012). 

 
2.2.3.2 Capítulo: “África e africanos” 

 
 

A respeito do capítulo “África e africanos” (RODRIUES, 2012), o capítulo que 

intenciona apresentar elementos da experiência africana e sua relação com a formação brasileira 

encontra-se dividido em quatro grandes tópicos, são eles: “A maldição de Cam: o início da 

desqualificação dos povos africanos”; “A África é um continente – divisão regional (século 

XIX e XIX)”; “Egito” e “A estratégia de colonização pela negação da memória: a ‘Árvore do 

Esquecimento”. 

Em seu primeiro tópico, Rodrigues (2012) se apropria da lenda da “Maldição de Cam”, 

para situar temporalmente e geograficamente o início do preconceito e (ou) a desvalorização 

para com o sujeito de pele escura. Esse desapreço resultaria, em 1455, na instituição da bula 

papal Romanus Pontifex que "autoriza" os portugueses a escravizarem homens e mulheres do 
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continente africano (RODRIGUES, 2013, p. 21). A evocação desta lenda é pautada em uma 

fala do então cônsul haitiano George Antoine, de 2010, que no calor de um terremoto que 

destruiu consideravelmente o seu país, afirmou que os negros são amaldiçoados. 

Aqui, de modo geral, Rodrigues alerta ao leitor para a complexidade dos temas 

relacionados à escravidão, propondo um paralelo entre a escravidão chamada de interna 

(utilizando como exemplo o sistema escravocrata pelos muçulmanos no século X) e a que seria 

capitaneada pelos europeus para explicitar essas diferenças. A autora conclui que a primeira 

está relacionada a questões políticas e até culturais. Já a segunda irá se transformar mais tarde 

na base de um sistema produtivo de riquezas sobretudo no continente americano 

(RODRIGUES, 2012, p. 24-25). Averiguamos, ao fim, que a natureza dos dois temas, que são 

demasiadamente complexos, tem finalidades adversas, o que impossibilita uma simples 

equiparação. 

Como parte do capítulo I, há o segundo tópico “A África é um continente – divisão 

regional (séculos XIX e XX) onde preocupa-se em explorar de maneira detalhada a pluralidade 

econômica, cultural e social de países que compõem o continente africano. Segundo Rodrigues, 

o desleixo a respeito das particularidades dos grupos que integram o continente tem como 

causador as práticas imperialistas que objetificam a descaracterização destes sujeitos de modo 

geral. Assim, a ideia de que “a África é um país" encontraria outras formas de linguagem e, 

portanto, perpetuariam-se. A divisão apresentada conta como referência o “guia” José Maria 

Nunes Pereira (cientista social de formação), que propõe as seguintes partes: “África do 

Norte”8; “África Central”9; “África Oriental”10 e “África Centro-oriental”11. 

O Egito é o principal tema do tópico número três. A autora evoca como ponto de partida, 

no texto principal, os eventos da chamada “Primavera Árabe”, em 2011, para desenvolver seu 

argumento a respeito de uma tradição de "indignação" dos egípcios, fixada em algo em torno 

de 4,3 mil anos atrás. Afirma ainda que “[...] os egípcios têm milhares de anos de experiência 

em matéria de revolução popular” (RODRIGUES, 2012, p. 37). Essa proposta tem como 

intenção destacar que um povo africano tão antigo já tinha em pautas questões “modernas”, no 

 

8 África do Norte: Formada por Líbia, Egito, Tunísia, Argélia e Marrocos; “África Ocidental” por Benin, Cabo 

Verde, Costa do Marfim, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Libéria, Mauritânia, Nigéria, Senegal, Serra Leoa, 

Togo, Burkina- Faso e Níger (destaco que a autora menciona o processo de “balcanização colonial” que resulta 

em um número considerável de países) (RODRIGUES, 2012, p. 28). 
9 África Central: Integralizada por Burundi, Camarões, República Centro-Africana, Chade, Congo (Brazzaville), 
República Democrática do Congo, Gabão, Guiné-Equatorial, Ruanda e São Tomé e Príncipe (R0DRIGUES, 2012, 

p. 32). 
10 África Centro-oriental: Formada por Etiópia, Eritreia, Djibuti, Somália, Sudão, Sudão do Sul, Uganda, Quênia 

e Tanzânia; “Chifre da África” composta por Etiópia, Eritreia, Djibuti, Somália e Sudão (RODRIGUES, 2012, 

p.32) 
11 Não há referência precisa de onde o trecho foi retirado. 
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sentido da capacidade de organizar um levante contra o regime regente. Essa intenção positiva 

esbarra, contudo, em um movimento mal realizado, ao passo que a autora não contextualiza e 

explora elementos da Primavera Árabe — que já pelo seu próprio termo não se limita aos 

egípcios e, assim, apenas utiliza o termo como quase que sendo autoexplicativo. A partir disso, 

os interesses imperialistas estadunidenses não são inseridos e contextualizados. 

Já o último ponto do capítulo dois possui o nome “A estratégia de colonização pela 

negação da memória: a Árvore do Esquecimento”. Aqui, a autora se dedica a debater a respeito 

desse complexo conceito que é o de memória. Como base desta reflexão a autora se vale de 

uma definição de Hebe Mattos ao propor que o termo significa “[...] a presença do passado no 

presente”. 

O uso da memória por parte dos europeus se baseava na necessidade de se esvaziar e 

descaracterizar os sujeitos escravizados. Desta forma, ao não possuir mais uma “base” residual 

para se projetar um futuro os homens e mulheres se tornaram, ao menos em tese, mais 

suscetíveis à escravidão (RODRIGUES, 2012, p. 49). De modo comum, medidas que 

pretenderam dificultar o reconhecimento entre os escravizados ou dos que permaneceram no 

continente africano e ainda impedir alianças em solo brasileiro, foram mecanismos elaborados 

pelo imperialismo europeu para desfigurar e confundir sujeitos africanos. Assim sendo, a 

tentativa de obliterar a subjetividade e a capacidade destes homens e mulheres escravizados(as) 

também é colocado em pauta no debate estabelecido, mesmo que de maneira indireta. 

Como único subtópico desta parte, temos “A queima dos arquivos da escravidão: o 

dilema de Rui Barbosa”. Na primeira parte do subtópico, entende que o ato do então Ministro 

da Fazenda intencionava “esquecer” quem era as famílias que mais possuíam cativos e, 

portanto, elas não seriam penalizadas de alguma forma em um futuro. Rodrigues pauta essa 

“pena” na III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 

Intolerância Correlata, sob responsabilidade da Organização das Nações Unidas (ONU) em 

2001. Outra leitura entende e ressalta que Rui Barbosa era abolicionista de longa data, enquanto 

cumpria uma função pública; como político, teve de interferir drasticamente em um projeto que 

circulava na Câmara, que objetivava indenizar a todos proprietários de cativos que solicitassem. 

Desse modo, ao destruírem os registros não haveria mais formas para comprovar a posse de 

escravos e, assim, o pagamento não seria feito. Rodrigues dá especial atenção para a 

necessidade de se “historicizar” as atitudes do então Ministro da Fazenda, que pretendia 

resguardar a economia pública ao mesmo tempo que impedia que os antigos senhores 

enriquecessem mais as custas das práticas relacionadas à escravidão. 

O próximo tópico segue o movimento que pretende estabelecer considerações sobre os 
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capítulos que formam o livro paradidático “Nós do Brasil: Estudo das Relações Étnico-Raciais 

(2012). E, desse modo, aborda o capítulo “Autócnes e Indígenas”. 

 
2.2.3.3 Capítulo: “Autócnes e Indígenas” 

 
 

O capítulo “Autócnes e Indígenas” é introduzido pelo tópico “De onde vieram os 

primeiros habitantes?” que objetiva provocar uma reflexão sobre os povos que já estavam aqui 

antes do contato com os portugueses em 1500. Rodrigues propõe que aproximadamente entre 

trinta e cinco mil e doze mil anos atrás as primeiras tribos étnicas de origem asiática 

atravessaram o Estreito de Bering e aí tiveram contato com essas terras. Outra possibilidade 

sustentada é a de que melanésios tenham atravessado o Oceano Pacífico em transportes 

rudimentares (como canoas e botes) ou ainda que australianos e certos grupos oriundos do 

continente africano tenham chegado pela Antártida e pela ponta do continente americano 

(RODRIGUES, 2012, p. 53). A autora indica ainda ao leitor que todas as leituras e 

possibilidades são factíveis e utiliza a descoberta (ou achada) do fóssil batizado como Luzia, 

na cidade de Pedro Leopoldo, em Minas Gerais, que possui o que a autora chama de traços 

característicos dos africanos que embasa este debate. 

O próximo tópico pretende estabelecer considerações sobre os capítulos que formam o 

livro paradidático Nós do Brasil: Estudo das Relações Étnico-Raciais (2012). E, desse modo, 

aborda o capítulo “Também Somos Muçulmanos?, neste Rodrigues (2012) pretende inserir, no 

contexto da formação histórico brasileiro, um elemento de fato, que usualmente não é 

explorado, a experiência muçulmana. 

 
2.2.3.4 Capítulo: “Também Somos Muçulmanos?” 

 
 

Reverenciando João José Reis, a autora indica que a conhecida Revolta dos Malês 

(1835) foi um dos principais levantes do século XIX no contexto brasileiro, evidenciando as 

relações urbanas e a capacidade de organização dos cativos ao mesmo tempo que evidenciou 

a singularidade de cada grupo escravizado. Seu lugar de origem, seus costumes religiosos e da 

língua e (ou) dialeto. Bem como a maneira como alguns desses eram muitos mais “cultos” (no 

sentido de ter domínio do letramento) do que seus próprios “senhores”. Sublinhamos que a 

religião muçulmana era a proferida por esse grupo. A escrita inclusive possibilitou uma 

comunicação e a organização da referida Revolta. No primeiro subtópico do capítulo, 

Rodrigues explora de maneira mais detida a relação e os resultados das misturas genéticas e a 
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criação de uma "classe" entre os escravizados. Dessa forma, em “Africanos e Crioulos”, a 

diferença entre os frutos das relações dos senhores com as escravas e os demais é apresentada 

como um elemento diferenciador que despertava a desconfiança dos outros negros. Contudo, 

Rodrigues indica que independente do lugar que ocupavam “na hora de comer”, esses mestiços 

sempre se encontravam em posição de inferioridade em relação ao branco. Este sujeito, 

portanto, fragmenta ainda mais a sua subjetividade. 

No tópico dois, "Influências Religiosas”, sustenta-se a hipótese de que já no século XVI 

— período onde os primeiros escravos passaram a chegar no que viria a ser o Brasil — é 

possível identificar sujeitos que exerciam a religião muçulmana. A autora pretende explicitar a 

relação da religião muçulmana com a formação histórico-cultural do Brasil. 

O próximo tópico pretende estabelecer considerações sobre os capítulos que formam o 

livro paradidático Nós do Brasil: estudo das relações étnico-raciais (2012). E, desse modo, 

aborda o capítulo “Judeus no Brasil: cristãos-novos”. 

 
2.2.3.5 Capítulo: “Judeus no Brasil: cristãos-novos” 

 
 

O capítulo “Judeus no Brasil” conta como primeiro tópico a seção “O velho Testamento 

como História Mítica da Comunidade Judaica”. No corpo do texto principal, Rodrigues 

apresenta (baseadano historiador Roland Oliver) que no século XI é provável que os povos do 

continente africano já tenham tido contato com os povos de religião judaica, cristã e (ou) 

islâmica e, dessa forma, uma troca cultural antes do século XV e XVI entre estes elementos e 

sujeitos é bastante possível. Nesta altura, Rodrigues realiza uma detida descrição a respeito das 

semelhanças entre os livros que fundamentam essas expressões religiosas e conclui que cada 

grupo irá se ater a um mito de origem de fé diferente. O que, por sua vez, resulta em trajetórias 

históricas diversas. Já o subtópico “Judeus e o Brasil” propõe que a relação entre judeus pode 

ter se iniciado com a chegada da Esquadra de Cabral, a partir dos degredados que estavam sendo 

transportados em 1500. As práticas de repressão colocadas nos países europeus sob os que 

professavam a fé judaica resultaram na penalização do degredo no além-mar. Ademais a 

conversão forçada faz com que a descoberta de um judeu seja dificultada, sendo que a prática 

poderia continuar às escondidas. 

Não que a questão judaica e muçulmana sejam questões pouco relevantes em um 

contexto nacional e, sobretudo, internacional. Mas, não podemos deixar de indicar que essas 

duas questões pouco dizem respeito à temática e às demandas instituídas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004) e a Lei nº 
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10639/2003. O grupo evidenciado por essas medidas são negros e nesse sentido, acreditamos 

que a inserção desses temas em um livro que procura atender as essas medidas pode, 

potencialmente em uma leitura revisionista e negacionista, colocar em pé de igualdade os 

mecanismos que afastam historicamente esses sujeitos dos locais privilegiados em nossa 

sociedade. 

 
2.2.3.6 Capítulo: “Brasil: Construção e Conflitos” 

 
 

O tópico “Quem são os outros?" abre o último capítulo, “Brasil: Construção e 

Conflitos”, do livro de Rodrigues e apresenta a relevante questão: “quem somos nós e como 

nos transformamos no que somos?” (RODRIGUES, 2012, p. 128). Os conceitos de mestiçagem 

e sincretismo são ressaltados na medida em que são mais práticos do que uma noção de 

contribuição. Segundo a autora, se operamos nesta primeira chave, podemos correr o risco de 

relativizar ou esquecer as relações de poder entre esses grupos. Ainda indica que a dinâmica 

dos povos e consequentemente da cultura não permite que congelemos europeus, africanos, 

indígenas, muçulmanos e judeus (RODRIGUES, 2012, p. 129). 

A autora sintetiza as ações que introjetaram a ideia de que existe um rosto do brasileiro 

justamente a partir desse inconsciente. A primeira é o silenciamento das maiorias, a banalização 

e desvalorização das expressões culturais destes grupos que integram essa maioria. O que é 

reiterado no terceiro ponto elencado e o último é a continuação deste padrão ainda hoje. 

Contudo, a partir desse capítulo, a autora indica, em algumas passagens, a existência de uma 

violência que segregou e afastou a população africana e afro-brasileira, mas, sem dar enfase 

especialmente nesse processo. A capa colorida e amistosa e destaca que é o único capítulo que 

possui uma capa ilustrada neste estilo que indica pessoas de diferentes culturas no Brasil 

evidenciam essa visão edênica do Brasil, que não é nova quando tratamos de interpretações do 

Brasil. 

 
2.4.4 Da utilização de fontes históricas e linguagens textuais alternativas na construção 

dolivro paradidático 

 
Entendemos enquanto fonte histórica qualquer tipo de linguagem visual como pinturas, 

desenhos e fotografias, que se refere a algum personagem, situação do passado ou que se 

coloque como envolto de áurea significativamente historiográfica. 

A reprodução deste tipo de linguagem no corpo do texto principal ou associado a este 
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pode melhorar a experiência do seu leitor(a), na medida em que oferece outras possibilidades 

que ultrapassam o texto. A materialização que a visualização de um outro que está no passado 

e que, portanto, manifesta a sua diferença por meio do recorte da imagem, é um dos pontos 

fortes que aqui destaco. 

A partir dessa definição, o primeiro documento histórico utilizado na obra é a capa do 

Le Petit Journal do ano de 1896. O Jornal foi um periódico parisiense que circulou entre 1863 

e 1944, sobretudo em Paris, França. A imagem da capa apresenta ao leitor(a) um desenho em 

cores da Imperatriz Taitu Betul. Segundo a legenda informativa, consta que ela foi uma das 

responsáveis por liderar os etíopes. Assim, dentro de um capítulo dedicado a estabelecer e 

nomear os países que foram o continente africano, dedica-se este espaço para exaltar esta 

personagem (contudo sem tensionar o fato de ser tratar de uma mulher) responsável por manter 

a Etiópia o único país longe do domínio de algum império europeu. Mais à frente, nesse 

primeiro capítulo, temos a foto do acervo da Bibliothèque des Decoratifs (França) onde 

representa-se Nzinga Mbandi Ngola, que foi a Rainha do Povo Ginga de Matamba e Angola. 

Esse grupo, segundo a legenda informativa, resistiu de maneira notória às inserções 

portuguesas. Aqui também não se ressalta o fato de se tratar de uma mulher. Já no tópico 

dedicado ao Egito, se reproduz o busto de uma faraó, supostamente. A imagem não é 

referenciada de maneira direta nem por meio de legenda ou no corpo do texto principal.  

Contudo, supõe-se que se trata de Cleópatra, a partir do trecho “[...] a mais famosa rainha do 

Egito” (RODRIGUES, 2012, p. 43). De toda forma, a legenda que acompanha a fotografia do 

busto propõe que ela possui cabelos anelados, nariz e rosto arredondados e pele bem escura. Ou 

seja, aproximada do estereótipo do fenotípico do(a) africano(a). Dessa forma, a autora indica, 

através da legenda, que na realidade esses sujeitos (e no caso de Cleópatra especificamente) são 

totalmente diferentes do que a representação traçada pela indústria cinematográfica. 

Nesse primeiro capítulo, ao empregar a reprodução de documentos históricos, podemos 

identificar dois movimentos relacionados à imagem da mulher. No primeiro, ao apresentar duas 

personagens femininas que tiveram relevância no processo de resistência contra a invasão dos 

impérios europeus (área tradicionalmente marcada pela presença masculina), não se explicita 

essa condição de ser mulher. Porém, entendo que essa exaltação da figura está presente, já que 

se impõe de maneira implícita essa associação de elementos historicamente antagonistas em um 

senso comum (feminino x combate, guerra, resistência). Já o outro movimento explicita a 

questão da mulher e a sua relevância histórica (no caso, Cleópatra) e explora os seus traços 

femininos e, assim, indica a existência de processos que pretendem ocultar traços fenotípicos 

“indesejados”. 
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Já no capítulo dois, vale-se de três documentos históricos. O primeiro acompanha o texto 

principal que discorre a respeito das “Entradas e Bandeiras”. A pintura de Debret, intitulada 

“Soldados índios de Curitiba”, não é explorada explicitamente no corpo do texto, servindo 

apenas como efeito ilustrativo. Já as outras duas imagens têm características semelhantes. 

Trata-se de mapas do que viria a ser o Brasil do século XVI. Certamente devido a sua época 

de produção, eles ressaltam a presença do pau-brasil nesse território e a utilização dos indígenas 

como mão de obra, bem como o considerável número de caravelas que se aproximavam. A 

primeira é creditada Giovani Ramusio e data do ano de 1557 e a segunda de Lopo Homem e 

Pedro Peinel, representando o “Brasil” de 1500, mas não apresenta em legenda a data de 

produção da representação. 

Já o capítulo quatro “Somos todos muçulmanos?” explora possíveis influências dessa 

cultura em uma formação nacional, ao analisar o tema de uma islamização de partes do 

continente africano, que influenciou ou criou práticas nesta região, reproduzindo dois 

documentos datados do século XIX. O primeiro, segundo a legenda, expressa um texto em árabe 

corrente e o segundo é atribuído a uma língua africana não mencionada, mas que exibe claras 

semelhanças e usos de caracteres árabes com a primeira fonte. Dessa forma, a autora ao 

desenvolve no corpo do texto principal o argumento de uma "islamização" do continente 

africano, utiliza a escrita como exemplo desse processo através da representação dos referidos 

documentos. Ainda dentro do já referido capítulo, emprega-se a única tirinha de toda a obra. 

Ela é utilizada em harmonia com o texto sobre a “Revolta dos Malês" e apresenta em forma de 

desenho o levante dos escravizados. 

O capítulo subsequente se vale de apenas um documento histórico. E este está 

relacionado ao texto principal que trata do processo de perseguição e expurgo dos judeus (e 

judias) no continente europeu. Trata-se, assim, de um óleo sobre madeira intitulado “Tribunal 

da Inquisição”, atribuído a Gaya e datado do ano de 1816. Portanto, o emprego da imagem no 

corpo do texto tem apenas efeito ilustrativo. 

O tópico subsequente dá atenção aos acessórios que formam o livro paradidático “Nós” 

do Brasil: estudo das relações étnico-raciais (2012). Compreendemos, enquanto acessório, as 

composições gráficas que tangenciam o texto principal. Aquele que toma a maior parte da 

página e que é chamado de texto principal vem acompanhado, por vezes, de boxes com a função 

de glossário, tirinhas, imagens e a reprodução de documentos históricos, por exemplo. 
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2.2.5 Do uso de seções especiais no corpo do título analisado 

 
 

Os boxes, em sua maioria, têm como função oferecer ao leitor(a) as informações que 

podem complementar a experiência da leitura a partir de informações mais detalhadas a respeito 

do texto principal, que acompanha ou ainda tem o efeito de glossário, ao supor termos e (ou) 

conceitos que o seu leitor desconhece. Já as imagens reproduzidas na obra têm apenas efeito 

ilustrativo, na medida em que não complementam ou tensionam os sentidos apresentados no 

corpo do texto principal. 

No primeiro capítulo sobre o continente africano, emprega-se um box com uma citação 

de Ki-Zerbo, onde este discorre sobre o complexo significado da palavra África. O box 

posterior apresenta uma citação de M’Bow, onde argumenta-se sobre o estabelecimento das 

categorias de cor (branco e negro) e os efeitos psicológicos e físicos que acompanhavam o 

processo do imperialismo. Essas sequelas, segundo a citação, contribuíram para o 

estabelecimento e a construção de uma noção de essência racial fundamentada na cor de pele 

dosujeito. Destaco que esses dois primeiros boxes do capítulo têm efeito de "apêndice", 

dado que apenas complementam a obra e não dialogam obrigatoriamente com o texto principal. 

O próximo box vem em direção contrária e em harmonia com o texto principal, discorre sobre 

a leitura cristã do continente africano e indica que as leituras portuguesas sobre as sociedades 

africanas são “isentas de preconceito” (RODRIGUES, 2012, p. 21). 

O subsequente box apresenta uma citação de Souza (2003) onde apresenta-se 

característicasda escravidão “pré-europeia”, praticada no continente africano como o direito à 

posse de terra pelos cativos e o exercício do matrimônio. Deste modo, este box vem reforçar a 

ideia expressano corpo do texto principal e que, desta forma, enfatiza a diferença entre os 

“tipos” de escravidão. Desse modo, o box é complementar. Já o próximo box apresenta uma 

citação de Hebe Matos (2010), onde a intelectual ressalta os efeitos da escravidão no continente 

africano ainda hoje e não dialoga com o texto de maneira explicita. O seguinte box apresenta 

uma função umpouco diferente das demais. Ao destacar o conceito de “colonização”, Rodrigues 

indica que durante essa unidade (tópico), o termo será entendido como o processo de exploração 

dos impérios europeus (destaca França, Alemanha, Itália, Bélgica e Espanha). Associa ainda 

que o contexto aberto pela Revolução Industrial “forçou” a expansão desses países para outros 

continentes. 

Mais à frente, dedica-se um espaço para expor a dinastia Alauíta, que comanda o Estado 

do Marrocos há mais de três séculos. Ela acompanha o texto que apresenta as divisões do 

continente africano. Desse modo, o box acrescenta informações ao texto principal. Na mesma 
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sessão, outro box é utilizado em compasso com o texto principal que nos informa sobre o 

processo de “divisão” do Continente, que não respeitou as particularidades étnicas existentes. 

Logo em sequência, outro box informativo é usado para apresentar o significado dotermo 

“sahill”. 

Em outra altura do texto principal, mas que ainda trata das divisões regionais do 

continente, temos um box que nos informa sobre os idiomas utilizados no que a autora chama 

de “África Austral”. Ainda sobre esta região utiliza-se do recurso do box para apresentar um 

resultado prático do referido processo de balcanização. O caso da etnia Hereró, que ficou 

repartida entre os territórios da Angola e Namíbia e que sofreu um genocídio reconhecido 

pela Organização das Nações Unidas (ONU). Assim, a autora reitera o processo de violência 

simbolizado na prática imperial. O último box desse tópico apresenta uma citação de Nunes 

Pereira (2002) que ressalta o espaço geográfico do Oceano Índico e a sua importância como 

local de confluência econômica e cultural entre o continente asiático, africano e europeu. 

Já o próximo tópico do capítulo, dedicado a explorar elementos do Egito, tem como 

primeiro box que foge do padrão estético dos anteriores. Enquanto os demais são 

reproduzidos dentro de uma caixa de tom verde marca-texto e vem no meio da página principal 

e vem em uma pequena caixa ao lado do texto central. Esse box apresenta em laranja-negrito o 

significado de “muçulmano” e “árabe”, termos que estão destacados no miolo do texto 

principal. Dessa forma, podemos concluir que esse box cumpre afusão de glossário ao seu(sua) 

leitor(a). O box posterior retoma a formatação usual e informa que os mais antigos fósseis que 

se tem notícia (na época) foram encontrados na África Oriental e, assim, pretende pautar uma 

interpretação do continente africano como berço do mundo. 

Já para debater o possível tom de cor dos primeiros egípcios, Rodrigues (2012) utiliza 

uma citação de Diop (2010), que sustenta que esse povo se denominava como “kmt”, que 

significava “negro” e que tem raiz linguística “kamit”, que por sua vez se relaciona com “kam”. 

A autora parece querer relacionar e retomar o primeiro tópico desenvolvido na obra para que 

não se perca de vista a continuação do preconceito em relação à cor iniciada a partir da lenda 

dessa maldição. O próximo box apresenta proposta semelhante ao que propõe a legenda que 

acompanha a imagem de Cleópatra e explorada no tópico anterior do presente trabalho. Indica, 

portanto, que no videoclipe de Michael Jackson da canção Remember the Time apenas atores e 

atrizes negras foram escalados para compor o elenco, ao contrário de outras produções 

audiovisuais. A função de glossário é utilizada mais uma vez para explicar o termo “Maneton”, 

porém, não se utiliza a formatação estética utilizada no outro caso. Mais adiante, e em outro 

tópico deste capítulo, ao abordar o violento processo de retirada de homens e mulheres para a 
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América e a obliteração destes sujeitos, um box nos informa que a mãe do Rei Ghezo (do 

Daomé) teria chegado em São Luiz do Maranhão. E o último capítulo explora a rica diversidade 

de línguas e dialetos praticados no continente africano, destacando que cada africano fala em 

média três línguas diferentes. 

O último box da seção aponta que a família de Francisco Félix de Souza, conhecido 

como “Chacá”, foi uma família que enriqueceu pelo tráfico de pessoas e que se transformou em 

vice-rei de Benin devido a sua relação com o antigo rei. Este box acompanha o texto principal 

sobre as relações culturais específicas entre Portugal, o continente africano e o Brasil. 

Já o capítulo “Somos todos muçulmanos?” ao debater a questão linguística dos escravizados 

envolvidos na Revolta dos Malês, temos um box que pretende destacar os idiomas tradicionais 

desses sujeitos e em outras senzalas do país. Dessa forma, cita o Iorubá, Bantu e o Fon. O box 

posterior apresenta o termo jihad. Com pretensão explicativa a autora apresenta a 

complexidade do conceito e o define em um primeiro momento como o “[...] esforço para 

se manter fiel às determinações de Deus” (RODRIGUES, 2012, p. 105) e alerta que este termo 

tem sido usado para descrever e (ou) associado a uma noção de “Guerra Santa” o que, segundo 

ela, não dá uma noção profunda e adequada ao termo. Todavia, Rodrigues utiliza esta segundo 

noção em sua obra e alerta, neste box, o seu uso a fim de propiciar uma leitura e interpretação 

mais cômoda ao leitor(a). 

Ao adentrar, a partir do texto principal, no evento da “Revolta dos Malês", um box 

informativo indica que a mãe de Luiz Gama, supostamente, teria participado de maneira ativa 

no levante e, destaca entre parênteses que este personagem teve participação importante no 

movimento abolicionista (RODRIGUES, 2012, p. 107). Ou seja, reforça a ideia do box/da seção 

especial enquanto transportadora de curiosidades paralelas à narrativa do texto principal. 

O capítulo subsequente, que pretende debater a relação entre os judeus e a formação 

nacional, conta como primeiro box um glossário que realça dois termos que se encontram 

destacados em laranja no texto principal: Itan e Ifá. O primeiro significa “mito” e o segundo, 

“oráculo”. A formatação estética desse box é semelhante aos outros glossários da obra. Na 

mesma página, temos um box para elucidar o sentido de “mito”. Rodrigues alerta que este não 

significa “mentira” e sim as formas como uma cultura interpreta as suas origens. Já ao debater 

em alguma medida a longa trajetória de perseguição aos judeus, emprega-se um box para 

destacar que um documento antissemita foi encontrado em Alexandria. Este é atribuído a um 

ex-hebreu, ou seja, evidencia que sempre existiram sujeitos e (ou) práticas que foram díspares 

em relação ao cristianismo. 

No tópico dois do referido capítulo, o texto principal, ao discorrer sobre a emigração e 
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imigração judaica, ilustra um box para indicar que os judeus que chegaram ao continente 

europeu foram chamados de ashkenazistas e que usavam o idioma iídiche. O box visa, portanto, 

apenas acrescer uma informação a respeito do texto. O box glossário é usado no mesmo tópico 

e destaca o termo “Marranos”, que significa “convertido a força”. Seu significado acompanha 

a discussão do texto principal. A apropriação de diversos elementos culturais é abordada através 

da culinária, onde a autora indica no último box que existem pratos tradicionalmente judaicos 

que são preparados na Praça Onze no Estado do Rio de Janeiro. 

No último capítulo da obra, emprega-se apenas um box. Nele aborda-se uma ideia de 

"símbolo nacional” e os sentidos de unidade, homogeneidade que a reprodução desses modelos 

pretende impor. Indica ainda que a Constituição Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) 

Constituição Federal pretende justamente regular as “regionalidades”. 

 
2.2.6 Elemento pós-textual ou complementar 

 
 

A próxima discussão pretende debater o que chamamos de suplemento didático. Esse 

material que acompanha o exemplar "Nós" do Brasil" (2012) intenciona estabeceler um diálogo 

com docente oferendo atividades e metodologias para o trato com o livro e recomendando 

interpretações sobre o seu tema. Nesse sentido, o anexo nos permite aferir que construir um 

livro paradidático enquanto material sofisticado é uma escolha consciente. 

 
2.2.6.1 Do Suplemento didático: indicações e orientações para o livro paradidático 

 
 

Ao fim do sexto capítulo do título, temos um curto texto de nome “Os desafios da 

diversidade — o “nós” do “outro”. Rodrigues inicia sua reflexão abordando as possibilidades 

semânticas do termo diversidade e indica que a sua obra não pretende ser um manual para o 

manuseio das diferenças e, por sua vez, não deve assim ser interpretado. E como será possível 

concluir após apresentação da análise, o paradidático em questão possui essa profundidade 

analítica para se considerado um manual. 

A autora alerta ainda que a evidenciação das diversidades e de que maneira elas foram 

construídas histórico e culturalmente é um passo relevante e, por isso, pretende aproximar em 

alguma medida o leitor (a) da história dos grupos que foram deixados de lado e, de alguma 

maneira, contribuíram para a construção dos nossos hábitos cotidianos. E conclui que espera 

que o usuário do título tenha apreendido a sua proposta. 

A próxima discussão pretende dar atenção ao que chamamos de suplemento didático. 
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Esse material que é distribuído junto com o livro paradidático Nós do Brasil: Estudo das 

Relações Étnico-Raciais (2012) estabelece, a partir das premissas da autora, Rosiane Rodrigues, 

uma discussão e um diálogo de maneira mais direta com os (as) professores (as), sobre de que 

maneira nós docentes podemos manusear a obra em estudo. 

 
2.2.6.2 Do “suplemento didático”: indicações e orientações para o livro paradidático “Nós” do 

Brasil: Estudo das Relações Étnico-Raciais (2012) 

 
O apêndice didático associado ao título Nós do Brasil: Estudo das Relações Étnico- 

Raciais (2012) e, portanto, publicado no mesmo ano que este, foi elaborado coletivamente por 

Rodrigues e Samir Thomaz. Este suplemento parece intencionar um interessante movimento de 

diálogo mais direto entre a autora Rodrigues (2012) e um público mais “adulto”, integrado 

sobretudo por professores(as) e pesquisadores(as). Isso se evidencia pelo emprego de uma 

linguagem mais “séria” (ou técnica), não há o uso de interjeições que marcam a composição do 

texto principal e assim dão (ou ao menos parecem pretender) aspecto mais informal à discussão 

sustentada. Nesse referido movimento de diálogo, explicita-se que esse complemento pretende 

contribuir para uma verticalização ainda maior a respeito dos temas abordados a partir de 

filmes, sites, atividades pedagógicas e com reflexões que no geral resultem em uma 

desmistificação dos preconceitos que rondam os temas da experiência africana, afro-brasileira 

e indígena. 

Dividido em cinco partes, o suplemento didático contém uma introdução chamada de 

“A obra” onde além de explicitar as finalidades deste apêndice indica em qual contexto se insere 

o Nós do Brasil: Estudo das Relações Étnico-Raciais (2012). As Leis nº 10.639/2003 e a nº 

11.645/2008 são evocadas para justificar a produção de um título que pretende servir como 

ferramenta pedagógica dessas legislações, que visam uma alteração em toda a base do currículo 

escolar a grosso modo. A obrigatoriedade da inclusão desses temas significou na alteração do 

mercado editorial, que viu um novo campo de venda ser consolidado pelo Programa Nacional 

do Livro Didático – PNLD (BRASIL, 2017) e pelo Programa Nacional Biblioteca na Escola – 

PNBE (BRASIL, 1997). Além desse embasamento mais “formal”, indica-se que o título pode 

ser utilizado em associação às disciplinas de Educação Artística, Literatura, História, 

Geografia, Filosofia, Sociologia e Língua Portuguesa, sem que se esbarre em o que a autora 

chama de “chavões”. Sem evidenciar, contudo, o que pode ser interpretado como chavões. 

Evidencia-se ainda que o objetivo da obra é apresentar as maneiras como construímos as ideias 

e noções de diferença e preconceito que ainda marcamas nossas relações contemporâneas, 
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pretendendo ainda apostar em uma educação da diferença e não da igualdade neste sentido. 

Portanto, nessas palavras iniciais, a autora parece dialogar em alguma medida com os 

conceitos de “identidade” e o seu correlato “diferença”, para tanto, inicia essa parte comum 

com o trecho da obra de Bhabha. 

Na seção “Alguns objetivos propostos, Rodrigues (2012) enumera cinco objetivos desse 

tópico. O primeiro refere-se à apresentação das possibilidades de abordagem da História da 

África e cita a sua relevância na contribuição do desenvolvimento da Humanidade, divisões 

políticas, culturais e regionais, evidenciação do processo de colonização europeu, suas 

consequências e, por fim, sobre o processo de escravidão. A adoção de uma leitura não 

eurocêntrica é o segundo objetivo elencado pela autora. Desse modo, ao utilizarmos essas 

lentes, podemos interpretar a diversidade cultural brasileira de maneira que evitemos os 

estereótipos e as generalizações. O terceiro ponto aborda a questão de uma “positivação da 

diferença” entre os diferentes grupos étnicos que compõem o Brasil e acrescenta que o processo 

de colonização e os seus dispositivos representaram a tentativa de homogeneização cultural e 

que, dessa forma, o segundo ponto caminha com o terceiro. O protagonismo dos escravos é 

abordado de maneira indireta, ao se propor que identificar os levantes que simbolizavam 

resistência e certa autonomia subjetiva dos cativos é uma interpretação contrária à tradicional 

leitura de passividade desses indivíduos. Em diálogo com o segundo ponto que pretende 

“positivar a diferença”, o último objetivo elencado refere-se ao reposicionamento do debate 

em torno da mestiçagem. 

Resumidamente, entendo que a obra possui objetivos ainda relevantes e sempre 

contemporâneos. 

Outra seção que integra esse suplemento é denominada como “Por que trabalhar com 

“Nós” do Brasil?”, que parece ter apelo comercial objetivo para que se convença os 

profissionais responsáveis pela adoção deste material na biblioteca escolar. Dessa parte, destaco 

que, nas palavras da autora, o título apresenta um evidente compasso com as discussões 

historiográficas mais recentes e que essas pretendem desconstruir generalizações que foram 

utilizadas como estratégia do domínio colonial. Acrescenta ainda que a linguagem objetiva e 

direta do título pretende colocar tanto adolescentes como adultos em contato com conceitos 

como o de racismo, preconceito, colonização, exclusão, resistência, cor de pele, escravidão e 

memória. 

Os temas transversais são também evidenciados (diversidade; memória; 

multiculturalismo; intolerância; racismo; gênero) e ainda os campos interdisciplinares 

possíveis: História; Geografia; Língua Portuguesa; Literatura; Sociologia; Filosofia. 
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Já a respeito das “Sugestões de Atividades” separa-se em três momentos: “Atividades 

para antes da leitura”; “Atividades durante a leitura” e “Atividade para depois da leitura”. Esta 

seção não necessariamente é composta apenas por questões objetivas. Também há reflexões 

destinadas ao professorado. 

A primeira questão proposta refere-se à indagação sobre o que os(as) alunos(as) 

entendem sobre as questões étnico-raciais. Segundo Rodrigues, objetiva-se aqui mapear a 

opinião geral da turma sobre o principal tema do livro. O segundo apontamento propõe que se 

identifique a origem étnica de cada um(a) deles(as), para que se identifique as impressões 

dos(as) alunos(as). Mapear e sistematizar as impressões destes a respeito da experiência 

africana, afro-brasileira, indígena e dos demais grupos abordados no livro é o cerne da terceira 

proposta. O quarto ponto elencado indica que, ao cursar esses eixos, o(a) professor(a) pode 

identificar qual capítulo ou ainda tema irá causar mais impacto na turma. 

O curto texto que acompanha as “Atividades antes da leitura” indica que a formatação 

do livro foi pensada para que não se restrinja o seu processo de leitura e ainda uso pedagógico. 

Segundo Rodrigues (2012), o título pode ser utilizado como um material de consulta, na 

medida em que seus temas podem ser trabalhados de maneira fracionada e ainda possui um 

interessante número de mapas em seu corpo. Dialoga com o(a) professor(a) e aponta que é 

bem possível que ele(a) note preconceitos a respeito das temáticas africanas, afro-brasileiras 

e indígenas, que, assim, pode-se acompanhar os resultados do projeto “Identidades e 

Intolerâncias no espaço escolar: repensando as formas de administração dos conflitos” 

desenvolvido pelo Instituto de Estudos Comparados em Administração Institucional de 

Conflitos (InEAC) e o Núcleo Fluminense de Estudos e Pesquisas (NUFEP) da Universidade 

Federal Fluminense (UFF). A autora acrescenta ainda que em caso de “muita resistência" 

dos(as) alunos(as), recomenda-se o início da leitura pelo capítulo cinco da obra. 

Ainda, em uma fase do que Rodrigues chama de “sensibilização” da turma, recomenda 

o documentário “Olhos Azuis” de Jane Elliot. Ao fim, indica que um debate sobre o tema seja 

realizado pela turma. 

No eixo “Atividades para durante a leitura”, segmenta as propostas entre as disciplinas 

em que a teoria do livro pode ser usada. Durante as aulas de Português e Educação Artística, 

indica o clipe da música “Remember the Time” de Michael Jackson, quando for abordado o 

tema do Egito; em sequência, recomenda o filme “A negação do Brasil” de Joel Zito, com 

intenção de que os(as) alunos(as) preparem uma redação comparando o clipe musical com a 

discussão sustentada por Joel Zito em seu filme documentário. E, como questão orientadora, 

propõe que os(as) estudantes indiquem se Michael Jackson está em diálogo com alguma teoria 
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científica. Já durante as aulas de História e Geografia, propõe-se que a turma seja dividida em 

grupos para que se pesquise a respeito das construções das pirâmides e que o resultado de tal 

pesquisa possa ser apresentado para todo o corpo escolar. Durante as aulas de História, 

Sociologia, Educação Artística, propõe uma atividade de campo, onde os(as) alunos(as) devem 

entrevistar pessoas de sua comunidade para mapear a origem destas pessoas e suas 

particularidades. Não se evidencia os objetivos dessas atividades. Já de maneira direta, 

recomenda ao professor de filosofia, que, ao se debater a questão de xenofobia (explorada no 

corpo principal da obra), compare as mitologias gregas com as africanas. Ainda recomenda uma 

palestra do educador e filósofo Renato Noguera, bem como a leitura do artigo“Afrocentricidade 

e educação: os princípios gerais para um currículo afrocentrado'' (sem citar seu autor ou autora) 

e, por fim, o texto do pesquisador Michel Misse (1996) intitulado “O senhor e o escravo — 

Tipos Limites de Dominação e Estratificação”. 

Sem especificar alguma disciplina, o tópico “Multidisciplinar” dedica-se ao tema dos 

indígenas e indica que as Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08 permitem uma expansão dessas 

temáticas relacionadas à disciplina História. E, por fim, que o professor elabore uma série de 

atividades para que se expanda a compreensão do que é o indígena, assim como as suas 

particularidades. Em uma subdivisão dessa seção, de nome “Sugestão para as aulas de Educação 

Artística e Literatura”, recomenda-se a exibição do vídeo do primeiro grupo de hip hop 

indígena, para que se aborde de que maneira esses povos estão inseridos em uma certa dinâmica 

de mundo e, desse modo, passam a ter acesso a novas tecnologias. Em contrapartida, recomenda 

uma canção tradicional do povo Guarani. Ainda a respeito do tema dos indígenas, recomenda 

uma visita on-line à página Ikpeng, gerenciada pelo povo Xingu (do Mato Grosso) e nele 

compartilha-se filmes, desenhos, mitologias e projetos educacionais. Ao final, a proposta de 

atividade se baseia na ideia de que os(as) estudantes componham uma música ou ainda uma 

peça de teatro que verse a respeito da temática indígena. Agora, sobre o conceito de genocídio 

utilizado no miolo da obra, recomenda o filme documentário “À sombra de um delírio verde”, 

que aborda o expurgo dos Guarani Kaiowá de suas terras. E em diálogo direto com os(as) 

docentes, recomenda-se ainda filmes que aprofundem esse tema, como: “Como era gostoso o 

meu francês" de Nelson Pereira; “A missão” de Joffé; “1942: A conquista do paraíso” de Ridley 

Scott. 

A penúltima proposta de atividade durante a leitura da obra discute especificamente com 

as disciplinas de História, Geografia e Sociologia; discorre que a questão dos Quilombos é 

fundamental em uma leitura mais ampla a respeito das lutas, negociações e discordâncias entre 

escravizados e senhores e, por isso, recomenda o título “Ganga Zumbi” e “Quilombo”, ambos 
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de Carlos Diegues. Por último, descreve de maneira breve os projetos “Memórias do Cativeiro” 

e “GeografAR”, que, de maneira conjunta e em linhas gerais, objetificam a reavaliação do 

sujeito escravizado. A última não dialoga com nenhuma disciplina em específico, mas 

considera os temas transversais que integram a Lei nº 10.639/03 e nº 11.645/08, são eles: “Sou 

feia mas tô na moda”, documentário de Denise Garcia e que versa sobre o "Gênero, expressões 

e exclusão social”; “Cidade das mulheres”, de Lázaro Faria, que aborda "Gênero e 

religiosidade”. 

As últimas recomendações desse suplemento didático são compostas por quinze eixos. 

O primeiro ponto recomenda que o diagnóstico inicial (proposto no mesmo suplemento e aqui 

já descrito) seja colocado em cena mais uma vez, para que se compare as impressões finais e 

iniciais após a leitura do título. O tema do neocolonialismo é abordado no segundo eixo. Esse 

processo é descrito como o que dá origem à formatação geopolítica contemporânea. E propõe 

ainda uma relação direta entre o imperialismo e o neocolonialismo. O terceiro bloco aborda o 

tema da “Revolta da Chibata”, que não compõe os capítulos da obra. Nesse momento, solicita 

aos(às) alunos(as) que realizem uma pesquisa a respeito desse evento. Em uma escrita em 

terceira pessoa, o quarto ponto destaca que, no interior da obra, destaca repetidas vezes que 

nenhuma conquista social é alcançada sem luta. Dito isso, orienta que formem duplas para 

identificar um movimento social brasileiro. 

A biblioteca de Alexandria é abordada no quinto eixo. Recomenda que a turma seja 

dividida em grupos para uma pesquisa a respeito da antiga biblioteca e da sua reconstrução. O 

sexto ponto propõe um guia de uma discussão informal com os(as) alunos(as) a respeito de 

sujeitos que não se enquadram em estereótipos; acrescenta que a ideia é promover um diálogo 

entre exemplo e contraexemplos. O problema desta questão é que para o uso de 

"contraexemplos" (no caso em questão o que escapa do estereótipo) é necessário aceitar que 

existe um “exemplo” (ou seja, um modelo do afrodescendente). Ao seguir esta recomendação, 

o(a) professor(a) pode ser exposto. Indica-se ainda que seja realizada uma pesquisa sobre os 

grupos étnicos e culturais abordados no miolo da obra. A forma como a história se modifica e 

é construída é abordada no eixo oito, onde pede-se para que a turma traga exemplos de eventos 

que tenham se modificado com o passar do tempo. A confecção de um mini glossário entrega 

o nono ponto. Este deve conter palavras de origem africana, indígena, europeia, judaica, 

muçulmana e oriental. O condicionamento da capacidade escrita e argumentativa é evidenciada 

no tópico dez, ao solicitar uma redação de cada turma. Já no tópico onze recomenda-se que o 

recorte de casos de xenofobia na Europa seja recortado de jornais e revistas. No décimo 

segundo, propõe-se a realização de um debate em torno das cotas universitárias. Contudo, 
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entendendo que o título não oferece sustentação suficiente para a realização de um debate 

específico sobre o tema. Portanto, cabe ao docente, o reforço do assunto com os(as) alunos(as). 

O décimo terceiro eixo reforça que a discussão sobre cotas é um assunto complexo e que exige 

atenção e coordenação cuidadosa por parte do docente. 

Já o penúltimo eixo propõe que os(as) alunos(as) identifiquem alguma prática que eles 

consideram fora do normal e que, daí a alguns anos, assustará os(as) historiadores(as) do futuro. 
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3 CARACTERIZAÇÕES SOBRE O LIVRO PARADIDÁTICO 

 
 

Este capítulo pretende apresentar nosso exercício de revisão bibliográfica sobre a 

natureza do objeto de pesquisa em questão, o livro paradidático. Dividimos, portanto, em 

dois eixos este capítulo. São eles: de que maneira pesquisadores(as) têm descrito os 

elementos que configuram e caracterizam um livro enquanto paradidático; as 

conceitualizações do livro paradidático; e as possíveis interferências ou aplicações que este 

pode propiciar no cotidiano do ensino-aprendizagem. 

Se denominarmos a primeira proposta como conceitualização e a segunda por 

aplicação, podemos estabelecer a separação da segunda parte em outras propostas. Já o 

terceiro ponto pretende apresentar a relação entre a temática das relações étnico-raciais e da 

experiência africana e afro-brasileira, quando abordada em livros paradidáticos pesquisados. 

Identificando, quais temas específicos deste grande leque têm preocupado mais os(as) 

pesquisadores(as) e de que maneira eles têm sido abordados em sua especificidade. 

 
3.1 Elementos do layout interno e externo, estilo,recursos de sua narrativa em sentido 

textual e principais acessórios utilizados 

 

Este tópico estabelece discussões sobre os elementos internos e externos que foram o 

livro paradidático. O fundamento desse debate se deu a partir da revisão bibliográfica realizada 

e da apreciação crítica dos elementos levantados. 

 
3.1.1 Dos elementos internos e externos 

 
 

Nesta parte, inicialmente, destaco uma recorrência nas pesquisas sintetizadas: a 

utilização do livro didático como ponto de partida para a realização da interpretação e 

descrição sobre o livro paradidático. Nos trabalhos mapeados, o primeiro aparece enquanto 

contraponto em relação ao segundo. Assim, o livro paradidático parece exercer uma função 

ambígua, na medida em que é descrito como sendo ao mesmo tempo oposto e complementar 

ao livro didático, como iremos melhor desenvolver. 

Elizabelle Costa (2010) ilustra essa nossa apreensão ao situar esses materiais em 

“polos” (COSTA, 2010, p. 42). Essa imagem nos parece adequada, ao passo que eles são 

opostos à medida que o conjunto de investigações se debruçaram na realização do 

mapeamento das feições do layout (incluindo aí aspectos internos e externos) e características 
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textuais da narrativa do livro didático fornece indiretamente um arcabouço de referências 

bem sedimentado para as investigações sobre os paradidáticos. Nesse sentido, as definições 

desses elementos anteriormente citados, mas que se referem ao paradidático, são justificados 

pelo que o objeto tem de contrário em relação ao livro didático. Alice Assis e Fernando 

Carvalho (2011) sugerem que a tradicional estrutura de organização interna do livro didático 

— divisão em unidades, capítulos e seções especiais — parece impor ao aluno e ao professor 

uma sequência de leitura e consequentemente apreensão do conteúdo que érelevante durante 

a sua utilização (ASSIS; CARVALHO, 2011, p. 2). Ademais, a estrutura do currículo escolar 

formalizado nos coloca essa apreensão linear e, ao traçar tantos pontos de partida e chegada, 

os quais abarcam os conteúdos que devem ser trabalhados em sala. O livro didático está 

estruturado com essa função. Nesse sentido, a autora defende que “[...] muitos dos textos 

alternativos possuem uma estrutura não-linear, uma vez que articulam vários conteúdos, 

viabilizando assim que estes sejam trabalhados de forma desfragmentada” (ASSIS; CARVALHO, 

2011, p. 2). 

Evidentemente, a utilização do livro didático no dia a dia escolar obedece a ordem 

que o docente deseja e nem sempre atende a essa condução estipulada pela estrutura desse 

material. Pode utilizar capítulos, secções especiais ou apenas mapas neles reproduzidos. 

Contudo, mesmo reconhecendo essa organicidade do trabalho do(a) professor(a), 

entendemos que existe um direcionamento em sua utilização. 

Em contrapartida a esse direcionamento, temos, no livro paradidático a ausência de 

uma “seriação”, como aponta a tese de Kazumi Munakata (MUNAKATA, 1997, p. 103). 

Nela, o autor parece ratificar a ideia de que o livro paradidático pode ser trabalhado de 

maneira quase que independente e sem uma articulação previamente instituída como o livro 

didático. Em outras palavras, o professor pode escolher um determinado tema que compõem 

o currículo e, então, verticalizá-lo com algum material dessa natureza. 

Ainda, em complementaridade dessa proposta acima exposta, Marco Bonfim, 

Fernando de Jesus e Cristiane Félix (2019) apontam para a ausência de outros elementos 

como “[...] caderno de exercícios, edição do professor, proposta de leituras complementares” 

(BONFIM; JESUS; FÉLIX, 2019, p. 5). A Editora Moderna, contudo, mesmo não propondo 

atividades no corpo do material dos seus paradidáticos, disponibiliza para professores(as) e 

alunos(as) um “Suplemento Didático”, onde são apresentadas sugestões de atividades para 

serem desenvolvidas em sala de aula. Dessa forma, a ausência de um “caderno de exercícios” 

carece de discussão. E isso se considerarmos o objeto de pesquisa utilizado nesta dissertação. 
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No entanto, o livro paradidático é complementar ao livro didático, na medida em que 

tem sido abordado como fornecedor de arremates dos conteúdos que são transportados pelo 

livro didático. Por precisar dar cabo a vários conteúdos em uma única unidade, o livro 

didático nem sempre possui espaço para polir todos os conteúdos. Caberia ao docente, dentro 

de sua autonomia, escolher a partir de livros paradidáticos, temas que mereçam ser 

sublinhados. 

Nessa leitura de oposição e complementaridade, o livro paradidático, como propõe 

Jaime Pinsky em entrevista para o trabalho de doutoramento de Munakata (1996), não 

consegue abordar e desenvolver suficientemente todos os conteúdos, devido ao seu espaço 

limitado e a amplitude dos temas. Torna-se possível concluir que, em vista dessa imanente 

incompletude do livro didático, o paradidático como opção viável para que se verticalize 

temas considerados relevantes (MUNAKATA, 1996, p. 102). Como abordamos 

anteriormente. 

Dessa forma, o paradidático se configura como objeto que, em primeiro momento, 

não pretende restringir ou coagir através de seu layout interno a sua forma de utilização. 

Inclusive, o mercado editorial escolar apresenta o paradidático com essa roupagem de ser um 

material complementar e independente (MUNAKATA, 1997, p. 107). Não sendo ingênuo, 

nessa interpretação, reconhecemos que a chegada do paradidático nas bibliotecas escolares 

atende ao interesse dos corpos que formam a escola. E, por isso, já pode ser encontrado aí 

certo grau de prescrição, exigência ou coação, que não deve ser ignorada, mas que está 

aparentemente distante da regulação mais severa do livro didático que é filtrado pelo Edital 

do PNLD12 vigente. A adoção do paradidático em sala ou fora dela é de caráter facultativo, 

ao contrário do livro didático, algo que merece ser sublinhado. Se o docente irá utilizá-lo, 

temos aí um outro debate. 

Esta autonomia na construção material do paradidático parece e pode influir nos 

elementos exteriores do paradidático. A capa, contracapa, seu formato, por exemplo, não 

obedecem a um padrão prescrito. Entretanto, as editoras responsáveis pela produção desses 

objetos não seguem protótipos de impressão como os livros didáticos devem seguir de 

maneira imprescindível, com risco de desclassificação do processo avaliativo do PNLD. 

 

 

12 O Programa Nacional do Livro e Material Didático (PNLD) foi modificado no ano de 2017 para incluir a compra 

de livros didáticos, paradidáticos e outros materiais escolares impressos. Criado originalmente no ano de 1985 

para compra e distribuição de livros didáticos, o programa passa a ter a partir do ano de 1996, a avaliação estatal. 

Luciano Roza (2014), destaca em sua tese a importância que o processo de avaliação teve na construção e 

consolidação de elementos que configuram o livro didático como a presença do manual do professor e o livro do 

aluno (ROZA, 2014, p. 50). 
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Nesse caminho, Costa (2010), ao trabalhar especificamente o paradidático infantil, destaca a 

importância que os traços visuais têm na realização de entregar um conteúdo que irá “[...] 

agregar aos mestres e as crianças uma relação de conforto no processo de ensino de conceitos 

tão abstratos e de difícil compreensão” (COSTA, 2010, p. 54). Dessa forma, os elementos 

externos caminham para a mesma pretensão de independência que o conteúdo interno. 

A liberdade no processo criativo de elaboração do material faz existir uma 

considerável gama de produtos que podem variar sua formatação entre impressos em colorido 

ou não, grandes ou pequenos, por exemplo (ZAMBONI, 1991, p. 2). Munakata (1997) 

exemplifica essa diferença utilizando o exemplo de dois paradidáticos, produzidos 

respetivamente, pela Editora Ática e Atual, onde o da primeira “[...] se assemelhava a livro 

infantil, impressão que era confirmada pela farta distribuição de ilustrações" (MUNAKATA, 

1997, p. 101) e o da segunda, que adotava um “[...] padrão mais sóbrio: tamanho de um livro 

comum e páginas em preto e branco” (MUNAKATA, 1997, p. 111). 

O mesmo autor insere um outro elemento importante, se considerarmos o paradidático 

como produto comercial das editoras: a concepção deste material em coleções. Esse 

movimento, segundo ele, facilita o processo de produção gráfica, a ver que todos os 

paradidáticos terão o mesmo layout e isso influencia diretamente no valor destas produções, 

traço que não devemos perder de vista (MUNAKATA, 1997, p. 104). Porém cada editora 

elabora o seu próprio projeto gráfico. 

 
Essas variações parecem importar pouco na configuração final do paradidático, que 

parece sermais significativo a partir de sua narrativa e seus “acessórios linguísticos”. 

O próximo tópico, por sua vez, aborda as características textuais do livro paradidático. 

Dá especial atenção a questões de gêneros textuais e estilos linguísticos. 

 
3.1.2 Estilo e recursos da narrativa do livro paradidático: abordagens textuais 

 

Um tema que se fez sensível no mapeamento realizado se refere à abordagem das 

características da narrativa do paradidático. Consideramos características da narrativa 

aspectos como os sentidos que a escrita pode propor e seu gênero textual. Para alguns 

autores(as), a narrativa deste objeto “utiliza uma trama ficcional para introduzir, no decorrer 

da história, informações verídicas sobre o fato abordado." (LAGUNA, 2001, p. 49). O 

diálogo entre a narrativa literária e a histórica e onde elas se transpassam é apontado por 

Márcia Alves (2015) como uma possibilidade fértil para a utilização do objeto (ALVES, 
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2015, p. 435). Para o autor, o texto no paradidático pode ser entendido como um livro 

interdisciplinar, ao articular disciplinas de diferentes campos e associar diferentes gêneros 

textuais. A partir dessa noção e, assim, considerarmos a nossa disciplina, o paradidático pode 

se confundir com obras de romance histórico como por exemplo “Guerra e Paz”, de Liev 

Tolstói, “Iracema” de José de Alencar ou, ainda, “Viagem ao Centro da Terra”, de Júlio 

Verne, se considerarmos o campo do ensino de Geografia, como o fazem Mendonça e 

Gonzaga (2018, p. 2). 

A partir dessa concepção, ou seja, da existência de uma relação entre paradidático e 

o livro ficcional, podemos elaborar algumas argumentações como as que de Francisco Silva 

e outros autoras (2017), que, ao estar preocupado em mapear a representação de elementos 

ligados à experiência africana e afro-brasileira, investigaram livros de literatura 

especificamente da Escola Municipal “Maria Carmelita Cardoso Gama” - CAIC/UFAL. Ou, 

ainda, a investigaçãode Andréia Souza (2018), que trata o espaço das mulheres negras na 

literatura infanto-juvenil e que, por sua vez, salientam a ambivalência entre o paradidático e 

obras puras de literatura. Esses dois trabalhos parecem caminhar e podem, de fato, contribuir 

para a realização de um tensionamento do ambiente escolar e, assim, “romper com as 

barreiras do currículo tradicional” (SILVA; SILVA, 2017, p. 6). Dessa forma, tornar o ensino 

efetivo. 

Os trabalhos citados são relevantes ao esquematizar o lugar da experiência negra em 

obras produzidas pela cultura brasileira. Entretanto, não podemos naturalizar a relação de que 

a narrativa do paradidático é “[...] comumente apresentado de forma ficcional” (BONFIM; 

FÉLIX; JESUS, 2019, p. 5). Em outras palavras, que ele se limite em alguma medida a 

narrativa ficcional, pois, se considerarmos os eixos estabelecidos pelo Programa Nacional 

Biblioteca na Escola – PNBE (1997), que pretendia regular as aquisições dos livros 

paradidáticos e literários nas instituições de ensino, vemos que as obras destinadas ao acesso 

dos discentes e docentes são tratadas diferentemente. 

Quando operante, o programa estabeleceu os seguintes eixos: o “PNBETradicional”, 

“PNBE do Professor” e o “PNBE Temático” (THOMSON, 2016b, p. 45). A partir dessa 

diferenciação formal, podemos argumentar que a narrativa e o seus elementos linguísticos 

não são os mesmos sempre que o assunto é paradidático. Ele pode conter, portanto, a 

linguagem técnica para que se verticalize um determinado tema, caso seja destinado à 

formação continuada do docente ou para a formação integral do aluno (COSTA, 2010, p. 43). 

Isso considerado, a narrativa interna do paradidático e a maneira como a trama do 

objeto será construída em seu sentido textual pode variar entre o polo da ficção (e da obra 
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puramente ficcional como consequência) ao polo da leitura técnica (e de obras 

exclusivamente de um campo do conhecimento, por exemplo). A partir da análise 

estruturada, o livro paradidático usado enquanto objeto de pesquisa desta dissertação 

apresenta narrativa tão vacilante que nos deparamos com a dificuldade de enquadrá-lo em 

um desses lados. 

Ao mesmo tempo que aglutinar um determinado contexto histórico, o paradidático 

pode ser interpretado como mais uma ferramenta de divulgação. No sentido de dar luz a um 

determinado contexto histórico e, assim, inserir o debate no campo da história pública. 

Segundo a dissertação de Ernesta Zamboni (1991), vemos que seja destinado aos 

alunos(as) ou a professores(as), o que importa é que seja em um polo como em outro, o 

paradidático seja “[...] claro, simples, com pensamentos curtos e de fácil apreensão, com 

mensagens diretas, transparentes, evitando a opacidade da linguagem." (ZAMBONI, 1991, 

p. 27). Aproximando-se, conforme Campello e Silva (2018), do“[...] gênero de autoajuda” na 

medida em que pretende estimular respostas em seus usuários (CAMPELLO; SILVA, 2018, 

p. 75), mas se distanciando pelo seu fim educativo. 

No próximo tópico, discutimos sobre os documentos históricos, tirinhas, mapas e 

outros recursos paralelos ao texto principal que vêm sendo descritos por pesquisadores (as). 

 

3.1.3 Sobre a reprodução de recursos editoriais: documentos históricos, tirinhas, mapas 

e outros recursos imagéticos 

 

Esta subseção tem como ponto de partida a premissa de que, independentemente da 

premissa de sua narrativa, o paradidático deve ter como preocupação a forma como o seu 

tema é entregue tanto para alunos (as) como para professores (as). Dessa forma, o objeto se 

vale da reprodução de outros recursos linguísticos como documentos históricos, fotografias, 

mapas e histórias em quadrinhos para a efetivação desse transporte, conjugando, desse modo, 

elementos textuais e imagéticos. 

Ernesta Zamboni (1991) nos apresenta um trabalho de maior fôlego, que se preocupa 

em mapear o emprego destas outras linguagens quando associadas ao paradidático. A autora 

intenciona — através da análise de três coleções de paradidáticos, intitulados “O cotidiano 

da História” (Editora Ática), “A Segunda História em Documentos” (Editora FTD) e 

“Redescobrindo o Brasil” (atual Editora Saraiva) — esclarecer a questão se o uso da 

reprodução destes instrumentos, com apelo visual, garante uma abordagem de fato inovadora 

do ponto de vista historiográfico e metodológico, como as editoras pretendem vendê-los 
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(ZAMBONI, 1991, p. 2-3). 

Em outras palavras, a inovação acompanha tanto a forma como o seu conteúdo 

textual. Assim, a autora identifica que a reprodução parcial ou integral destas linguagens 

alternativas, como a carta de Pero Vaz de Caminha ao então rei de Portugal, ou em um 

exemplo mais próximo do nosso tema, a apresentação de relatos ou documentos sobre o 

Quilombo dos Palmares, pode significar mera estratégia retórica que busca sustentar a 

propaganda que vende o material enquanto portador de proposta avançada, moderna. E 

completa que os mesmos recursos inovadores podem ainda servir perigosamente de 

manutenção da visão tradicional sobre os fatos (ZAMBONI, 1991, p. 27-28). 

Portanto, ao realizar uma necessária atualização do trabalho de Zamboni, entendemos 

que o paradidático irá se valer dos acessórios linguísticos mais diferentes a que temos acesso, 

ou os que são considerados como tal. Justamente para que se complemente o sentido de 

novidade que a sua narrativa (em sentido textual) também pretende imprimir. Sem deixar de 

lado a reprodução de documentos, fotografias, pinturas e histórias em quadrinhos que 

ganharam espaço cativo tanto nos livros didáticos como nos paradidáticos. 

Sobre essas últimas formas de linguagens, a autora realiza uma aproximação entre os 

objetos do paradidático e do livro didático. Ao apontar que certos elementos inicialmente 

utilizados pelo paradidático foram incorporados pelo livro didático mais tarde. Isso pode ser 

explicado pelo caráter de experimentação desses elementos linguísticos, que parecem 

encontrar na materialidade do paradidático um ambiente propício para a experimentação das 

editoras, onde elas podem ter uma imagem aproximada da satisfação dos usuários através do 

número de venda, na medida em que certos elementos linguísticos são tidos como bem aceitos 

e, por isso, são incorporados pelo livro didático com o passar do tempo. Portanto, além da 

influência que a consolidação da avaliação (ROZA, 2014, p.51) exerceu sobre a atual forma 

dos livros didáticos, vemos que a utilização do paradidático enquanto lugar de teste foi 

também importante. 

Torna-se possível levantar, a partir desta subseção, que a tônica do paradidático reside 

em ser um objeto que se coloca como moderno. Em alguma medida no sentido de forma, de 

conteúdo e a utilização de linguagens alternativas, oferece um bom meio para que se alcance 

este objetivo. Esse sentido de inovação que o livro paradidático pretende contemplar parece 

vir ao encontro dos interesses comerciais que envolvem o nosso objeto. De maneira conjunta, 

a figura da “inovação" e do “especialista” que se debruça a um determinado tema na 

especialidade do livro paradidático se configura como bons atrativos para a prática docente. 

Ao alcançar esse status de lugar para se discutir temas sensíveis e de maneira inovadora, o 
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paradidático tende a se tornar atrativo para alunos(as) eprofessores(as) e, assim sendo, as 

editoras responsáveis passam a colher o retorno financeiro. 

O próximo tópico dá atenção às possibilidades de manuseio que os livros 

paradidáticos podem oferecer no cotidiano docente. Seja enquanto material principal de uma 

aula ou material complementar. A partir de sua interpretação diferente em relação ao livro 

didático ou por apresentar um mapa, documento histórico ou mesmo box diferente, que 

mereça ser utilizado. De modo geral, pretendemos discutir as principais oportunidades nas 

quais podemos utilizar o livro paradidático e de que maneira a revisão bibliográfica ofereceu 

subsídios para conceitualizar o livro paradidático. 

 

3.2 Possibilidades de intervenção no processo de ensino e conceitualização em torno do 

livro paradidático 

 
Neste primeiro subtópico, discorremos sobre as possibilidades de intervenção em 

sentido pedagógico que o livro paradidático pode nos oferecer no dia a dia na sala de aula. 

Sem discutir o seu uso especificamente em alguma disciplina escolar. 

3.2.1 Das possibilidades de intervenção 

 
É possível caracterizar até aqui o paradidático como um livro portador de uma 

narrativa que utiliza de maneira frequente, acessórios de outros tipos de linguagem ou, ainda, 

ser um livro que possua exclusivamente esses outros tipos de linguagem. Como livros com 

catálogos de fotografias, pinturas, mapas ou história em quadrinhos, por exemplo. Em ambos 

os casos, o objetivo é que seu tema esteja disponibilizado para alunos(as) e professores(as) 

de maneira acertada e devidamente objetiva. 

Isso posto, também é possível destacar no levantamento bibliográfico as 

interpretações sobre interferência que o paradidático pode oferecer no processo de ensino. 

Mesmo escapando da dimensão material do nosso objeto, entendemos que este primeiro 

movimento de definição material nos coloca essa questão, pois o material visa ser utilizado 

para o aprendizado e, nesse sentido, para a sua formação, interferindo em alguma medida no 

cotidiano escolar. 

Os(as) pesquisadores(as) utilizados(as), neste trabalho, destacam que o paradidático 

pode e no nosso entender, deve contribuir para a verticalização, exploração e, ainda, 

ampliação de determinadostemas caros às disciplinas em que são associados. Selecionando 

como exemplo um destes trabalhos, Mendonça e Gonzaga (2018), preocupadas como o 
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ensino de Geografia, apontam que o paradidático pode ser útil para que o(a) aluno(a) 

desenvolva sua capacidade de concentração, seu pensamento crítico e reflexivo, 

concomitantemente, melhorando a escrita (MENDONÇA; GONZAGA, 2018, p. 2). 

Entretanto, este elemento é insuficiente para sustentar por si só uma definição do material e 

esta concordância carece de algumas reflexões e, consequentemente, de maior esforço 

reflexivo. 

Um primeiro elemento a ser questionado neste consenso sobre o paradidático é que 

essa “verticalização do tema” pode, em alguns momentos, caminhar para algo semelhante, 

como a proposta de Ciabotti e outras autoras (2015), que entendem que “[...] o paradidático 

é definido como um livro comercial, sem compromisso com a formalidade científica, tendo 

como objetivo trazer informações [...] de forma descontraída e informal" (CIABOTTI et 

al., 2015, p. 2). Mesmo limitada, a análise de paradidáticos no campo do ensino de 

Matemática, devemos nos atentar para afirmações semelhantes como esta. Campelo e Silva 

(2018), apontam em expressão correlata que os paradidáticos emergem em um contexto 

carente de obras que apresentassem um conteúdo menos rígido (CAMPELO; SILVA, 2018, 

p. 67). 

A leitura de que o livro paradidático deve preferencialmente possuir linguagem fácil, 

parece deixar de lado o aspecto denso que o debate científico pretende produzir e tornar 

relevante na sociedade e, consequentemente, na escola sob sua formatação de disciplina. 

Existem certamente diferenças fundamentais entre esses ambientes, contudo, o 

acompanhamento das discussões deve ser imprescindível e influencia ambos os lados. O 

paradidático, portanto, não deve ser interpretado como um simples vulgarizador do 

conhecimento científico na associação paradidático-simplificação. Ao crer exclusivamente 

nesses termos, podemos obstruir análises significativas que objetificam relacionar as 

discussões acadêmicas com as que estão presentes no paradidático e de que forma elas são 

verticalizadas em contexto escolar. 

O paradidático deve tanto apresentar os temas tradicionais do currículo de maneira 

mais ampliada como ainda incluir debates recentes na historiografia. Munakata (1996) 

retoma o movimento de definir o paradidático através do afastamento do livro didático ao 

apontar que o paradidático visa tanto preencher a carência teórica e metodológica do primeiro 

como formação defasada de alguns professores/as (MUNAKATA, 1996, p. 103), ou ainda 

profissionais formados há muito tempo e que se encontram fora do eixo onde emergem as 

discussões mais recentes. 
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Nessa abordagem, o paradidático deve, sem dúvida, utilizar aspectos mais lúdicos que 

os livros didáticos e, dessa forma, ser ao menos em teoria mais eficientes do ponto de vista 

pedagógico, ratificando a proposta de que estes “são adotados de forma paralela aos materiais 

convencionais, sem substituir os didáticos” (MATEUS, 2018, p. l58). 

 
3.3 Da conceitualização 

 

A próxima discussão pretende indicar possíveis arquétipos sobre o livro paradidático. 

Esses não serão estanques na medida em que veremos, a utilização do material em sala de 

aula, irá constantemente transgredir a sua conceitualização. 

 
3.3.1 Do paradidático tradicional ou institucionalizado 

 
 

Torna-se possível argumentar que o paradidático pertence ao grupo tradicional ou 

institucional. Isso, se considerarmos a normatização colocada pelo PNBE (1997), quando 

este atuava de maneira autônoma. 

O paradidático do tipo institucional refere-se ao livro produzido e destinado ao 

consumo de professores(as) e outros atores ligados ao ambiente escolar, que pretendem por 

sua vez amparar o processo de formação continuada destes profissionais, que muitas das 

vezes como já proposto estão distantes de lugares onde o debate sobre sua disciplina se 

atualiza. Esse tipo de produção foi chamada de “paradidáticos informativos” (CAMPELLO, 

SILVA, 2018, p. 75), mas esta terminologia parece um pouco frágil ao ver que o livro 

paradidático ficcional, por exemplo, também é informativo no sentido estrito do termo. Desse 

modo, a proposta de Ana Thomson, que sustenta a definição de “paradidáticos 

institucionalizados” (THOMSON, 2016b, p. 20) nos parece mais adequada. 

A descrição do paradidático informativo encaixa-se, portanto, no eixo do “PNBE do 

Professor”. A ideia é que seja oferecido, através desses livros, um arcabouço teórico e 

metodológico útil para a elaboração de planos de ensino e assim “[...] subsidiar o trabalho 

docente e oferecer ao professor [...] novas abordagens a respeito dos temas estudados e (ou) 

propor outros." (ZAMBONI, 1991, p. 1-2), favorecendo uma constante atualização. Além 

disso “[...] que o professor reflita sobre sua prática em sala de aula enquanto formador de 

opinião e permita sua avaliação de seu trabalho através do uso do material” (GOMES, 2009, 

p. 9). Em outras palavras, o docente pode se localizar no conteúdo do paradidático 

identificando sua formação ou não. 

Os livros paradidáticos abarcados neste eixo são geralmente escritos por autores 



71 
 

 

 

 

renomados da área, para que se empregue tanto sentido de autoridade no tema tratado como 

para que se utilize seu nome enquanto isca para os consumidores em potencial (LAGUNA, 

2001, p. 49). 

Elementos do objeto de pesquisa dessa dissertação ratificam essa proposta. Quando 

dialoga com um referencial, Rodrigues (2012) informa a Universidade de origem dos autores 

citados ainda, lista os seus títulos acadêmicos. Ainda, a formação da autora e seus títulos de 

pós-graduação são também destacadas pela editora. 

O “PNBE Temático” vai no mesmo caminho de se preocupar com a formação 

continuada. A diferença é que essas obras têm de maneira conjunta tanto aluno como 

professores como público-alvo, não realiza, por conseguinte, alguma distinção entre seus 

consumidores. Esses livros paradidáticos que se enquadravam no eixo do “PNBE Temático” 

objetivam formalmente contribuir para a ampliação das noções de cidadania, cultura e a 

formação de valores que sejam contrários a qualquer forma de preconceito, desvalorização 

ou segregação. Em outras palavras, as obras deste eixo pretendem formar professores e 

alunos que sejam de fato democráticos e antirracistas. 

Entretanto, mesmo que o público-alvo do “PNBE Temático” seja mais amplo que o 

“PNBE Professor”, entendemos que ambos podem ser enquadrados na categoria de 

paradidáticos institucionalizados, pois os temas abordados nessas obras receberam atenção 

com base nas Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008. 

 

3.3.2 Sobre o paradidático ficcional 

 

A realização de um movimento arqueológico que intencione identificar a associação 

do livro ficcional e o processo de Ensino nos levaria a uma marcação temporal bem 

distante. Bernadete Campello e Eduardo Silva (2018) apontam tal relação a partir da obra 

“Emília no País da Gramática”, de Monteiro Lobato, e “O homem que calculava”, de Júlio 

Mello e Souza, produzidas respectivamente no ano de 1937 e 1938 (CAMPELO; SILVA, 

2018, p. 68). Ainda segundo o mesmo estudo, a noção contemporânea de que o paradidático 

vem para complementar o livro didático, como propõe Tânia Ávila (2015, p. 35), já pode ser 

identificada naqueles títulos e muito provavelmente o ensino sempre necessitou de 

complementação de outras fontes além da disciplina escolar. 

Certamente, essas obras que não foram produzidas originalmente com o intuito 

educacional em sentido pedagógico, tiveram recepção positiva do professorado, que, por sua 

vez, encontraram uma utilidade prática enquanto auxiliar no ensino. Podemos localizar, 

então, uma função “paradidática” muito antes da institucionalização do PNBE (1997). 
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Essas obras têm, portanto, um público mais amplo que o outro tipo de paradidático 

aqui apresentado, ao ver que ele não se limita ao público escolar. Isso implica na aceitação 

que nem sempre esse tipo de trabalho tem a devida precisão teórico-metodológica no sentido 

pedagógico que um determinado tema pode carecer, o que pode se configurar como um 

problema. 

Entretanto, um traço importante que cabe ser ressaltado do paradidático ficcional é a 

possibilidade de despertar o interesse no hábito de leitura nos alunos(as) e, dessa forma, “[...] 

amplia o conhecimento a respeito das diversas formas culturais produzidas pela 

humanidade." (SILVA; SILVA, 2017, p. 6), servindo também como abertura para o contato 

com obras consideradas mais complexas. O paradidático citado na introdução desta 

dissertação, mesmo se tratando de um exemplo pessoal, é um indicativo disso. 

Desse modo, devemos considerar o paradidático em um sentido extraclasse. Objeto 

que pode ser retirado da biblioteca da escola e transportado para casa, lido em ambiente de 

preferência do aluno(a); reforçando a sua capacidade de condicionar o hábito de leitura, como 

aponta Daniela Gomes ao acrescentar que o paradidático pode: “[...] integrar as discussões 

em sala comassuntos do cotidiano a fim de ampliar o leque de conhecimento de mundo, não 

pode ser trabalhado apenas no dia da avaliação como algo frio e desconectado ao conteúdo 

que está atrelado ao planejamento” (GOMES, 2009, p. 3). 

Obviamente, o paradidático temático ou institucionalizado pode ser transportado e 

usufruído fora da escola, assim como o livro didático. Porém, o objeto pode carregar um certo 

estigma da disciplina e, dessa forma, ser deixado de lado pelo aluno. Por um lado, o 

paradidático ficcional oferece, por conseguinte, ainda mais a capacidade de penetrar 

determinados temas no campo escolar. O que torna, por outro lado, a sua definição fluida e 

difícil de ser circunscrita, dependendo assim, mais uma vez, da articulação que o professor 

(a) irá estabelecer entre a obra e sua disciplina ministrada. 

O próximo tópico discute e associa o objeto do livro paradidático à temática da 

experiência africana e afro-brasileira. Buscando realçar que a discussão que coloca os temos 

e conceitos do ensino, livro paradidático e experiência africana e experiência afro-brasileira 

são ainda um campo pouco evidenciado. 

 
3.4 A experiência africana e afro-brasileira em livros paradidáticos 

 

O potencial que o livro paradidático tem para inserir conteúdos diversos no cotidiano 

escolar tem sido interpretado nas pesquisas que se preocupam em mapear a presença de 
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elementos da experiência africana e afro-brasileira ou ainda das relações étnico raciais, como 

um meio concreto para a efetivação de uma revisão e reposicionamento sobre estes temas. 

Silva e Silva (2017) indicam, por exemplo, que a inclusão desses tópicos ainda durante o 

letramento pode estimular “[...] uma compreensão da diversidade cultural da formação 

histórica do povo brasileiro” ao mesmo tempo em que “[...] são importantes para estimular 

os alunos ao gosto pela leitura” (SILVA; SILVA, 2017, p. 5). Ainda que apenas alertem de 

maneira vaga sobre este potencial, sem necessariamente abordar um tema específico, o 

trabalho destaca esse elemento. Ao fim, o trabalho se preocupa muito mais em mapear as 

possibilidades de utilização do paradidático do que desenvolver um trabalho que associe o 

tema ao material. 

Existem ainda trabalhos que fazem o caminho contrário, partindo dos temas de 

maneira mais aberta, para justamente ressaltar essa mesma potencialidade de aplicação que 

o objeto tem e assim a importância da presença da temática nesse veículo. 

Destaco o esforço realizado por Andréia Sousa (2018) ao investigar a presença de 

personagens femininas negras sem ter um livro como objeto específico, mas percorrendo a 

literatura brasileira entre os séculos XIX eXX. 

Sousa (2018) tem utiliza como ponto de partida o conceito de “representação”. E a 

partir dele, a autora sistematiza a trajetória de personagens femininas negras ao longo do que 

chama de literatura infanto-juvenil em Língua Portuguesa e conclui que o estigma da 

subalternidade é traço característico de boa parte das produções do século passado. 

Todavia, em um movimento que visa a dissonância e indica mudanças da visão 

marcadamente preconceituosa sobre aspectos relacionados à cultura negra (SOUSA, 2018, 

p. 12-13), a autora apresenta uma lista com alguns paradidáticos ficcionais que “[...] estão 

em consonância com formas e concepções plurais” (SOUSA, 2018, p. 6). E que, por isso, 

podem ser relevantes se utilizados em sala como “Rainha Quiximbi”, de Joel Rufino dos 

Santos (2000) e “Na Terra dos Orixás” de Ganymendes José (1988) ou o mais recente “Ana 

e Ana” de Célia Godoy (2007). 

A autora indica ainda que propensão a mudança pode ser justificada em partes pela 

atuação do Movimento Social Negro, no fim do século passado e, consequentemente, pela 

institucionalização de políticas públicas que tensionaram o mercado editorial para a 

produção de obras etnicamente plurais de fato. A autora completa que a questão do alcance 

que essas obras podem ter é ainda um elemento problemático mesmo dentro desta tendência 

positiva. A chegada desses materiais fica comprometida por questões financeiras e pela 

formação eestruturação que o corpo escolar pode ter em algumas instituições (SOUSA, 2018, 
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p. 13). Ou seja, a figura/a função do professor(a) são destacadas. Ademais, essa capacidade 

do paradidático é reconhecida oficialmente e descrita na página online do “PNBE Temático”. 

Bonfim, Felix e Jesus (2019), por sua vez, preocupam-se sobre a maneira como a 

musicista negra Chiquinha Gonzaga é representada. Segundo os autores, o livro paradidático 

por eles analisado dá enfase à formação que o pai deu a Chiquinha. Essa estratégia que 

evidencia um personagem em detrimento do outro, pretende ocultar o fato da musicista e de 

sua mãe serem negras (BONFIM; FELIX; JESUS, 2019, p. 19). Fica em primeiro plano, 

portanto, as capacidades músicas da artista e a formação educacional dela propiciada pelo 

pai. 

Nesse sentido, o trabalho parece partir do pressuposto de que os meios responsáveis 

pela produção e organização do paradidático que chega a alunos(as) e professores(as) é 

sempre racista. Como se o material espelhasse e reproduzisse simplesmente os sentidos de 

uma sociedade que de fato é racista; parecendo ignorar o campo de luta social travado 

historicamente pelo Movimento Negro, que é precisamente lembrado pelo trabalho descrito 

anteriormente. 

Os autores defendem que “[...] o livro paradidático também constitui importante 

ferramenta de formulações e (re) produções de contextos históricos [...] nosso alvo foi 

verificar o que se diz sem se dizer.” (BONFIM; FELIX; JESUS, 2019, p. 55). Essa assertiva 

não pode ser desconsiderada e o trabalho é relevante, sem dúvida. Os objetos culturais 

produzidos em determinados contextos apresentam em sua materialidade indícios dessa 

época, porém engessar essa dialética é um problema, já que os objetos podemtransgredir 

esses valores “da época” e sofrem as influências dos debates sociais. O trabalho aborda um 

único título paradidático, “Chiquinha Gonzaga” por Edinha Diniz (2000). Portanto, o 

trabalho parece deixar de lado a possibilidade de fissura que o paradidático pode oferecer. 

A dissertação de mestrado de um dos autores, Fernando Jesus (2013), ilustra outro 

aspecto relevante, ao considerar o paradidático no bojo de reflexões mais pertinentes e 

modernas. E, que nesse sentido, precisa contemplar a participação de sujeitos negros(as) na 

escolha dos livros didáticos e dos paradidáticos, além da participação destes enquanto 

autores(as) dessas obras (JESUS, 2013, p.49). 

Outro trabalho é o resumo e a dissertação publicados por Ana Santos (2016), que 

caminha em sentido parecido com o trabalho de Silva e Silva (2016), no aspecto de otimismo 

das possibilidades que o paradidático oferece. Entretanto, a autora adota especificamente o 

tema da educação quilombola em três escolas, em Santiago de Iguape, Bahia. Ela descreve 
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que existe a preocupação dos gestores da educação para que elementos culturais, econômicos 

e sociais vividos nos quilombos sejam acrescentados dentro da sala de aula (SANTOS, 

2016b, p. 742-743). A autora salienta que uma reflexão a respeito da prática docente deve 

refletir sobre “o que é ensinar e como ensinar” e conclui que os materiais paradidáticos 

concebidos para a educação quilombola “[...] devem corresponder a um conceito de 

comunidade quilombola respeitando as características do território a qual serão aplicados” 

(SANTOS, 2015, p. 61). Assim, esses materiais podem articular conceitos importantes como 

identidade e memória em relação a este tipo de escola. 

Já Ana Thomson (2016a), em uma subseção de sua dissertação, descreve a 

importância da função da Lei nº 10.639/03 e das “Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004). Ao tencionar o mercado 

editorialeducacional, viram-se obrigados a revisar e (ou) incluir temas ligados à experiência 

africana e afro-brasileira. Entretanto, em outro trabalho da mesma autora, temos a indicação 

que a ideia do material pode nem sempre chegar de fato ao cotidiano de ensino. 

Ao entrevistar quinze professores que lecionam no Estado do Paraná, Thomson 

averigua que a insuficiência de unidades para todas as turmas, bem como a exigência em se 

cumprir o conteúdo programado no currículo, são impeditivos para a inserção destes 

paradidáticos temáticos (THOMSON, 2016c, p. 10-11). Com isso, acrescenta-se um 

elemento problemático na efetivação de uma educação etnicamente plural que se refere à 

distância entre uma lei e a sua aplicação. 

A interdisciplinaridade que o livro paradidático possibilita é abordada como uma 

potencialidade na abordagem do nosso tema. Alves (2015), ao trabalhar com o livro 

“Anastácio, um Rei Negro no Brasil” de autoria de Denise Uchoa (2009), indica que o 

trânsito entre literatura e história pode induzir os(as) alunos(as) na leitura de um livro 

com fundo histórico, na medida em que o docente pode provocar “[...] a desconstrução de 

estereótipos e um pensarcrítico sobre a realidade social do negro brasileiro atualmente” 

(ALVES, 2015, p. 436) efinaliza também ressaltando a relevância do paradidático como 

“efetivador” da Lei nº 10.639/2003. 

Tânia Ávila (2015) aponta que além de desconstruir ou revisar estereótipos ligados à 

experiência africana e afro-brasileira, o paradidático pode incluir e ampliar sentidos de 

maneira positivada do mesmo (ÁVILA, 2015, p. 35). Amplia-se, deste modo, as brechas de 

inserção desses temas no currículo, por exemplo. 

Em síntese, os trabalhos que utilizam tópicos temáticos da experiência africana e afro- 
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brasileira e das relações étnico-raciais caracterizam invariavelmente o objeto enquanto 

espaço realmente propício para o estabelecimento de um debate em torno de aspectos que 

eram anteriormente sub-representados, ou ainda a adição de outras atividades negras, como 

os ligados à educação quilombola. A Lei nº 10.639/2003 e as “Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” resultados da trajetória de 

embate do Movimento Negro, são indicadas como um relevante passo neste exercício de 

revisitação. Entretanto, o acesso, a formação dos(as) professores(as) e um currículo com 

muitas unidades programáticas e pouco tempo para ser cumprido são indicados como um 

contratempo. Cabe a reflexão de quando esses temas não serão mais vistos como secundários 

ou acessórios. 

O conceito “representação”, por mais que não seja tão recente, aparece ainda como 

relevante, pois pode possibilitar a identificação e o mapeamento das “estruturas” de uma 

imagem carregada pelo livro. Desse modo, a presença de sujeitos históricos negros(as) 

passou a ser objeto de investigação, para que se identifique o espaço ocupado nessa 

exploração verticalizada que o paradidático possui. 
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4 ABORDAGENS DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS EM LIVROS 

PARADIDÁTICOS: UM ESTUDO A PARTIR DO “NÓS” DO BRASIL: ESTUDO DAS 

RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

 
Esta seção pretende construir uma análise a partir de trechos e interpretações que 

formam o capítulo III, “Politicas de Embranquecimento”, que auxilia na composição do nosso 

objeto de pesquisa, o livro paradidático “Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais 

(2012). 

Esse complexo objeto, que pode estar associado ao universo da escola e, 

especificamente, à área de ensino de História, dispõe-se em apresentar e revisar aspectos da 

construção da identidade do “ser” brasileiro e, nesse sentido, opta por abordar experiências 

culturais e históricas diversas. Contudo, por motivos pessoais que se associam a aspectos 

intelectuais e políticos deste pesquisador e seu professor orientador e, indispensavelmente, em 

procurar diagnosticar a presença, popularização e circulação das legislações educacionais como 

as “Diretrizes Curriculares Nacionais”, define-se como temática especifica à experiência africana 

e afro-brasileira. 

Tendo essa temática como centro desse trabalho, procuramos estabelecer reflexões — 

especialmente para professores(as) — a respeito da abordagem das relações étnico-raciais 

brasileiras por esse paradidático. E, de maneira conjunta, dando ênfase sempre ao trato da 

experiência africana e afro-brasileira quando relacionada ao mercado educacional 

contemporâneo. 

Isto exposto, este capítulo se divide em tópicos com as seguintes discussões: uma 

descrição do capítulo três do livro paradidático “Nós” do Brasil” (2012) intitulado de “Política 

de Embranquecimento”. Isso realizado, pretendemos associar oparadidático “Nós do Brasil: 

Estudo das Relações Étnico-Raciais (2012) ao exercício de revisão bibliográfica. Para que se 

localize e se indique as aproximações e distanciamentos do arquétipo que outros 

pesquisadores(as) vêm construindo entorno do livro paradidático, para que se auxilie na tomada 

de decisão de outros docentes na adoção ou não deste tipo de material. A segunda proposta 

debate a incorporação das “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” no objeto analisado. Já o 

terceiro movimento busca recortar a construção que Rodrigues (2012) realiza da mestiçagem e 

o seu produto. O último movimento se preocupa em mapear momentos históricos relevantes na 

experiência negra brasileira e, deste modo, indicar quais sujeitos e de que maneira a autora 

constrói a estrutura de sua narrativa (tais momentoshistóricos são indicados também pelas 

“Diretrizes Curriculares Nacionais […]”. 
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O próximo tópico pretende realizar algumas considerações sobre a composição do 

capítulo três “Politicas de Embranquecimento”. Dando atenção aos recursos imagéticos e 

textuais que formam a sua trama. 

 
4.1 “Políticas de Embranquecimento”: considerações 

 
 

Para estabelecer o início de sua reflexão neste capítulo, Rodrigues (2012) informa a 

importância do século XIX em um contexto de formação nacional; dedica-se, em um primeiro 

momento, a explorar os primeiros cinquenta anos desse período. 

Logo, se considerarmos que a autora pretende dedicar sua obra à descrição da 

constituição histórica das relações étnico-raciais e, por conseguinte, atender às legislações 

educacionais antirracistas, podemos destacar a importância da primeira parte da metade do 

século indicado. Nesse sentido, quais temas e eventos históricos foram considerados como 

importantes, ao ponto de serem selecionados para integrar a obra. A tessitura contemporânea 

das relações étnico-raciais tem, em parte do século XIX, a sua origem. 

Neste movimento, o capítulo descreve em sua abertura o evento da “Revolta Haitiana” 

(1804) e de que maneira ela inspirou ou atormentou outros impérios que empregavam mão de 

obra escravizada de maneira simultânea. Para a autora, o êxito dessa sublevação significou 

que era possível destituir os valores eurocêntricos (RODRIGUES, 2012, p. 73). 

Entretanto, a autora segue a sua narrativa indicando que as consequências para o Brasil 

— além do já conhecido “medo branco” — são lembradas por terem causado o aumento da 

população cativa no país e o aumento do preço da exportação do açúcar nesse contexto. Nesse 

sentido, a autora não explora a Revolução Haitiana como um evento significativo para a 

experiência africana. Também é dado especial ênfase a elementos da História Econômica e 

ainda para aspectos que contribuem para aquecer as revoltas nas senzalas brasileiras, Rodrigues 

(2012) indica que existe o já citado medo branco, que pressionou os senhores de escravos a 

libertar escravizados. 

No subtópico “o rebuliço da chegada da família real”, aborda-se o processo de 

modernização do Brasil, iniciado e simbolizado pela chegada da família real portuguesa em 

1808. Mais do que uma modernização em termos materiais, Rodrigues destaca a emergência de 

discursos pró-independência e pró-abolição (RODRIGUES, 2012, p. 77). Sobre o processo de 

independência, a autora realiza um movimento interessante ao dialogar com o docente de 

maneira direta. Delegando a este a responsabilidade de explorar com mais detalhes a complexa 

trama que pautou a independência brasileira. Dessa forma, a autora “obriga” de maneira 
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explícita o(a) professor(a) a trabalhar com essa temática, enquanto induzo envolvimento do(a) 

aluno(a), conforme a autora norteia: 

Ninguém contava que, mesmo “independente”, o país continuaria sendo governado pela 

família real portuguesa e passaria a ser devedor da Inglaterra. Tenho certeza que seu professor 

de História vai explicar com muito mais detalhes como é que foi esse jogo de toma-lá-da-cá 

que fez com que por três vezes a Inglaterra exigisse o fim da escravidão no Brasil, só sendo 

atendida nos quesitos de controle comercial dos nossos produtos. Sobre esse tema, farei como 

aquela famosa personagem da televisão: “Prefiro Não Comentar” (RODRIGUES, 2012, p. 77). 

Além desse estímulo colocado pela narrativa do paradidático (no trecho “tenho certeza 

que seu professor de História vai explicar com muito mais detalhes”) para que oprofessor dê 

mais detalhes sobre o contexto histórico trabalhado, a autora dialoga ainda com uma 

personagem de um programa televisivo famoso (“Toma lá da cá”). Ao se considerar a revisão 

de literatura, vemos aí dois movimentos que são de fato característicos de um paradidático: o 

primeiro, refere-se ao diálogo direto com o(a) leitor(a); é a tentativa da criação de uma 

proximidade com o seu leitor(a). Esse segundo item pode ser questionado, ao passo que uma 

referência elaborada em um livro escolar, publicado no ano de 2012, pode não mais fazer 

sentido em 2022 ou 2030, por exemplo. 

Retomando a trama conteudista do livro, observamos que o cerne do tópico se encontra 

em questionar “o que fazer com os negros e indígenas em um país que se pretende se tornar 

moderno?” (RODRIGUES, 2012, p. 77). Rodrigues, contudo, não encerra ou explora a questão, 

visto que na página seguinte se inicia o próximo subtópico com um assunto que não dialoga 

mais com a questão colocada. 

A estratégia de instigar ou deixar curioso o seu leitor(a) pode ser, de fato, deixar o leitor 

instigado. Contudo, não explorar ou retomar a questão de maneira objetiva parece-nos um 

equívoco, ao passo que a pergunta colocada pela própria autora não é retomada. Isso poderia 

ser interpretado também, com um convite a participação do docente, mas de maneira confusa. 

O subtópico consecutivo de nome “abolicionistas?” trata de maneira breve da vida de 

José Bonifácio de Andrada e Silva. Já, ao fim dessa seção da obra, Rodrigues (2012) destaca 

que um país que se pretendia ser moderno não poderia ter o legado da escravidão e, desse modo, 

começam a chegar trabalhadores europeus. Ou seja, a “Política de Embranquecimento” para 

a autora encontra-se no fato da importação de trabalhadores brancos para o Brasil. Ela indica 

que: 

 
documentos da biblioteca virtual do governo de São Paulo mostram que, em poucos 
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anos mais 60 mil colonos europeus chegaram para trabalhar nas lavouras.em 1827 

chegam os primeiros colonos alemães e, em 1829, forma-se a colônia santo amaro, 

perto da capital (RODRIGUES, 2012, p. 78-79). 

 

A questão da maneira como esses povos brancos eram captados e incentivados a se 

mudarem para o Brasil poderia ser explorado pela autora. Mais uma vez, em diálogo com o 

movimento de revisão literária sobre o paradidático, a autora poderia reproduzir fotografias e 

cartazes — generalizando para fontes históricas — que abordassem esse contexto que de fato 

pretendia embranquecer o Brasil. Se o nome do capítulo é “Políticas de Embranquecimento”, 

poderia dedicar-se mais espaço às pessoas trazidas para cá, para que se, justamente, 

embranquecesse o país. Em resumo: temos, a partir desse exemplar paradidático, uma distância 

com o arquétipo que construímos sobre o livro paradidático a partir de nossa revisão 

bibliográfica, que permite realizar justamente o contrário. Esse arquétipo designa materiais que 

estabelecem a descrição e o debate detido sobre apenas um tema, como, por exemplo, questões 

regionalistas. 

O segundo tópico do capítulo, “A salvação do país", pretende explorar a segunda metade 

do século XIX, onde os ideais republicanos marcadamente positivistas já se encontravam 

aliados às pretensões abolicionistas (RODRIGUES, 2012, p. 79). Em uma interpretação 

relativamente antiga, apresenta-se a falsa noção de que “República” significaria progresso, 

melhoria. 

Essa premissa não encontra respaldo na realidade. Euclides da Cunha (1902) em “Os 

sertões” explora o fracasso do projeto republicano que não é capaz de alcançar as finas camadas 

que vão compor a totalidade do Brasil. Os modos de vida alternativo desenvolvido no arraial 

de Canudos e nos Quilombos representavam a ideia de que uma outra organização social, 

econômica e política era possível. Confirmando que a interpretação de que republicanismo, 

abolicionismo e, um certo ideal progressista, não é uma interpretação nova na historiografia e 

em outros campos das ciências sociais. 

Ainda segundo Rodrigues (2012), tendo como referência pilares eurocêntricos, esta 

emergente elite brasileira pretendia recriar uma história da nação brasileira independente de 

Portugal. Nesse contexto de embranquecimento, separação e criação de uma memória nacional, 

as instituições como museus e universidades — justamente as que são exploradas por Lilia 

Schwarcz — coordenadas por uma elite que mesmo localizada nos centros urbanosmantinha 

heranças das oligarquias, se encontravam diretamente influenciadas por teorias de um 

evolucionismo social. 

Nesse paradigma, os escravizados e o fenótipo negro deveria ser apagado do novo Brasil 
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independente. Nessa altura, Rodrigues relembra a “Maldição de Cam”, usada no primeiro 

capítulo da obra, para propor que ambas foram apropriadas de maneira semelhante. Assim, as 

ciências que sustentavam essas teorias são destacadas, na medida em que geravam efeitos 

práticos que associavam o fenótipo negro com algo negativo. 

De maneira indireta, a autora aponta que não é possível definir ou elencar raças e indica 

a influência de processos histórico-sociais que produzem esta diferenciação. Rodrigues lista, 

então, três intelectuais da época que participaram ativamente da construção deste cenário. São 

eles: Joseph Arthur, Francis Galton e Cesare Lombroso. A autora parece pretender evidenciar 

que a produção científica reverbera e pode ainda produzir efeitos práticos em todosos hábitos 

como se explora no seguinte tópico. 

Contudo, mesmo pretendendo discutir e atender uma legislação antirracista, Rodrigues 

opta por uma estratégia questionável: evidenciar muito mais o opressor do que o oprimido. São 

quatro exaustivas páginas que se dedicam a apresentar esses personagens racistas que são de 

fato importantes na construção do racismo científico. Acreditamos que a autora poderia indicar 

personagens históricos africanos e afro-brasileiros que lutaram na construção de um discurso 

contrário a esse. 

Já o terceiro tópico, intitulado como “Panaceia”, com o subtópico “Xenofobia e 

Xenofobia", merecem especial atenção. Aqui, Rodrigues (2012) pretende explicitar para o(a) 

leitor(a) o significado destes conceitos, apresenta que eles são essenciais se pensarmos em um 

outro conceito, o de “diferença”. Logo, para a autora, esses conceitos marcam o que é “de 

dentro” e o que “de fora”. 

Assim, a obsessão da nova nação em ser “europeia” confundiu essas orientações, no 

caso do Brasil, resultando em uma “xenofobia à brasileira” (RODRIGUES, 2012, p. 90), 

direcionada a grupos como os indígenas, africanos, afro-brasileiros e judeus (os entendidos 

como não europeus). A autora pretende enfatizar e valorizar elementos culturais produzidos 

fora de um eixo europeu. Usa como exemplo o funk, a capoeira e o samba, para evidenciar que 

essas expressões são também positivas e tão nacionais como as que se pretendiam impor à nova 

nação. 

Vemos que em um livro onde a autora, que pretende discutir o tema da construção 

histórica e social das relações étnico-raciais e da identidade do “brasileiro”, não há menção 

alguma do termo e do fenômeno do racismo tal como tal. Em outras palavras, a autora chega a 

afirmar que existe certo menos prezo da compreensão da construção dos museus etnográficos 

utilizados por Schwarcz (autora que Rodrigues utiliza de maneira repetida), são expressão clara 

do racismo que sustentava a prática científica. Ao encobrir o racismo no termo “xenofilia à 
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brasileira”, Rodrigues diminui a potência das legislações educacionais e de sua própria 

narrativa. Além disso, nunca se debateu na historiografia que o racismo (enquanto conceito) 

fosse algo superado. Obras utilizadas aqui como referencial, como a de Silvio Almeida, 

confirmam a ideia de que a autora não está seguindo uma nova tendência historiográfica ou 

algo do gênero. 

Já o próximo subtópico se inicia com a apresentação dos usos políticos e culturais do 

termo “negro”. Dessa forma, em “As diferentes concepções de ‘ser negro’”, Rodrigues aponta 

que a identificação fenotípica de um indivíduo pode não ser o suficiente para alguém ser 

identificado como negro. E utiliza como exemplificação dessa fragilidade este argumento, 

baseado na cor de pele, de que o sambista Neguinho da Beija-Flor tem, segundo pesquisa, 

67,1% de genes originários de europeus (RODRIGUES, 2012, p. 93). Portanto, conforme 

a autora, não há um gene do brasileiro e, dessa forma, não podemos praticar algum preconceito 

de cor, na medida em que somos todos potencialmente mestiços. No último subtópico dessa 

seção, baseado em Roberto Carlos da Silva Borges, Rodrigues indica que os estadunidenses 

têm outra concepção do que é “ser negro”. Para eles, basta um indivíduo com o fenótipo negro 

para que toda a árvore familiar também o seja. Para os brasileiros, o fenótipo é ressaltado como 

elemento primordial. Independentemente da posição social e econômica do sujeito. Dessa 

forma, um discurso que vise a valorização do ser negro é dificultado na medida em que ele(a) 

será expelido(a) pelos demais que se consideram brancos e, assim, o encontro do negro 

brasileiro com uma consciência é dificultado. 

Na construção da obra, fica subentendido que “ser negro” é um conceito fenótipo e que 

não possui ligação com eventos históricos e culturais. Em outras palavras, apresentado enquanto 

um conceito despolitizado. Se uma pesquisa indicou que alguém negro possui, em sua maioria, 

genes franceses, não é possível criar algum fator de coalização. Kabengele Munanga (2020), ao 

explorar as diferenças entre o Movimento Negro Brasileiro e o Estadunidense, aponta para a 

dificuldade coalização ou agrupamento do negro brasileiro devido à existência de aspectos da 

relacionados a possibilidade de branqueamento. 

Logo, dentro da trama argumentativa da autora, o grupo responsável por organizaro que 

viria a ser o “Dia da Consciência Negra”, por exemplo, não se organizaram coletivamente por 

serem negros ou que justamente, reivindicam e disputam esse legado politicamente. 

No último tópico do capítulo “Abolição inacabada e a Princesa Isabel. Por que não se 

comemora o 13 de maio?” Rodrigues propõe estabelecer um debate especialmente interessante 

a respeito do espaço dedicado ao protagonismo de personagens africanos e afro-brasileiros em 

uma história “nacional”. Segundo a autora, a leitura de que estes sujeitos eram simplesmente 
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“passivos” a ação do colonizador, colaborou fundamentalmente para um processo de 

"colonização cultural”. Na esteira desta discussão, a data de 13 de maio de 1888 é colocada em 

questão. Justamente por ser apresentada como um “presente” dado pela elite para os 

escravizados. Rodrigues evidencia, então, a atuação e o lugar de inconformidade destes 

indivíduos que de alguma forma resistiram a essa prática. As revoltas, as fugas e o aumento da 

atuação de um movimento abolicionista público contribuíram para que o “ato” simbolizado na 

Princesa Isabel fosse a única alternativa. Se comprarmos a acepção de ser negro da autora, por 

que esses grupos de fato se organizaram e agiram anteriormente à Lei Áurea? A experiência 

colocada pela diáspora une em alguma medida. 

Como subtópico, em “20 de novembro - Dia da Consciência Negra”, a autora apresenta 

a data que contrapõe a anteriormente descrita a de 20 de novembro, marcada pela morte de 

Zumbi dos Palmares em 1695. Descreve-se, então, de maneira breve, a trajetória de luta e 

resistência simbolizada pelo quilombo e como esta história pode ser utilizada de maneira 

figurada na valorização da experiência africana e afro-brasileira. Nessa altura, a proatividade 

do Movimento Negro contemporâneo, ainda mergulhado em um contexto autoritário, é 

destacado na medida em que essa organização pressionou para o reconhecimento data 

publicamente desde 1970. O que viria a ocorrer somente em 2003. 

Se considerarmos a síntese de todos os tópicos e subtópicos que compõem o nosso 

capítulo, podemos inferir que o capítulo aqui pautado pode de fato se tratar de um trabalho 

ensaístico como ele é apresentado pela Editora. A grosso modo, trabalhos desse tipo são 

característicos por possuir uma certa valorização do “eu” e de sua subjetividade, 

consequentemente como indica Francis Meneghetti (2011). Nesse trabalho, o autor irá debater 

de que maneira o gênero ensaístico pode ser útil para confrontar um mundo que de caminha 

para um tecnicismo e cientificismo das narrativas produzidas pelas ciências humanas. 

Entretanto, mesmo podendo ser chamado de academicista, um ensaio não deve 

dispensar um bom tratamento metodológico. O capítulo III “Políticas de Embranquecimento” 

apresenta por exemplo mapas que não estão devidamente referenciados (ver RODRIGUES, 

2012, p. 74) e citações que apresentam o termo “grifos nossos”, mas que não apresentam grifos 

ou destaques da autora (ver RODRIGUES, 2012, p. 84). Além dessas questões de ordem 

técnicas, a linguagem por vezes coloquial — ao se tentar utilizar expressões populares, bordões 

de personagens famosos e ainda criar um termo sinônimo ao do racismo (xenofilia e xenofobia), 

caminham para a ideia de que de fato o paradidático precisa possuir uma linguagem mais fluida. 

Mas até que ponto isso é produtivo? Posso simplificar minha linguagem enquanto 

pesquisador e professor até qual medida? Ocultar o racismo e a violência por ele irradiadas e 
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associadas dahistória da experiência africana e afro-brasileira é, ao nosso ver, impossível. O 

desafio reside no fato de se produzir um material com linguagem fácil ao mesmo tempo que 

este possua profundidade teórica e metodológica. 

Além de uma linguagem que em teoria possibilita que o seu autor(a) debata certos temas 

de maneira mais pessoal, o ensaio permite que se proponha uma interpretação original sobre o 

tema a qual se versa. O capítulo III propõe alguma nova tese ou hipótese? Ele explora a 

linguagem e recursos editoriais que o paradidático pode oferecer para justamente propor essa 

nova abordagem? Em nossa leitura, não encontramos nada de vanguardista. 

Para explorar essa questão, podemos encará-la de duas formas: a primeira se refere à 

análise do referencial bibliográfico apresentado nos elementos pós-textuais. E o segundo se 

encontra na análise da própria construção textual e imagética realizada por Rodrigues. 

Nas indicações das obras utilizadas como base, não percebemos nenhuma obra tão 

recente em relação à própria data de publicação do “Nós do Brasil [...]”. O material com 

publicação mais recente é a “Entrevista” de Paul Lovejoy (2012). Ou seja, o paradidático aqui 

analisado não debate ou acompanha discussões recentes da historiografia e demais campos 

científicos das ciências humanas e sociais. Não ao menos no primeiro eixo por nós estabelecido. 

A construção do texto, por parte de Rodrigues, não apresenta nenhuma nova proposta 

a respeito das relações étnico-raciais e sua construção histórica. Seria mais fácil até afirmar o 

contrário. Estabelecendo uma leitura em seu capítulo que se inicia com a Revolução Haitiana e 

termina com um debate que não encara verticalmente a política de cotas. A autora apenas revisa 

uma bibliografia antiga e que não apresenta nenhuma inovação quanto ao tema. 

As contribuições do paradidático “Nós” do Brasil” (2012) poderiam estar localizadas na 

originalidade interpretativa da autora. Por ter traços de um ensaio e este nero textual possibilitar 

uma escrita mais livre e com mais espaço para a subjetividade do seu autor de maneira evidente. 

O livro poderia verticalizar o tema das relações étnico-raciais por meio de leituras ou 

experiências pessoais, por exemplo. Contudo, nos é apresentada uma confusa interpretação e 

aplicação de xenofobia e xenofilia para descrever a relação na qual negros são vítimas 

diariamente. Esses dois termos são utilizados para substituir o termo racismo. 

Nesse sentido, o arquétipo do paradidático que expõe esse objeto transporta uma 

narrativa vanguardista, faz-se presente a partir do livro paradidático “Nós” do Brasil” (2012) 

apenas como artífice comercial. 

Um último tópico do “Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais, que associado 

à revisão bibliográfica, refere-se ao fato do paradidático ser supostamente capaz de verticalizar 

os temas que são retratados neles. 
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O que chamamos de verticalização de um determinado tema refere-se à apresentação 

pormenorizada de um determinado tema que o livro paradidático se propõe a debater. E isso 

ocorre pela apreensão das tramas que formam um determinado contexto histórico ou ainda 

aspectos psicológicos de um personagem, por exemplo. Essas “curiosidades” podem ser 

parecidas como já citado na introdução. Nela, a construção textual enumerou quantos disparos 

foram necessários para matar o então arquiduque do Império Austro-Húngaro. 

Destacamos que um livro que pretende, em sua totalidade, trabalhar a história do 

continente africano e passar por muçulmanos, judeus e termina no Brasil contemporâneo, e isso 

em 140 páginas, corre o sério risco de falhar na tentativa de explorar adequadamente qualquer 

um desses tópicos. 

Ao retomar os temas propostos pelo capítulo III, a autora poderia abordar detalhes sobre 

a Revolução Haitiana e não apenas se deter a elementos econômicos; do incentivo da vinda de 

imigrantes e de qual região vinham os japoneses e italianos que criaram bairros por aqui; Quais 

continuidades entorno desses povos? E ainda sobre a organização do Movimento Negro 

Unificado e qual a situação do Movimento durante a Ditadura Militar, por exemplo. 

Além disso, caberia explorar os anos da Ditadura Militar não foram regidos pela lógica 

freyriana? Qual personagem militante negro(a) foi relevante na construção do 21 de novembro? 

Em outras palavras, mesmo não utilizando uma bibliografia recente aos espaços estritamente 

acadêmicos, a autora poderia construir e contribuir com uma tese interessante sobre o tema que 

é tão íntimo às pautas do Movimento Negro. 

O próximo tópico, pretende discorrer sobre o estilo de linguagem que compõem a 

narrativa do livro paradidático analisado. Discutiremos se a sua composição textual se enquadra 

no estilo ficcional ou técnico de escrita. 

 
4.2 Estilo de linguagem, recursos editoriais 

 
 

O livro “Nós” do Brasil: estudo das relações étnico-raciais (2012) não possui uma 

linguagem ficcional ou literária. Por mais que Rodrigues utilize elementos ficcionais como o 

exemplo da “Maldição de Cam” e a menciona falas de personagens fictícios. Contudo, o cerne 

da narrativa, não pode ser enquadrada como algo ficcional. Pois, não se vale dessa forma de 

personagens alegóricos ou um contexto imaginário. A narrativa pretende abordar elementos 

históricos, culturais e sociais da experiência brasileira. 

Retomando o debate do capítulo de revisão bibliográfica, observamos que os 

paradidáticos podem variar entre esses dois lados. O da literatura técnica-institucionalizada 
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levada pelo livro que pretende cumprir os critérios do PNBE (BRASIL, 1997) – que se encontra 

aglutinado à sigla do PNLD (BRASIL, 2017) ou o livro de romance-literatura, que busca ser 

útil quando o docente o entende como útil. 

A autora, ao construir o seu texto, utiliza por diversas vezes a opção por ressaltar a 

formação, titulação ou a qual instituição o(a) autor(a) que irá ser citado pertence (ver 

RODRIGUES, 2012, p. 79, 93, 94, 96) e ainda de estudos científicos (ver RODRIGUES, 2012, 

p. 93). Essa escolha é útil para revestir seu texto de certa autoridade do ponto de vista 

acadêmico. E isso, muito mais para os professores do que para os alunos. De todo o modo, a 

autora pretende inserir sua obra em um conjunto literário que versa e debate as relações étnico- 

raciais no Brasil. 

Quanto ao quesito interdisciplinaridade, que é outro elemento recorrente nos 

paradidáticos, não se faz sensível, no capítulo analisado, o diálogo com outros campos das 

ciências humanas. Contradizendo a proposta de que o livro pode ser utilizado nas disciplinas 

de geografia e sociologia. Quanto à disciplina de geografia, vemos que de fato reproduz mapas 

no capítulo analisado apenas um — nos demais esse recurso é mais comum, o que possibilita o 

uso com a disciplina de geografia, mas isso não ocorre de maneira detida no capítulo III. Existe 

nele um mapa que apresenta a localização dos quilombos e sua dinâmica enquanto conceito 

histórico e apenas isso. 

Além da ausência de certo diálogo interdisciplinar, a falta de compasso com discussões 

acadêmicas recentes, de uma abordagem — tese que seja original, o capítulo analisado não nos 

permite afirmar que o livro paradidático é tão inovador quanto o exercício de revisão 

bibliográfica nos permite supor. 

Quanto à reprodução de fontes e documentos históricos, vemos que o capítulo III que 

irá propor o estabelecimento de uma reflexão do que a apresentação de uma cultura que 

compõe o “nós” do Brasil se vale de dois documentos históricos com efeito meramente 

ilustrativo. O primeiro se trata de um desenho de Toussaint l’Ouverture, descrito no texto 

principal como o líder da Revolução Haitiana. O texto descreve detidamente a relevância 

histórico-cultural deste evento, contudo, a imagem de fato apenas ilustra como já afirmado. O 

outro documentoé uma reprodução da capa do Jornal do Senado do dia 14 de maio de 1888, 

que indica a promulgação da Lei Áurea. A imagem acompanha o tópico dedicado a discutir as 

tensões em torno do ato simbolizado pela Princesa Isabel e, por isso, indica a reverberação 

pública deste.A reprodução da imagem não possibilita a leitura e apreensão de outras coisas 

além do título em letras garrafais, que destaca a assinatura da Lei Áurea, portanto, a 

representação tem mero efeito ilustrativo. 
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Já as seções especiais, definidas aqui como boxes, temos logo de início um para se 

explorar o conceito de política. Nele, afirma-se que a base desse termo partiu de Weber e que 

diz respeito aos processos discursivos e sociais que se operam no poder. Conceito que seria 

mais tarde desenvolvido por Hannah Arendt. Em outra altura do mesmo capítulo, usa-se mais 

uma vez o box glossário para destacar o significado de “haitianismo”. Já a entrevista de Paul 

Lovejoy é transcrita ao fim da página e ocupa significativo espaço desta. Nela, Lovejoy destaca 

a necessidade do reconhecimento da subjetividade do cativo tanto dentro de um cenário de 

pesquisa como da memória popular. 

O significado e uso do termo negro é abordado no box subsequente e aponta que, 

inicialmente (indicado como sendo no início do século XX), o emprego desse termo não 

considerava o fenótipo e sim a condição social e cita, assim, a diferença expressa no termo 

“negros da terra” (povos originários). No texto do subtópico dedicado a debater a questão dos 

abolicionistas, usa-se um box com a formatação dos boxes glossários da obra (contudo não há 

termo destacado em negrito ao contrário dos descritos anteriormente) e apresenta o significado 

de “malungo”, entendido como camarada, e que esta relação se iniciaria no espaço do navio 

negreiro e no compartilhamento do cárcere da escravidão. 

Já destacando as legislações que pretendiam em teoria amenizar a vida dos escravizados, 

temos uma citação de Borges (2008), onde o intelectual indica que a “Lei do Ventre Livre” 

serviu apenas para prorrogar à liberdade dos escravos. Munanga e o trecho de sua obra são 

enfatizados ao se apresentar uma noção de um preconceito particularmente nacional, onde os 

“nossos” brancos e brancas são assim considerados apenas no Brasil. Relacionado a isso, o 

próximo box associado a esse “preconceito de marca” é abordado de outra maneira. Só que 

agora referenciado à Schwarcz, que indica que, no contexto da vinda da família real portuguesa, 

um discurso científico foi primeiro incorporado como modismo e em uma segunda fase, passou 

a ser incorporado de maneira efetiva na produção do conhecimento ou regulação social. Ao 

listar alguns personagens — que através da ciência contribuíram para a produção do racismo 

— temos o uso de um box que destaca a existência de correspondências entre Monteiro Lobato 

e amigos, onde o primeiro defendia alguns ideais eugênicos. Já o último tópico do capítulo, 

destaca no texto principal a construção e os esforços políticos em torno da criação de 

“mitos” ou memorialização e o box emprega uma frase do ministro da propaganda do Terceiro 

Reich, onde ele propõe que “uma mentira repetida cem vezes se torna verdade”. Ressalta-se 

mais uma vez um carácter histórico, cultural, social e político em torno da construção da 

memória. 

Em síntese, os recursos editoriais utilizados por nosso objeto de pesquisa não caminham 
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na direção de se romper com as propostas do livro didático. Os boxes, histórias em quadrinhos, 

caixas-glossário, por exemplo, são itens que já foram muito bem testados e aprovados nos livros 

didáticos. No quesito de recurso editorial, o “Nós do Brasil” não permitiu aferir nenhum 

avanço, novidade ou até revolução no campo dos materiais escolares. Ficando, portanto, apenas 

como recurso comercial. 

 
4.3 Incorporações das “Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino da História 

Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004) 

 
As “Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino da História Africana e Afro- 

Brasileira” (BRASIL, 2004) oferecem caminhos para que todo o universo em torno da estrutura 

da escola compreenda e coloque em prática harmoniosamente as demandas da Lei nº 

10.639/2003. Ao colocar questões relativas às demandas sociais que impactam os currículos e 

sobre qual maneira estes são adaptados ao cotidiano escolar, essas diretrizes propõem, ao 

mesmo tempo, a revisão da história disciplina em nossas salas de aula, que é de matriz 

evidentemente eurocentrada e a inserção de elementos da cultura e história africana e afro- 

brasileira. Em uma segunda parte, o documento coloca princípios norteadores e normativos. 

Com base nas leituras mobilizadas neste texto, o que inclui evidentemente a primeira 

parte das “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”, pretendemos, aqui, realizar uma 

interpretação desses princípios e de que maneira se pode aprendê-los na estrutura narrativa, 

especificamente do capítulo  três, “Políticas de Embranquecimento” do objeto de pesquisa. 

O primeiro princípio é chamado de “Consciência Política e Histórica da Diversidade” 

(BRASIL, 2004, p. 18). Aqui, espera-se que esse tópico conduza a sete posturas que devem 

produzir substanciais mudanças. Nesse sentido, o primeiro princípio sugere “à igualdade básica 

de pessoa humana como sujeito de direitos” (BRASIL, 2004, p. 18). Aparentemente a par com 

uma noção universalista de direito ao qual todos os humanos têm naturalmente acesso, essa 

primeira normativa indica em outras palavras que não deve haver hierarquização no sentido 

jurídico de uma pessoa sob a outra ou expandindo essa interpretação da figura de uma 

instituição sob outrem. A posse de uma pessoa sob a outra; a restrição do direito de liberdade 

no sentido físico e intelectual, não devem ser, portanto, elementos que façam parte das relações 

interpessoais que englobam, por sua vez, elementos da cultura e suas formas de expressão. 

Ao partir dessa assertiva, podemos encontrar, na prática da escravidão, a violência que 

a acompanha, elementos que, justamente, ignoram os direitos dos sujeitos submetidos a essa 

prática. Entendidos pelos seus senhores como propriedades semimóveis que são relacionadas e 
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aprisionadas às atividades econômicas a qual se encontram, dependendo do ciclo econômico a 

qual o Brasil se encontra, o escravizado que possui ainda particularidades em relação ao 

anterior- não possui o reconhecimento de seus direitos. Não se pode ignorar, contudo, que 

existem trabalhos que procuraram ressaltar o mínimo espaço de liberdade que era talhado pelos 

escravizados em seu espaço de luta diário. Contudo, é fato que a escravidão como base 

econômica da sociedade brasileira não reconhecia algo que poderia ser chamado de direito ou 

sequer comparado com essa noção. 

No já referido capítulo do nosso objeto de pesquisa, gostaríamos de indicar de que 

maneira a autora nos apresenta a referida ausência de “igualdade e direitos básicos da pessoa 

humana” que foi contextualizada acima.Antes de apresentar sua leitura da escravidão no 

Brasil, Rodrigues indica que paracompreender a relação entre os atores envolvidos nesse 

evento histórico, torna-se necessáriopassarmos pela “Revolução Haitiana”. A autora salienta 

dois aspectos: o já famoso “medo branco” e o outro se refere às consequências que essa 

rebelião produz em sentido econômico. 

Ao destruir boa parte dos engenhos de açúcar, os revoltosos haitianos produziram um 

efeito no mercado internacional deste bem de consumo (RODRIGUES, 2012, p. 73). Por estar 

em plena ascensão e, por isso, se encontrar valorizado, o açúcar passará a encontrar no Brasil 

um importante exportador. Para suprir essa demanda, a Coroa Portuguesa passa, segundo a 

autora, a importar ainda mais escravos. 

Deste modo, por depender cada vez mais dessa força de trabalho, Rodrigues indica que 

este cenário representa uma “assombração para os “donosde seres humanos” (RODRIGUES, 

2012, p. 73). Em outra passagem, mas ainda se referindo aos chamados senhores de escravos 

que de modo geral estabeleceram oligarquias regionais e grandes montantes financeiros a partir 

do trabalho de pessoas que foram arrancadas do seu continente natal, Rodrigues escolhe utilizar 

o vocativo “proprietários de gente” (RODRIGUES, 2012, p. 75). 

Ao partirmos dessa escolha de palavras e as associar às normativas “Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” (BRASIL, 2004) 

que versam sobre uma universalidade de direitos, torna-se possível afirmarmos que os termos 

utilizados ocultam em grande medida as violências impostas aos homens e mulheres que foram 

delegados à escravidão. A autora destaca os espaços de certa autonomia, no sentido subjetivo 

que os escravizados irão construir com o passar do tempo, e lembra também a origem 

distinta e o passado prévio ao rogo à escravidão desses sujeitos (ou seja, destaca que esses 

personagens não se constituem enquanto sujeitos do ponto de vista histórico, apenas a partir da 

sua ligação ao degredo no que viria a ser o Brasil) e isso merece menção (RODRIGUES, 2012, 
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p. 74-75). Contudo, “donos de seres humanos” e “proprietários de gente” são termos imprecisos 

para descrever a relação entre o senhor de escravos com o escravizado e vice e versa. 

Além do potencial de ocultação que esses termos podem transportar em uma leitura, 

torna-se possível destacar o sentido de posse no aspecto econômico que as palavras dono e 

proprietário transportam. Ao se encontrarem inseridas em uma narrativa que irá privilegiar 

aspectos econômicos da história da escravidão no Brasil, a autora não apresenta aspectos 

conflitantes inerentes a essa prática. Ou seja, as relações que sociais e culturais que transpassam 

a atividade econômica ficam em segundo plano. 

Ainda dentro dessa chave de interpretação econômica que a autora da especial atenção, 

há a acepção de que o movimento abolicionista se estabeleceu inicialmente “[...] mais pela 

necessidade de conter o número desse contingente negro que pelo espírito elevado de boas 

pessoas [...]” (RODRIGUES, 2012, p.75). Em outras palavras e dentro da lógica estabelecida 

pela autora, foi somente a partir da Revolução Haitiana, do seu efeito no mercado internacional 

do açúcar e do aumento da população de escravos no Brasil que o movimento abolicionista que 

iria culminar evidentemente na Lei Áurea em 1888. 

As “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” não versam de maneira específica sobre o 

trato que deve ser dispensado ao já referido movimento e contexto cultural, social e histórico 

em torno dele. Contudo, caberia aqui a inserção de personagens que foram relevantesneste 

mesmo cenário, como Luiz Gama e André Rebouças e que, inclusive, são citados nominalmente 

na legislação indicada. Ao versar sobre “[...] à divulgação e estudo da participação dos africanos 

e de seus descendentes em episódios da história do Brasil” (BRASIL, 2004, p. 22). Rodrigues 

poderia de maneira interessante substituir o tom e ênfase econômica de sua argumentação para 

ressaltar o protagonismo e relevância de personagens negros, e, nesse caso, para a construção 

de nossa história. 

Outra orientação colocada pelas “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” e que gostaria 

de explorar aqui se refere às "[...] iniciativas e organizações negras, incluindo a história dos 

quilombos, a começar pelo de Palmares, e de remanescentes de quilombos que têm contribuído 

para o desenvolvimento de comunidades [...]” (BRASIL, 2004, p. 21). 

Nessa proposta, os quilombos devem ser abordados, portanto, como forma de 

continuidade e não como organizações excluídas e esquecidas no passado. Outro aspecto 

sensível se refere à independência e autonomia que os quilombos, enquanto organização 

política e cultural, transportam. Dentro da mesma trama argumentativa e que introduz e explica 

o movimento abolicionista, Rodrigues destaca de fato este aspecto de liberdade e 

subjetividade que a organização do quilombo representa, indicando que “[...] a essa altura já 
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estavam presentes não só nas lavouras, mas em quilombos, nas cidades, criando relações 

comerciais, religiosas e de trabalho [...]” (RODRIGUES, 2012, p. 75). Ao mesmo tempo que a 

autora evidencia as relações que o(a) escravizado(a) criava fora da chave de relação senhor- 

escravizado, o que ressalta seu aspecto de sujeito, a autora não indica de maneira apropriada o 

que é o quilombo e a sua importância histórica, que é colocada pelas “Diretrizes Curriculares 

Nacionais […]”. 

Dentro da argumentação da autora, os quilombos são formados apenas pelo aumento 

da população cativa, que segundo Rosiane Rodrigues (2012), é um efeito direto da Revolução 

Haitiana como indicamos. E não que essa instituição se forma pela capacidade e vontade de 

resistir à ordem escravista da Sociedade Brasileira da época, tornando-se, desse modo, uma 

organização autônoma. No entanto, em seguida, em uma seção especial, a autora reproduz um 

mapa do ano de 2003, o qual indica, a partir deum levantamento da Fundação Palmares, a 

quantidade de quilombos que existiam no Brasilà época da elaboração do mapa (FIG. 2). 

 
Figura 2 – Quilombos que existiam no Brasil à época da elaboração (2003) 

 

Fonte: Rodrigues (2013). 

 

 

A respeito da reprodução desse acessório na estrutura do nosso paradidático, é curioso 

destacar que ele é acompanhado pela contribuição sobre os quilombos de Beatriz Nascimento 

que, dentre outros temas, desenvolveu, ao longo de sua vida intelectual e política, importantes 
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reflexões sobre o organismo do quilombo e demais temas relevantes para a militância negra. 

A exemplo, o espaço da mulher negra no mercado de trabalho e o protagonismo e 

representatividade negra em lugares que produzem interpretações sobre o Brasil e suas relações 

étnico-raciais. 

Intencionando harmonizar com as propostas apresentadas na página reproduzida acima, 

do mapa na obra de Rosiane Rodrigues, torna-se possível destacar a interpretação construída 

por Beatriz Nascimento sobre os quilombos. Em escritos datados no ano de 1981, Nascimento 

elabora o que intencionava ser a introdução de um relatório final do seu projeto de pesquisa 

(NASCIMENTO, 1981). A leitura de que a formação das favelas representa em alguma medida 

um novo organismo, onde negros e negras puderam se estabelecer e ali fomentar relações e 

dinâmicas próprias é, por exemplo, uma contribuição de Nascimento presente no já referido 

texto. Ainda, Nascimento destaca elementos que indicam a origem semântica dos termos 

quilombo e mocambo, contudo, vai além em sua análise. 

Os quilombos e mocambos que compuseram a história brasileira não se limitavam a um 

espaço de insurgência. Em outras palavras, esses locais não funcionavam exclusivamente na 

lógica da violência pela violência ou ainda do puro descontentamento. Em sua interpretação, 

Rodrigues indica na argumentação posterior ao mapa que seria possível encontrar sinais do 

"espírito elevado dos abolicionistas” já nos quilombos e nas cidades (RODRIGUES, 2013, p. 

75). Contudo, essa colocação é feita de maneira muito breve e quase que de maneira irrefletida. 

O mapa que pretende ilustrar a localização dos quilombos na contemporaneidade, e que é 

também acompanhado pela contribuição de Beatriz Nascimento, em alguma produção do ano 

de 1989, visto que não há a devida referenciação a qual título Rodrigues explora, apenas versa 

sobre a origem dos termos já indicados e salienta o aspecto que eles eram compostos ao menos 

devido a sua origem por povos guerreiros. 

Beatriz Nascimento informa sobre a hipótese de que seria possível “[...] estabelecer uma 

linha de continuidade histórica entre os quilombos como forma de resistência organizada dos 

negros nos séculos de dominação escravista e suas formas atuais de resistência” 

(NASCIMENTO, 1981, p. 109). Podemos argumentar que, quando a autora indica o termo 

“atuais”, ela está se referindo aos fenômenos urbanos das constituições das favelas e dos morros 

no processo relativamente tardio de urbanização no Brasil republicano. E esses espaços vão, de 

maneira semelhante, possibilitar a construção de laços coletivos específicos, que propiciaram 

uma organização cultural única e estratégias de resistência e de autodefesa muito particulares 

(NASCIMENTO,1981, p. 116). 

Além desse aspecto autônomo transportado pelo quilombo (ou na favela se aceitarmos 
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a hipótese de continuidade proposta por Nascimento), a autora indica que o desejo ancorado 

no ato racista de manter o outro negro distante (e que indica a aceitação de que o negro não 

pode mais desparecer da sociedade brasileira no sentido social e cultural, contrariando teorias 

que já circularam no pensamento intelectual brasileiro) é corroborado pela noção de que “[...] 

os negros guardam como características marcantes o isolamento da sociedade global” 

(NASCIMENTO, 1981, p. 116). Essa característica com toda a certeza foi talhada pelo desejo 

e vontade da brancura de violar a subjetividade e o corpo alheio. Como estratégia, as fugas para 

os quilombos ou favelas (onde esse nosso personagem poderia encontrar certo grau de 

resguardo); a existência de projetos comunitários nas periferias e os laços de cooperação dos 

antigos quilombos ratificam essa noção. Nesse sentido, ao propor e mencionar o Quilombodos 

Palmares, as “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” esclarecem o aspecto de continuidade 

dessa instituição. É evidente que a citada legislação não indica sobre as favelas e os projetos 

que nela existem. Todavia, ao versar sobre a “continuidade” dos quilombos, torna-se claramente 

possível estabelecer essa reflexão. 

Contudo, para que não considere que a análise que está sendo construída aqui como 

demasiadamente positiva, é também possível estabelecer essa continuidade (quilombo-favela) 

pela violência e perseguição das quais tanto os quilombos como as favelas são alvos. Além 

disso, devido a questões urbanas ou como espaço e destino de fuga, muitas vezes sujeitos com 

poucas possibilidades encontram, apenas nesse local, o espaço para construir ‘relações 

interpessoais. Essa leitura baseada sobremaneira na interpretação de Beatriz Nascimento (a 

mesma utilizada por Rodrigues) retira, portanto, o caráter estático e fadado ao desaparecimento 

do passado dos quilombos. De alguma maneira, o “Nós do Brasil [...]” cumpre de fato a 

normativa de versar sobre a continuidade desta importante instituição histórica, mas o faz de 

maneira pouco contextualizada e evidenciando apenas elementos sobrea origem semântica do 

termo, contribuindo pouco ou nada para a discussão sobre o espaço do negro(a) no Brasil 

contemporâneo. O que em teórica (tomando o nosso exercício de revisão de bibliografia como 

base) seria uma das funções do paradidático, que é verticalizar e colocar o estudante frente aos 

temas da contemporaneidade. 

O próximo tópico discute sobre como a narrativa do livro paradidático “Nós” do Brasil” 

(2012)” incorporou e debateu temas sensíveis à experiência africana e afro-brasileira. Dando 

enfase, nesse primeiro momento, à construção histórica da figura do mestiço. 
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4.3 Abordagem da mestiçagem e seu produto “o mestiço” 

 
 

[...] Assim era também para quem, naquela época, não quisesse dar uma “clareada” e 

evoluir…para chegar mais perto de ser um europeu! (RODRIGUES, 2012, p. 88) 

 

A epígrafe acima faz parte de um dos subtópicos da obra, intitulado como “Panaceia”. 

Esse termo significa remédio ou solução para algo, é apropriado para introduzir a argumentação 

que a autora irá desenvolver neste tópico. Rodrigues continua a utilizar como embasamento a 

contribuição da obra “Espetáculo das Raças” (1993), de Lilia Schwarcz e, a partir disso, irá 

apresentar sua interpretação particular sobre o ideal da branquitude na intelectualidade 

brasileira, de que maneira ele irá transformar e consolidar como um horizonteutópico por aqui. 

Associo o termo utópico pois o delírio do Brasil enquanto país branco (aos moldes europeus) 

nunca pôde se concretizar. O trecho, que serve como espécie de epígrafe desta parte em nosso 

paradidático, intenciona versar evidentemente sobre o fenômeno da mestiçagem e, ainda a partir 

do mesmo trecho, pode ser entendida dentro da argumentação de Rodrigues, como o 

branqueamento — com suas reflexões perpetuadas sobretudo a partir do século XIX — é 

pintado como solução (ou Panaceia) e, assim o sendo, confunde-se perigosamente com a noção 

de mestiçagem e o mestiço, que é, consequentemente, o produto desse primeiro fenômeno. 

Além disso, atribuí uma leitura consideravelmente ingênua e simplista do embranquecimento. 

Com base no mesmo referencial utilizado por Rodrigues para construir sua trama, torna- 

se possível discutir que o branqueamento em seu aspecto imaginário refere-se à idealização por 

parte das elites locais de São Paulo e Recife, que se preocuparam substancialmente na criação 

ou alteração da narrativa de um Brasil que ainda não se encontrava politicamente independente 

de sua metrópole e, portanto, minimamente consolidado. Ao fixar preferencialmente 

personagens brancos na função do herói e indicar expressamente a necessidade do 

desaparecimento da etnia africana e indígena de nosso processo histórico em obras como a de 

Von Martius, os museus etnográficos utilizados por Rodrigues como indicação (ou como ponto 

de partida) de um processo de embranquecimento, talvez em sentido ideológico e identitário, 

como pretendendo aqui argumentar, não versam de fato sobre uma “Política do 

Embranquecimento” (como é chamado o capítulo três de sua obra). E essa nem parece ser a 

intenção da obra utilizada de maneira intensa por Rodrigues, que é o “Espetáculo das Raças” 

(1993). Em outras palavras, a autora opta em utilizar um referencial que não aborda de maneira 

direta sobre o tema que será desenvolvido e irá estruturar a argumentação do “Nós” do Brasil” 

(2012) e especificamente o seu capítulo três e que foi referenciado anteriormente. 

Isso exposto, podemos elaborar uma hipótese em relação às noções e (ou) conceitos 
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sobre a possibilidade do livro paradidático, ou, ainda, evidenciar fissuras teóricas no “Nós do 

Brasil [...]": ao se considerar a metodologia utilizada no exercício de revisão de literatura 

sobre o objeto do livro paradidático e a noção de que este irá transportar ou construir uma 

narrativa que se posta como especializada, vemos que isso não se aplica ao título analisado. 

Isso permite afirmar também que existem certos recursos que produzem uma supervalorização 

desse tipo de material, reforçado e estimulado pelo marketing das editoras. 

Para corroborar essa hipótese, segundo a apresentação da própria obra escrita por 

Roberto Borges, o livro “[...] não se contenta em ficar na superfície dos temas. Vai fundo!” 

(RODRIGUES, 2012, p. 11). Entretanto, a expressão “vai fundo", que procura ser sinônimo 

de uma leitura crítica e bem constituída em uma linguagem mais moderna, parece não se valer 

de uma leitura apropriada sobre o fenômeno arquitetado do branqueamento. E essa pretensão 

de incorporar discussões recentes da academia ou de apresentar uma literatura especializada 

não se dá no corpo de sua obra, na indicação de leituras (contida nos elementos chamados aqui 

de pós-textuais) ou no suplemento didático que acompanha o título. É difícil quantificaro quão 

é eficiente esse tipo de artimanha comercial em torno do paradidático, mas sem dúvida alguma 

compõe a alegoria de um recurso editorial. 

Indica-se ainda que os autores(as) que elaboraram as obras que formaram a coleção 

“Polêmica” (a qual o título analisado faz parte) são colocados segundo a sinopse da editora 

como especialistas sobre o tema que irão compor a obra, a qual será em um segundo momento 

comercializada. Como já indicado nesta dissertação, a repetição e o uso da conclusão de 

programas de pós-graduação e outras especializações como argumento de autoridade parece 

reforçar esse artífice comercial. Entretanto, títulos não garantem uma a elaboração apropriada 

de um determinado texto ou ainda a escolha precisa de referenciais precisos para um diálogo 

em sua trama, o que, por sua vez, parecem esvaziar as titulações para apenas um recurso que 

pretende impressionar o leitor ou a leitora. 

Ao retomarmos a discussão sobre a diferença entre branqueamento e mestiçagem e 

voltando à obra de Lilia Schwarcz utilizada por Rodrigues, vemos que sua intenção reflexiva 

(que é iniciada em sua tese de doutorado) encontra-se no fato de como essas duas elites 

regionais e intelectuais captaram e interpretaram os referenciais racistas advindos da Europa 

(SCHWARCZ, 1993, p. 16). Contudo, logo no início de seu capítulo introdutório, vemos que 

Schwarcz se preocupa em realizar mais um exercício do campo da história intelectual (ou 

história da ciência ou até da história das ideias) do que indicar ou mapear a aplicação das 

políticas de embranquecimento no Brasil. Ainda, se formos compreender que o 

embranquecimento brasileiro estava fixado ou baseado principalmente no incentivo/estimulo 
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de se trazer imigrantes não negros(as) como os italianos e japoneses, sobretudo, poderíamos 

ter a utilização de trabalhos como o de Maria Zanini (2007). Esses textos são indicados aqui 

por não serem textos tão recentes, mas que foram citados por, em teoria, seriam de fácil acesso 

à autora para a construção de sua argumentação. Em outras palavras, existe biografia para o 

debate e aprofundamento do tema. 

Outro elemento negligenciado na argumentação de Rodrigues refere-se ao ato 

evidentemente racista (e por isso violento) carregado por essas políticas de embranquecimento, 

que chamamos aqui de embranquecimento imaginário ou identitário. Esse traço pode ser 

localizado no movimento de construção e composição dos museus etnográficosabordados por 

Schwartz e a circulação das ideias de referenciais como científicos, como Conde Gobineau 

(partidário do determinismo racial), Francis Galton (defensor do melhoramento genético 

humano) e Cesare Lombroso (que construiu a imagem do negro como o perfeito criminoso e, 

portanto, delinquente nato). Essas ciências tinham um alvo evidente e manifesto: eliminar 

africanos, afro-brasileiros e indígenas do território do Brasil e de uma pretensa história nacional. 

Entretanto, Rodrigues (2012) destaca que: 

 
Sabemos agora que não bastava apenas “se livrar” dos assinalados que representavam 

os inimigos domésticos. Nossos políticos e intelectuais queriam deixar a população 

mais branca, porque assim, acreditavam, os índices de criminalidade e de doenças 

mentais (!!!), entre outros problemas tenderiam a diminuir na sociedade e o Brasil 

seria considerado — sendo mais “branquinho — um país moderno (RODRIGUES, 

2012, p. 87-88). 

 

Nessa citação integral, Rodrigues indica que o embranquecimento está associado a um 

projeto e a uma noção de modernidade. Essa associação deve ser melhor explorada e uma maior 

discussão e articulação, visto que a interpretação que alterações em aspectos políticos (como a 

chegada da família real portuguesa em 1808, e a Proclamação da República em 1889) 

transportavam por si só aspectos de melhoria e “avanço” no país. Deixando de lado esse 

primeiro elemento presente na citação acima reproduzida, torna-se possível delinear ainda, o 

uso exagerado de recursos no sentido textual (como o uso excessivo de sinais ortográficos como 

o ponto de exclamação e as barras para que se chame a atenção do leitor supostamente) como 

uma característica textual do livro paradidático. O conteúdo em sentido histórico e 

historiográfico, contudo, indica elementos na narrativa de Rodrigues, podendo salientar, em 

outras palavras, que quanto mais pessoas consideradas como brancas existissem em um país, 

mais moderno e desenvolvido ele seria. 

Contudo, torna-se sensível destacar que “o se livrar” indicado por Rodrigues não é 
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explorado. Ficando para a imaginação de alunos e professores quais os processos de violência, 

em sentido prático, foram aplicados para “nos livrarmos” de africanos, afro-brasileiros e 

indígenas. Obras como a de Abdias Nascimento “Genocídio do Negro Brasileiro” e tambémos 

artigos e reflexões de Beatriz Nascimento já estava “na praça” há muito tempo quando as 

escolhas teóricas e reflexivas do livro “Nós do Brasil [...]” estavam sendo escolhidas e 

elaboradas – se considerarmos a data de publicação do título, isto é, no ano de 2012. A 

interpretação e aceitação de que o livro paradidático deveria trazer uma leitura apurada e 

verticalizada termo que utilizamos repetidas vezes no capítulo em que apresentamos o exercício 

de reflexão bibliográfica. 

O que pretendemos ressaltar no uso dessa noção de branqueamento imaginário ou 

identitário — característica ou conceito que pode ser captado da argumentação de Rodrigues 

— colocado por essa elite local e por parte da população brasileira é que ela não dá conta — ao 

menos como a narrativa de Rodrigues é construída — de explicar como a população indígena 

e negra caiu substancialmente na virada do século dezenove para o vinte. 

Em outra passagem, mas no tópico dois, chamado de “Salvação do País”, Rodrigues 

(2012) ao apresentar sua noção de mestiçagem, evidencia que esse fenômeno tem efeito ou 

razões biológicas e indica que a mestiçagem: 

 
[...] A mestiçagem (e nessa época o país já tinha a maioria da população "mestiça"), 
originalmente nas relações entre pessoas com traços biológicos diferentes, passava a 

ser a culpada pelas mazelas nacionais e era vista como uma "degeneração" dos seres 

humanos. Portanto, era urgente encontrar um meio, não de exterminar negros, 

indígenas, ex-escravos e escravos — porque era do trabalho deles que dependia a 

geração de riquezas — mas de "melhorar as raças" para que o Brasil conseguisse 

desenvolver-se e ficar mais parecido com um país europeu” (RODRIGUES, 2012, p. 

80-81). 

 

A mestiçagem entendida como um processo aparentemente e inicialmente natural de 

contato, relação e reprodução de seres humanos de diferentes características fenotípicas e 

étnicas, explica em partes a ausência de um modelo único do brasileiro. Entretanto, essa 

variação em questões biológicas e do fenótipo não foi simplesmente utilizada como explicação 

para as “mazelas nacionais”. Como nos indica Almeida (2020), o racismo como tecnologia 

produtora de desigualdade irá variar e se adequar, de acordo com a estrutura política e social. 

Contudo, irá produzir sempre a diferença entre pessoas com cor de pele e ou hábitos culturais 

diferentes de um padrão instituído pelo “centro”, que irradia o racismo enquanto força e 

opressão. Em outras palavras, a mestiçagem e a presença de poucos brancos no Brasil (se 

comparada com a proporção de negros e indígenas) irá ser o embasamento de uma 
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argumentação científica para a eliminação do negro e do indígena não apenas para “dar uma 

clareada”, mas para possibilitar a apropriação das riquezas naturais defendidas porindígenas e 

para que se elimine o africano e o afro-brasileiro de nossa história nacional. Além disso, a autora 

dá especial ênfase na necessidade ou dependência da minoria branca do negro e indígena como 

mão de obra, e não versa sobre como esse grupo “se livrou” e empurrou como passar do tempo 

africanos, afro-brasileiros e indígenas para espaços — em sentido geográfico — menos 

privilegiados (vide a interpretação de Beatriz Nascimento sobre a continuidade dos mocambos 

e quilombos) ou na ocultação de trajetória cultural e social desses grupos. 

Ademais, a indicação de que negros e indígenas precisariam ser eliminados e ocultados 

da potencial formação brasileira, é indicada de maneira breve ao se evidenciar a política de 

imigração de japoneses. Em outras palavras, na trama de Rodrigues, pretende-se diminuir o 

fenotípico e os aspectos culturais e sociais de negros e indígenas a partir da chegada de 

japoneses que, segunda ela: “[...] a imigração de japoneses (os amarelos, vistos como uma 

alternativa barata ao trabalho  escravo) chegou a ser proibida” (RODRIGUES, 2012, p. 89). Se 

faz sensível a preocupação da autora em destacar elementos econômicos na formação da 

pluralidade étnica e fenotípica do Brasil. Porém, essa ênfase oculta medidas que de fato 

importaram imigrantes para o Brasil como italianos e japoneses. 

Ainda, como colocado no título deste tópico, ao situar o processo de mestiçagem como 

parelho ao de embranquecimento, Rodrigues constrói a interpretação de que o processo de 

embranquecimento é algo que pode ser selecionado de maneira consciente e que, por isso, 

delega ao sujeito — seja o que é arrancado de sua terra natal ou o que tem as suas terras invadidas 

— responsabilidade de escolha frente a este evento catastrófico. Isso implica dizer quenão houve 

forças no sentido psicológico e físico que tentaram branquear em sentido identitário/imaginário 

como no fenótipo esses personagens. Ao comparar de maneira inoportuna esse violento 

processo com o acesso à internet, Rodrigues elimina a potência histórica que essa narrativa pode 

ter em sala de aula. Em sua assertiva: “Quem não acessa a rede de computadores [...] está 

ultrapassado e é considerado um ser do outro mundo. Não é assim? [...]. Assim era também 

para quem, naquela época, não quisesse dar uma “clareada” e evoluir… para chegar perto de 

um europeu!” (RODRIGUES, 2012, p. 88). 

Mbembe (2018) evidencia como a figura do negro será utilizada enquanto espécie de 

válvula de escape da frustração do branco muito antes da consolidação dos Museus etnográficos 

e a escola de direito em território brasileiro. Essas instituições podem servir apenas de marcação 

para o debate entorno da circulação do conceito de raça no contexto brasileiro, mas não o findar. 

Entrar nesse campo sem abordar o mestiço é pode ser complexo. 
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Explorar os aspectos de violência contidos nesse processo de alienação proporcionado 

pelo projeto de embranquecimento de uma nação em sentido identitário e fenótipo pode ser útil 

para informar de que maneira esse vértice e força pôde produzir reações de subjetividadee, em 

um segundo momento, culturais de sobrevivência e resistência. 

Se nos atentarmos para o estilo de linguagem adotado, podemos como estudiosos(as) 

perceber a tentativa de aproximação do seu público leitor ao ver sobre o tema da internet e rede 

sociais. Contudo, esse recurso linguístico deve estar, em nossas considerações, no limiar do 

contexto histórico que está sendo retratado. A escolha pelo ideal branco e a alienação que essa 

escolha acarreta está longe de significar apenas o desejo de dar “uma clareada” e significava 

uma estratégia de sobrevivência frente à violência colocada pelo branco. Kabengele Munanga 

(2020), em referencial também utilizado por Rodrigues, evidencia os efeitos nocivos que essa 

opção acarreta à população negra e em alguma medida à branca, contemporânea. A falta e 

dificuldade de mobilização social e a introspecção de práticas racistas são alguns desses 

elementos. 

Ainda segundo Munanga (2020), o mestiço, enquanto objeto de pesquisa de parte da 

intelectualidade brasileira, foi interpretado de diversas formas, mas, sempre, com o objetivo de 

eliminar aspectos da experiência africana e afro-brasileira em nossa construção. 

Retomando explicitamente o capítulo "Política do Embranquecimento”, vemos logo na 

abertura do capítulo três que a autora se vale do conceito weberiano de política, que é segundo 

ela: “[...] processos discursivos e sociais que operacionam o poder” (RODRIGUES, 2012, p. 

70). Dessa forma, podemos entender que Rodrigues pretende explorar os aspectos discursivos 

e conceituais que articulam e movem as ações políticas que são consequentemente práticas e, 

logo, encontradas no cotidiano. Contudo, esse aspecto da política enquanto espécie contradiz o 

título do capítulo. 

O branqueamento lido na chave da imigração foi de fato um projeto que pretendia em 

simultâneo dar espaço para uma demanda econômica e de mão de obra qualificada que não 

poderia ser africana, afro-brasileira e negra. Delegando esse grupo a um abandono institucional. 

Além disso, a noção comprovadamente equivocada de que a presença de mais brancos iria 

tornar o futuro da nossa nação branca foi refutada há algum tempo na intelectualidade brasileira 

como indica a revisão construída e apresentada por Munanga (2020). Ou seja, a imigração e a 

intelectualidade não coexistiram exatamente, mas se influenciaram. 

O que Rodrigues insere em sua trama é a questão da mestiçagem. E a pinta como um 

fenômeno advindo de maneira direta como sendo quase que um sinônimo do branqueamento. 

Ou melhor,como resultado desse primeiro. Podemos entender que, desde o momento em que o 
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primeiro português violentou sexualmente uma indígena ou alguma africana e, dessa violência, 

originou-se uma gestação, a mestiçagem do ponto de vista biológico iniciou o seu curso na 

história brasileira. 

Para nos valermos do objetivo reflexivo colocado pela autora, que fixa como ponto de 

partida o movimento de apresentação do projeto, que intencionava branquear a população 

brasileira, tanto no sentido fenótipo ao incentivar a imigração, como ao pretender construir uma 

identidade próxima do ideal europeu, e isso a partir das noções exclusivamente biológicas. A 

mestiçagem no Brasil irá produzir e aceitar o mestiço — como símbolo nacional — apenas 

quando se aceita o fato de que nós somos um país fadado à decadência — isso segundo uma 

elite. 

Como propõe e explora Munanga (2020), a mestiçagem e, consequentemente, o mestiço 

irá ser explorado como um símbolo nacional. Ele será útil nessa tarefa, pois, ao se tornar centro 

de uma etnia originalmente brasileira, aparentemente o mestiço articula em si “[...] anulação 

das identificações étnicas de índios, africanos e europeus” (MUNANGA, 2020, p. 100). Desse 

modo, ao se diluir e deslocar a discussão do aspecto étnico para o da cultura e para a chave da 

contribuição, o mestiço torna-se o arquétipo ideal para a perpetuação do racismo brasileiro. 

O mestiço não aparece de maneira evidente e historicizada na narrativa de Rodrigues. 

Quando empregamos o conceito de historicidade, referimo-nos, justamente, à capacidade de 

situar de maneira precisa o significado e função histórica do mestiço na formação nacional. 

Falar da vinda de japoneses para o Brasil, do embranquecimento da população — ao propor 

que ninguém gostaria de estar de fora do processo de embranquecimento (RODRIGUES, 2012, 

p. 88) e não falar da utilidade do mestiço como “dispositivo” para eliminação da subjetividade 

e particularidade de africanos, afro-brasileiros e indígenas é um equívoco crasso. 

Essa associação utilizada por Rodrigues pretende equiparar e aproximar do(a) leitor(a) 

a popularidade desses ideais na sociedade brasileira de época, mas, como já indicado, deixa de 

lado tanto o mestiço (produto do acesso à mestiçagem) como a possibilidade de reação frente 

a esse ideal. 

O próximo tópico parte de uma das premissas das “Diretrizes Curriculares Nacionais 

[…]” (2004) e pretende apreender a maneira como a estrutura do paradidático “Nós” do Brasil” 

(2012) apresentou as contribuições históricas do Movimento Negro. Esse Movimento que se 

metamorfoseou históricamente devido às conjunturas políticas e culturais, foram responsáveis 

pela elaboração das linhas das “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” e, por isso, é colocado 

ao mesmo tempo enquanto tópico a ser discutido em sala de aula. 
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4.5 O Movimento Abolicionista, o Movimento Negro contemporâneo e a disputa em torno 

das políticas afirmativas na narrativa do livro paradidático 

 
Este tópico pretende evidenciar de que maneira a materialidade do nosso objeto de 

pesquisa, o livro paradidático “Nós do Brasil [...]” irá construir e quais elementos e personagens 

históricos serão explicitados nos contextos e momentos históricos citados em seutítulo. Serão 

esses: no movimento abolicionista; na articulação e atuação do Movimento Negro 

contemporâneo (entendendo a sua marcação temporal como propõe Petronio Domingues 

(2007), ou seja, a partir de 1979) e o debate tecido sobre as políticas afirmativas — tema sensível 

na contemporaneidade. 

Esses temas e passagens históricas são escolhidas aqui e consideradas como relevantes 

a partir da leitura das “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”, que recomenda dentro de seu 

eixo “Ações Educativas de Combate ao Racismo e a Discriminações” (BRASIL, 2004, p. 19) 

que datas nacionalmente relevantes — como o dia 13 de maio — lido na chave como Dia 

Internacional de Denúncia contra o Racismo e não como promulgação da Lei Áurea — e o 20 

de novembro, como culminância da Consciência Negra, sejam abordados no processo de 

ensino-aprendizagem, para que se destaque a participação de sujeitos(as) negros(as) em 

diversos contextos históricos que compõem o Brasil contemporâneo. O dia 13 de maio que era 

(e não há muito tempo em nossa historiografia e em nossos currículos) entendido e lido como 

ponto fundamental da benevolência da Princesa Isabel e simbolizado sob a “Lei Áurea” em 

1888, passa a partir de toda a premissa das “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” a poder 

representar um contexto histórico, onde sujeitos africanos e afro-brasileiros tiveram papel 

preponderante. Deixar de interpretar essa lei por sua chave eurocêntrica é um processo 

complexo e gradual, mas que emminha experiência como docente, encontrou algum avanço. 

Para contribuir com a supracitada releitura, torna-se necessário, ao meu ver, realizar a 

interpretação do movimento abolicionista como um processo que se construiu e consolidou aos 

poucos e não apenas na Lei Áurea como égide histórica da libertação dos escravizados. Nesse 

sentido, e acreditando estar em harmonia com as “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”, 

pretendemos estruturar aqui, como primeiro eixo, a indicação sobre de que maneira o livro 

paradidático “Nós” do Brasil (2012) representou o movimento abolicionista e o 13 de maio 

dentro deste quadro. Ademais, a citada normativa chama nossa atenção para “[...] os efeitos da 

Lei Áurea para os negros” (BRASIL, 2004, p. 21) e isso deve e pode ser apreendido em nosso 

objeto de pesquisa. Para contemplar o objetivo acima proposto, iremos nos valer 

substancialmente de um subtópico da obra chamado “Abolicionistas?” (RODRIGUES, 2012, 
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p. 78) e que é parte integrante do tópico “O Brasil do século XIX — negros e mestiços: fatores 

de risco para asociedade” (RODRIGUES, 2012, p. 70). E partes do tópico “Abolição inacabada 

e a Princesa Isabel. Por que não se comemora o 13 de maio?” (RODRIGUES, 2012, p. 95). 

No primeiro subtópico, ao utilizar como recurso o ponto de interrogação logo no título 

do segmento do tópico, Rodrigues pretende questionar o espaço dado (aparentemente por ela 

mesma, a ver que não existe alguma referência sobre) de José Bonifácio como o primeiro 

abolicionista da história do Brasil. Uma preocupação presente na trama argumentativa de 

Rodrigues é o fato de localizar ou circuncidar a origem de algo —– a origem da diferenciação 

depessoas pela cor no Brasil e “no mundo”, por exemplo — e, nesse caso, da causa abolicionista 

no contexto brasileiro. 

O tópico “Abolicionistas?” propõe a leitura que a “Representação contra aEscravatura” 

de Bonifácio marcou um ponto importante para a libertação dos escravizados, enquanto 

incentivou a vinda de imigrantes com traços fenótipos brancos para o Brasil. Rodrigues (2012) 

nos propõe que a argumentação desse personagem histórico estava: 

 
Determinado a provar que a escravidão era uma das maiores mazelas do país, após 

expulsar (e alforriar, é bem verdade!) os negros de sua fazenda, importou 50 

trabalhadores ingleses que aportaram por aqui no início de 1823. Vários outros 

senhores de engenho iniciaram a "importação" de trabalhadores livres. 

(RODRIGUES, 2012, p.78). 

 

Os termos escolhidos e utilizados acima pela autora permitem que sua trama 

argumentativa seja no mínimo questionada do ponto de vista factual histórico e na medida em 

que a estratégia da autora é útil à implementação das legislações antirracistas. 

Bonifácio, o mesmo bem feitor que pretendia provar para o público da época que a 

escravidão era uma mazela, expulsou e ao mesmo tempo abandonou os(as) negros(as) de sua 

fazenda. Utilizando uma interpretação um pouco mais crítica nessa passagem, torna-se possível 

aferir que José Bonifácio não pretendia dar a liberdade a esses cativos, para que eles (e elas) se 

tornassem sujeitos minimamente dignos. Mas, que a escravidão não era compatível para um 

país/nação que se pretendia moderno. Reiteramos que esse ponto careceria de maior espaço e 

profundidade para discussão. 

Outro elemento que pode endossar essa hipótese, o fato de que o mesmo ator, nas 

palavras da autora, importa cinquenta trabalhadores brancos. Ou seja, pretendemos abandonar 

essa população outrora cativa para que os problemas sociais da época como a falta de empregos 

e acesso a educação os engulam e não para que esses sejam cidadãos plenos nos aspectos 

cultural, social e político. Nesse sentido, se obedecermos a assertiva de que Bonifácio é o 



103 
 

 

 

 

primeiro abolicionista ou o pontapé para que o viria a ser, teríamos um movimento que não 

considera a raça e a condição de escravidão como pontos centrais. 

Podemos encontrar duas interpretações para essa leitura do Movimento Abolicionista 

enquanto um movimento “desracializado”. A primeira parte da premissa de Antonio Guimarães 

(1999) que nos coloca que a intelectualidade brasileira apresenta dificuldades históricas em 

encarrar e descrever o racismo brasileiro. Os anos da experiência da escravidão no Brasil 

Colonia e Império não deixaram em seus registos e de maneira institucionalizada, marcas de 

um racismo que produziu violência e diferença. Ao tratar sobre a queima de alguns registos 

sobre as práticas comerciais entorno da escravidão por Rui Barbosa (RODRIGUES, 2012, p.50, 

51 e 52), Rodrigues indica que devido à ausência de recursos materiais possíveis, políticas de 

reparação tornam-se dificultadas. Contudo, ela não encara justamente os efeitos psicológicos 

do racismo como a falsa esperança do branqueamento e dos efeitos sociais e econômicos 

produzidos por essa prática. O texto das “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” salienta esses 

efeitos. 

Ao percebermos a escravidão e sua representação enquanto uma prática “racializada” — 

nesta chave os europeus não imputaram a negrose negras a condição de escravos(as) pelas 

diferenças fenotípicas e étnicas e sim pelo fato de a escravidão ser uma prática usual no 

continente africano (RODRIGUES, 2012, p. 24-25-26). O que é uma leitura extremamente 

perigosa para que se contribua para supressão de direitos pessoais em tempos de clara regressão 

política. Ao fim, essa leitura vai contra a proposta de Mbembe (2018), que propõe que a 

categoria de raça — no sentido de diferenciação — irá pretender reduzir a condição de objeto e, 

logo, tecnologia de exclusão e rechaçamento do negro(a). 

Se considerarmos ainda, as propostas de personagens históricos relevantes para a 

experiência africana e afro-brasileira colocados pelas “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”, 

a autora poderia representar e destacar personagens como Luiz Gama e André Rebouças e 

inseri-los na trama do movimentoabolicionista. E, desse modo, colocar o protagonismo de 

personagens negros(as) nesse importante movimento político do país. Ao pintar, por exemplo, 

esses personagens como fundamentais para o movimento abolicionista, a autora poderia 

potencializar e aproximar o leitor(a) da compreensão desse contexto histórico. O personagem 

de fato histórico (no sentido de ser importante, relevante) de José Bonifácio não carece de 

holofotes. As “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” não o apresentam como personagem 

relevante para o Movimento Negro. 

Outro elemento que cabe ser destacado – de acordo com as “Diretrizes Curriculares 

Nacionais […]” (BRASIL, 2004) — nas narrativas que devem estar em harmonia com as 
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legislações antirracistas são os efeitos da abolição na vida dos cativos. E aqui situamos esse 

desdobramento possível deste primeiro exercício indicado e sustentado. 

Aqui cabe evidenciar as precisas escolhas realizadas por Rodrigues ao versar sobre a 

Lei Áurea de 1888, e de que maneira “[...] o fim da escravidão não foi um conto de fadas que 

teveum final feliz “para sempre”. Ao contrário, foi um processo lento, sofrido e de muitas 

lutas” (RODRIGUES, 2012, p. 95) e ressalta de que maneira a ocultação de sujeitos negros 

nesse processo faz parte de uma estratégia de ocultação deste da narrativa da história nacional. 

Contudo, a própria autora cai e contribui para esse mesmo movimento de ocultamento 

ao não dedicar páginas de sua obra à evidenciação de personagens negros(as), mas sim na 

evidenciação de personagens que contribuíram para a construção de uma narrativa cientificista 

racista da época, como Lombroso e Galton (FIG. 4). Evidentemente é necessário compreender 

“quem” corroborou para a perpetuação e a teorização do racismo, mas se pensarmos nas 

“Diretrizes Curriculares Nacionais para Ensino da História Africana e Afro-Brasileira” seria 

interessante ressaltar e aclamar personagens negros(as). Em resumo: a evidenciação do caráter 

inconcluso da Lei Áurea em 1888 é salutar. Contudo, não apresentar a atuação de personagens 

políticos negros aqui é problemático. 

 
Figura 4 – Sobre a ocultação de africanos e indígenas da narrativa nacional e dos 

desdobramentos da Lei Áurea em 1888 

 

Fonte: Rodrigues (2013). 
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Em acréscimo ao que já foi proposto, entendemos que o texto é bem construído e 

apresenta de fato uma leitura importante sobre o dia 13 de maio de 1988 como superficial e a 

interessante comparação sobre a diferença da chegada de africanos(as) e imigrantes brancos ao 

Brasil. Por mais que a autora não evidencie isso na passagem reproduzida — e em nenhuma 

outra parte dotexto — esses povos receberam tratamentos diferentes no Brasil, devido ao 

racismo e ao preconceito sustentado pela diferença de cor, como já indicou Mbembe. Para “[...] 

identificar as condições e o momento histórico diferenciado em que esses grupos chegaram 

aqui” (RODRIGUES, 2012, p. 97), é possível propor a hipótese de que africanos chegaram aqui 

como força de trabalho por serem entendidos a partir da lógica iluminista como inferiores e que, 

por isso, poderiam ser escravizados. Já os brancos chegam, pois, pretendiam delegar os 

africanos e afro-brasileiros escravizados ao abandono e à morte, que seriam produzidos a partir 

da Lei Áurea. Portanto, o conceito de raça é fundamental na estruturação de nosso país. 

Como segundo eixo reflexivo deste tópico, gostaria de refletir sobre a maneira como 

Rodrigues indica a atuação do Movimento Negro contemporâneo na revisão da simbólica data 

do 13 de maio e na aparente positivação das concepções históricas construídas a respeito do 

“ser negro”. 

Mais uma vez, indicamos que as “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” afirmam que 

boa parte das premissas de revisão e valorização do sujeito negro na construção histórica e 

social do Brasil já são pautasconsolidadas dentro do Movimento Negro. Marcadamente, a 

militância do século XX que passa a se reorganizar a partir do período da década de 1970. A 

afirmação de traços fenotípicos como o cabelo e as expressões culturais como a música 

foram elementos que contribuíram para que o conceito e a noção de raça fossem reempregados 

(BRASIL, 2004, p. 13). 

Essa importante trajetória, consolidada a partir da segunda metade do século XX, 

coloca o Movimento Negro como tópico temático essencial ao se pretender atender às 

“Diretrizes Curriculares Nacionais […]”. Em outras palavras, para que se cumpra essas 

questões e aquelas colocadas pela legislação em questão, torna-se necessário que o Movimento 

Negro esteja contemplado. Não sendo isso óbvio, a apresentação de instituições como o 

“Movimento Negro Unificado” ou a onda do “Black Rio” evidenciam a mobilizações de 

sujeitos negros de maneira organizada e dinâmica e, enquanto ressaltam a organicidade e as 

possibildiades de resistência que o Movimento Negro teve ao longo da história brasileira. Algo 

que fora sistematicamente negligenciado da narrativa dahistória nacional. 

Assim sendo, a repetida legislação “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” nos propõe 

ainda a questão da relevância do “Diada Consciência Negra” e do diálogo com as propostas do 
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Movimento Negro contemporâneo — eelmentosrelacionais, visto que esse debate fora estabelecido 

neste período histórico do movimento. Isto exposto, gostaríamos de indicar de que maneira e 

quais recursos próprios da estrutura do paradidático serão utilizados por Rodrigues para abordar 

o movimento nesta configuração história e qual debate em torno do “20 de novembro”. 

Como introdução do tópico “Abolição inacabada'' e a Princesa Isabel. Por que não se 

comemora o 13 de maio?”, Rodrigues versa sobre superficialidade que carrega o marco do 13 

de maio de 1888 e como ele não é significativo na experiência de africanos e afro-brasileiros, 

ao passo que a Lei Áurea “[...] não foi um conto de fadas que teve um final feliz “para sempre” 

(RODRIGUES, 2012, p. 95). Selecionar algo tópico — no sentido de uma marcação 

Histórica- para iniciar a sua argumentação e, a partir disso, apresentar leituras que indicam 

outros elementos nesta, é uma estratégia interessante, visto que tanto o 13 de maio como o 20 

de novembro passaram a significar datas relevantes em nosso calendário civil e escolar, 

consequentemente. E isso, ao menos em teoria, chama a atenção dos usuários do livro que serão 

potencialmente discentes e docentes de sistemas de escolas particulares. 

Contudo, o ponto caro a nós é compreender de que maneira a estrutura do livro 

paradidático irá representar essa desconstrução acima citada. Visto que ela parte desse 

pressuposto de que o 13 de maio significa muito mais abandono do que algo a ser comemorado. 

Caberia nos perguntarmos sobre como elaapresenta e insere o 20 de novembro e a militância do 

Movimento Negro contemporâneo. 

Rodrigues apresenta o Quilombo dos Palmares como símbolo de resistência à prática da 

escravidão colonial e salienta que este era composto por “[...] africanos de muitas etnias, 

escravizados, alforriados, mestiços, índios, órfãos, muçulmanos” (RODRIGUES, 2012, p. 99) 

o que serve proveitosamente à parte do objetivo de sua obra, que procura destacar sempre a 

existência de diversos grupos étnicos na história da formação brasileira. O quilombo, ainda 

dentro da trama da autora, irá a partir de 1970 significar a autonomia e habilidade dos africanos 

e afro-brasileiros de compor uma unidade cultural, política e social completamente autônoma. 

Nesse sentido, Rodrigues salienta a articulação de um braço do Movimento Negro 

contemporâneo — na cidade de Porto Alegre — para significar a data de morte de Zumbi como 

um marco para o movimento negro. A autora apresenta, em nossa interpretação, leituras 

relevantes a respeito tanto do quilombo como do abandono carregado pela Lei Áurea, contudo, 

seria interessante para a trama atribuir sentidos de profundidade e de história dessa capacidade 

de articulação. Por exemplo, relacionar o movimento abolicionista, o quilombo e aatividade de 

militantes na cidade de Porto Alegre. 

Outro ponto insatisfatório, na argumentação de Rodrigues, é o fato de não apresentar 
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de maneira manifesta elementos do contemporâneo que justifiquem ou pautem a ação e a 

necessidade da atuação do Movimento Negro no nosso cotidiano. No apressado subtópico 

“Falando de Cotas e Reparações” dialoga mais uma vez com a premissa de reparação e revisão 

propostas pelas “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” e afirma que as cotas e as políticas 

afirmativas podem ser definidas como “[...] tratar de forma diferente aqueles que sempre 

receberam tratamento desigual [...]” (RODRIGUES, 2012, p. 101). Entretanto, o fator balizador 

fundamental das políticas afirmativas é o de, justamente, de se afirmar negro(a) e, por isso,  

descendente da experiência africana e afro-brasileira. Em outras palavras, devido à militância 

do Movimento Negro contemporâneo, o conceito de raça foi utilizado como conceito 

mobilizador e, ainda, contrariando a passagem que será reproduzida agora, o lugar delegado 

aos(às) negros(as) permite sim identificar quem é negro e quem é branco. A nosso ver, não 

há possibilidade de compreender as relações étnico-raciais brasileiras sem considerar o 

conceito de raça e, consequentemente, o racismo construído por aqui historicamente e que, por 

isso, se metamorfoseou de diversos modos. O localizamos no afastamento desses indivíduos de 

sua participação na construção de uma narrativa nacional, seja empurrando os mesmos para as 

periferias ou impedindo a mobilização em torno das ações afirmativas. A narrativa do 

paradidático poderia discorrer a respeito desse tema que não desperta um consenso à sociedade 

brasileira que é o tema das cotas e ações afirmativas e ainda e da raça e racismo como elemento 

constitutivo de nossa sociedade. 

A autora apresenta, apesar das lacunas que possui, uma boa capacidade de alcançar o 

público leitor escolar que são os alunos(as) do Ensino médio, como indica a ficha da obra, e a 

materialidade do livro possibilita que diversas fontes e recursos editoriais — mapas, 

documentos históricos, tirinhas, por exemplo — sejam empregados, contudo, opta-se por uma 

narrativa que não evidencia e explicita a violência que acompanha o fenômeno do racismo. O 

livro paradidático enquanto objeto descrito e caracterizado, enquanto material mais livre e com 

poucos padrões de exigência do ponto de vista de elementos que precisam constar em sua 

constituição e formação, deixam evidentemente a ideia de que um material que aborde de 

maneira constitutiva o tema das relações étnico-raciais poderia ter sido feito. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A partir da análise do livro paradidático Nós do Brasil: estudo das relações étnico- 

raciais, de Rosiane Rodrigues (2012), publicado pela Editora Moderna, a presente pesquisa 

objetivou analisar a integralidade da obra. Incluindo os aspectos de sua construção textual e 

imagética. Esse movimento foi realizado para que se dialogue sobre a maneira com que o objeto 

de pesquisa aqui utilizado ia ou não de encontro com o exercício de revisão bibliográfica 

apresentado. 

A partir do levantamento e da análise da literatura especializada sobre o tema do livro 

paradidáticos, observamos que o material tem recebido diversas interpretações ao ser 

compreendido, por vezes, como como gênero textual, devido a sua linguagem muito específica 

e diferente do seu opositor, o livro paradidático. Inclusive, fica em aberto nessa dissertação, o 

estabelecimento de um exercício mais claro e direto que abordem as diferenças arquetípicas do 

livro paradidático e do livro paradidático. 

Entretanto, uma diferença que mais se destacou que impulsionou a nossa análise, 

refere-se à capacidade de verticalizar e abordar determinados temas de maneira por 

menorizada. Foi com base na ideia de que a pesquisa procurou entender de que maneira o 

livro paradidático “Nós” do Brasil [...]” pormenorizou um debate tão caro ao Movimento 

Negro. 

Esse debate acima citado, por se tratar de um material educacional, passa pela Lei 

nº10.639/2003 e pelas “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”. Nesse sentido, buscamos 

entender de que maneira esse material tão complexo buscou, contemplou e contribuir com 

esse campo de luta. 

Indicamos, por exemplo, o fato de a autora dar maior destaque a nomes que marcaram 

negativamente a trajetória do povo negro e indígena na sociedade brasileira ao invés de 

elencar pessoas ou personagens que contribuíram positivamente para uma isonomia entre 

negros e brancos — como é o caso do Zumbi dos Palmares e da atuação dos quilombos aqui 

abordados ou dos abolicionistas de fato como Luiz Gama e André Rebouças, sendo o último, 

tendo apenas a figura da mãe utilizada como curiosidade em uma seção especial o que por 

sua vez, ressalta o referencial teórico escolhido para compor essa dissertação foi dividido em 

dois grupos: o primeiro, é formado pelas escolhas teóricas da própria autora do livro 

paradidático esquadrinhado. Nesse sentido, esse bloco não necessariamente indica as 

reflexões que a própria autora nos apresenta em sua obra. Nesse movimento, foi possível 

identificar que, ao utilizar um referencial por questões aparentemente pessoais, a autora 
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utilizou uma leitura que não pretendia dar conta de tecer a discussão por ela pretendida. 

Dessa forma e não perdendo nunca de vista que o material pretende atender uma 

legislação antirracista, que é simbolizada pelas “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”, a 

autora estabelece uma discussão que não evidencia o racismo e os problemas históricos e 

culturais que esse produz. Seja a partir da ideologia do branqueamento, seja pela dificuldade 

do acesso de pessoas negras a locais e funções de trabalho privilegiadas. 

Ainda a discussão estabelecida pela narrativa do livro paradidático, opta por muito 

mais em evidenciar elementos do branco do que do negro. Ao dedicar páginas e páginas para 

descrever intelectuais brancos que produziram e sistematizaram um discurso racista, a autora 

deixa de dialogar com as premissas colocadas pelas “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”, 

que, de modo geral, pretendem reavaliar o espaço da experiência negra em nossa história. 

O segundo grupo de referenciais forneceu elementos críticos para indicar que uma 

leitura apenas tópica das relações étnico-raciais no contexto brasileiro, ou seja, uma leitura 

que objetifique dar apenas atenção às Instituições e deixa de lado a circulação e consequentes 

efeitos do discurso do racismo, é por definição, problemática. 

Os conceitos de raça, racismo e a figura do mestiço foram identificados a partir da 

nossa curta análise historiográfica, enquanto elemento integrantes da construção de uma 

identidade nacional que não é branca nem negra, mas situada no lugar — ou no não-lugar — 

do sujeito brasileiro. Isso implica dizer que a violência, ocultamento e apropriação da 

experiência de diversos povos estiveram envolvidos em nossa formação, são elementos 

constitutivos de nossa história e não são e não devem, portanto, ser encarados enquanto 

elementos externos ou de exceção a nossa ordem. 

Consideramos que é relevante e interessante que a Editora Moderna tenha chegado a 

elaborar e publicar um livro paradidático como o “Nós” do Brasil” com a sua temática e suas 

premissas. Isso indica dois elementos: que se criou um nicho comercial a ser atendido e que, 

no caso, dialoga com questões colocadas pelo Movimento Negro e pela legislação que é 

simbolizada pelas “Diretrizes Curriculares Nacionais […]”. E o segundo é o livro 

paradidático dá liberdade e espaço para a construção de uma narrativa livre e sem 

interferências de avaliações de terceiros. Ainda mais quando esse material é aparentemente 

destinado a rede privada por não ter passado pelo crivo de programas de avaliações federais 

como o PNLD (BRASIL, 2017). 

Este último ponto se demonstrou problemático, ao passo em que se mostrou que nem 

sempre liberdade para dialogar e vertificalizar um determinado tema significam um bom 

produto. As “Diretrizes Curriculares Nacionais […]” são um documento problemático em 
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alguns aspectos teóricos, mas, sem dúvida, simbolizam uma conquista do Movimento Negro. 

E elas serão aplicadas da forma como nós professores e professora desejarmos, ou seja, serão 

o que o chão da sala de aula nos permitir. Longe de qualquer olho vigilante. E, nesse sentido, 

o livro paradidático enquanto objeto livre e autônomo carece de nossa preocupação e 

questionamentos para que não entremos em reducionismos e simplificações sobre o tema. 

Concluímos, portanto, que o debate entorno das questões étnico-raciais deve 

continuar sendo feito, seja por parte do corpo escolar, por editoras e, em um sentido mais 

amplo, de toda a sociedade brasileira que busca mitigar as sequelas causadas pelo racismo. 

Todavia, como afirmado pelo pesquisador, a elaboração desses materiais precisa ter o rigor 

teórico e metodológico que lhe é necessário para que se evite determinados reducionismos 

relacionadosao preconceito e ao racismo, diminuindo assim o impacto negativo que esses 

impingiram ao Brasil. 
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